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 O presente trabalho enquadra-se no Mestrado em Administração Pública e, trata-se de 
um trabalho de investigação que tem por objectivo central, identificar e analisar as políticas 
públicas delineadas e efectivamente adoptadas, pelo poder político, no sector dos transportes 
ferroviários portugueses desde 1974, avaliando o seu impacto na rede de transportes. Procura 
entender as posições dos diversos Governos, dentro de um contexto social e económico 
específico à época, mas também da idealização e concepção do modelo de desenvolvimento 
para o país. Em Portugal a aposta no caminho-de-ferro foi feita especialmente após 1974 até aos 
anos 90, de uma forma tímida, dominando alguma complexidade do ponto de vista do modelo 
conceptual e da política de financiamentos da empresa ferroviária tutelada, dando prioridade a 
outros investimentos de cariz social e da expansão e modernização da rede rodoviária. 
Analisando as políticas dos vários Governos, os mesmos, consideraram o transporte ferroviário 
como um vector importante para o desenvolvimento do país, embora na prática, apenas alguns 
lhe imprimiram alguma dinâmica. A entrada de Portugal na Comunidade Económica Europeia 
em 1986, teve consequências positivas no sector ferroviário, com a afectação de recursos 
comunitários para a sua modernização, como é o caso da modernização do Eixo Braga – Faro. 
 O sector do transporte ferroviário nacional e europeu tem hoje grandes desafios, quer 
pela aposta nos transportes de alta velocidade, quer pelo desenvolvimento das redes 
transeuropeias de transportes e da sua interoperabilidade, captando mais clientes para o 
caminho-de-ferro e fomentando políticas de mobilidade, de coesão social e de desenvolvimento 
dos países. O objectivo de analisar a adopção e implementação das políticas públicas, 
incorporado num conceito mais lato no que concerne à relação política, à relação institucional e, 
à prestação do serviço público, foi crucial para testarmos a pergunta de partida e a hipótese 
formulada. A questão de partida que presidiu a esta investigação foi tentar saber, que políticas 
públicas têm sido formuladas e implementadas desde 1974 no sector do transporte ferroviário 
português. Verificou-se da existência da corroboração da hipótese formulada para este estudo. 
Com efeito, concluímos que os resultados das políticas públicas no sector ferroviário após 1974 
têm sido pouco consistentes, não imprimindo um verdadeiro desenvolvimento estratégico para a 
rede nacional de transportes. 




 The following presentation is part of a Masters Degree in Public Administration. It is an 
investigation which aims to identify and analyse the public policies outlined and adopted by the 
railways sector since 1974 and evaluate its impact on the transport network. Taking into 
consideration the position of different Governments, within the social and economic context of the 
time, but also the realization and conception of a developing model for the country. In Portugal 
the development of the railways between 1974 and the 90s was very diffident. The conceptual 
model was complex and subject to the financial policies of the company, which gave priority to 
other investments such as social aspect and the expansion and modernization of the road 
network. Analysing the policies of various Governments, they all considered the railways to be an 
important asset in the development of the country. However, in practice few gave it any dynamic 
effort. The entrance of Portugal into the European Economic Community in 1986 had positive 
consequences in the sector of railways as some of the Community resources were used for its 
modernization, such as the modernization of the line between Braga and Faro. 
 Nowadays, National and European railways transport have huge challenges, not only with 
the gamble of high speed transport but also developing the Trans-European networks and their 
ability to inter-operate and bring more clients to the railways, as well as developing policies of 
mobility, social cohesion and developing countries. The aim of analysing the adoption and 
implementation of the public policies, incorporating a more extensive concept, which 
incorporates policy relation, the institutional relation and public service, was crucial to test the 
first question and the formulated hypothesis. The first question that started this investigation tries 
to discover which public policies have been undertaken and implemented since 1974 in the 
sector of Portuguese Railways. We can corroborate the formulated hypothesis for this study. With 
effect we conclude that the public policies in the railways transport system after 1974 have not 
been very consistent, and have never given a real strategic development for the national transport 
system. 
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 Ao pretendermos abordar as políticas públicas nos transportes ferroviários em Portugal, 
especialmente a partir de 1974, propusemo-nos estudar um tema do nosso maior interesse, 
quer do ponto de vista académico, quer do ponto de vista profissional. É nosso objectivo 
observar e analisar em termos gerais a importância que o poder político a partir desse período, 
atribuiu a um sector que sempre constituiu um problema de grande complexidade quer de 
carácter económico e financeiro, quer do ponto de vista social e da política de mobilidade para o 
país no contexto da rede de transportes. O nosso objectivo específico consiste na abordagem do 
serviço público e, na análise das políticas públicas delineadas e efectivamente concretizadas pelo 
poder político, avaliando os seus resultados na rede de transportes. É com base nesta 
complexidade que assenta o enquadramento do nosso tema, ou seja dentro do âmbito da 
política geral dos transportes, importa analisar também, a forma como é precedida a decisão 
política e toda a envolvente a essa decisão, tentando perceber como se estabelecem as relações 
entre os vários intervenientes na política, para além da abordagem ao serviço público dos 
transportes ferroviários como tema indissociável ao sector. Ao escolhermos esta temática, 
considerou-se que a mesma se reverte de enorme importância e pertinência no contexto actual, 
face à entrada para a agenda política de temas ligados aos transportes ferroviários e à sua 
discussão. A recente definição das Orientações Estratégicas para o sector ferroviário nacional é 
exemplo disso.  
 A pergunta de base que presidiu a esta investigação foi tentar saber, que políticas 
públicas têm sido formuladas e implementadas desde 1974 no sector do transporte ferroviário 
português. Adiantámos a seguinte hipótese: - Os resultados das políticas públicas no sector 
ferroviário após 1974 têm sido pouco consistentes, não imprimindo um verdadeiro 
desenvolvimento estratégico para a rede nacional de transportes. Ao antecipar-se esta hipótese, 
pretende-se chegar ao fim do presente trabalho, abordando as possíveis proposições numa 
relação entre conceitos, habilitando-nos pois a poder responder a essas mesmas proposições 
provisórias.  
 A metodologia considerada mais adequada para a elaboração deste trabalho foi a 
qualitativa, concretizada no estudo de caso do investimento na modernização da Linha da Beira 
Baixa. Considerando o tipo de trabalho efectuado no estudo de caso, houve algumas limitações e 
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condicionalismos que lhe foram inerentes, nomeadamente, a dificuldade de acesso a alguns 
documentos e indicadores estatísticos sobre o impacto da modernização e, a inexistência de 
estudos consolidados que nos pudessem dar pistas sobre os resultados alcançados com esse 
investimento pese embora ainda não estar totalmente realizado e, a abertura à exploração dos 
troços já modernizados serem recentes.  
 Relativamente à estrutura do trabalho, o mesmo está essencialmente dividido em 4 
capítulos, onde em cada capítulo, se procede a uma introdução e conclusão procurando dar 
sequência aos capítulos anteriores. No primeiro capítulo será efectuado o enquadramento 
teórico das políticas públicas e a respectiva análise. Serão analisadas as abordagens teóricas 
das políticas públicas como forma de relacionarmos as etapas de todo o processo político com a 
análise pretendida. Porque o fenómeno da globalização não é indiferente no sector dos 
transportes ferroviários, quisemos no segundo capítulo, investigar o contexto internacional, 
especialmente em países da União Europeia, pelo que escolhemos de um conjunto de 
alternativas, três países: Espanha, França e Noruega - os dois por estarem mais perto de 
Portugal e, o terceiro, por ser dos mais afastados, procurando verificar a situação passada, 
presente e perspectivas futuras dos mesmos, tirando algumas ilações comparativamente a 
Portugal. No terceiro capítulo será enquadrado o percurso histórico dos caminhos-de-ferro em 
Portugal, abordando em especial o período após 1974, verificando em concreto qual o 
entendimento dos partidos políticos com assento parlamentar sobre este tipo de transportes e, 
qual o pragmatismo que imprimiram através da política de investimentos e do paradigma de 
gestão adoptado. Por outro lado, investigámos o que o futuro nos reservará em matéria de 
política nacional de transportes ferroviários, abordando as recentes orientações estratégicas e, a 
implementação da rede de alta velocidade em Portugal com interligação à Europa. No quarto e 
último capítulo apresentar-se-ão os elementos da investigação efectuada relativa à adopção de 
uma política pública em concreto, enquanto estudo de caso, no investimento na Linha da Beira 
Baixa, procurando saber o que esteve por detrás da decisão política. Neste sentido, iremos 
seguir uma tipologia em cinco passos identificando a entrada para a agenda política, a 
formulação da política pública e tomada de decisão, a adopção e legitimação, a gestão e 
implementação e por fim a avaliação e impacto da política pública. 
 
AS POLÍTICAS PÚBLICAS NO SECTOR DOS TRANSPORTES FERROVIÁRIOS PORTUGUESES DESDE 1974 
3 
 
Capítulo I: Teoria e Políticas Públicas 
1. Introdução 
 Nas últimas décadas a importância e o campo do conhecimento na área das políticas 
públicas, bem como das instituições, regras e modelos que estão na base das suas decisões 
têm sido alvo de estudos continuados. Vários factores estiveram na génese dessa importância. 
Desde logo, a necessidade de adopção de políticas públicas que levassem a cabo políticas mais 
restritivas nos gastos públicos, passaram a fazer parte da agenda de muitos países. Deste modo, 
as políticas económicas, financeiras e sociais ganharam maior visibilidade, pois no contexto da 
política pública, o ajustamento fiscal através de políticas mais restritivas, levou à necessidade de 
elaboração de orçamentos equilibrados tendo em conta as receitas e despesas, levando a 
restrições de intervenção dos Governos na economia e nas políticas sociais.  
 O estudo das políticas públicas como pressuposto para a sua constituição e 
consolidação enquanto ciência é que em democracias estáveis, as opções do Governo são 
passíveis de ser analisadas cientificamente por analistas. A partir da década de 80 do século XX, 
surge nos Estados Unidos, especialmente no mundo académico, o estudo destas matérias, não 
estabelecendo no entanto e de imediato, relações com as bases teóricas sobre o papel do 
Estado, mas sim sobre a acção dos Governos. Com efeito, rompe-se com uma concepção e 
tradição clássica europeia mais centralizada então na análise do Estado e das suas instituições, 
do que na actuação e desempenho dos Governos. Em alguns países europeus como o Reino 
Unido e Alemanha, tem sido uma área muito importante, quer do ponto de vista académico, pelo 
estudo aprofundado na sua compreensão, quer no meio político e da administração pública 
através da tomada de decisão dos poderes públicos, a partir de opções colocadas e que a todos 
de uma maneira geral afecta. Ao absorver conceitos de determinadas ciências sociais, como a 
ciência política e a economia, analisa a inter-relação dos agentes económicos, considerando que 
estes agem em função dos seus interesses e não em função dos interesses do bem comum 
como à partida se poderia esperar. Ou seja, a teoria da public choice aqui patente, tenta 
encontrar a explicação para este tipo de comportamentos. É por isso que o Estado terá que ter 
um papel interventivo na actividade económica e social, quando e onde isso se exigir, de forma a 
salvaguardar esses interesses do bem comum e colmatar assim imperfeições de mercado. 
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1.1 Abordagens teóricas das políticas públicas 
 Pode considerar-se que a área das políticas públicas teve quatro grandes fundadores: 
Harold Laswell (1936), Herbert Simon (1957), Charles Lindblom (1959) e David Easton (1965). 
Com efeito, Laswell (1936) introduz um novo conceito designado por policy analysis nos anos 30 
do século XX, como forma de conciliar o conhecimento científico e académico com o trabalho 
empírico dos Governos e, também como forma de estabelecer inter-relações com os 
investigadores, grupos de interesse e pelo Governo. Simon (1957) introduziu o conceito de 
racionalidade limitada dos decisores públicos, defendendo que a limitação da racionalidade 
poderia ser minimizada pelo conhecimento racional, em que a racionalidade dos decisores 
públicos é sempre limitada por problemas como a informação deturpada, tempo para a tomada 
de decisão, auto-interesse dos decisores entre outros. No entanto, para Simon (1957), a 
racionalidade poderá ser maximizada até um ponto satisfatório pela criação de regras e 
incentivos, que enquadre o comportamento dos diferentes actores e os modelize na direcção dos 
resultados pretendidos, impedindo assim, a procura da maximização dos interesses próprios. 
Lindblom (1959; 1979) questiona a ênfase no racionalismo de Laswell e Simon, propondo a 
incorporação de outras variáveis à formulação e análise das políticas públicas, como as relações 
de poder e a integração entre as diferentes fases do processo de decisão, não tendo 
obrigatoriamente, um fim ou um princípio. Desse modo, as políticas públicas necessitariam de 
incorporar outros elementos à sua formulação e à sua análise, para além da mera questão da 
racionalidade, tal como o papel das eleições, das burocracias, dos partidos e dos grupos de 
interesse. Easton (1965) definiu o campo das políticas públicas como um sistema, 
proporcionando uma relação entre a formulação, resultados e ambiente. Para Easton (1965), as 
políticas públicas recebem inputs dos partidos políticos, da comunicação social e dos grupos de 
interesse, que influenciam os seus resultados e consequências. 
1.1.1 Definição de política pública 
 Não existe uma única definição e melhor que as restantes sobre política pública. Os 
conceitos “política” e “público” em que está subjacente a abordagem do nosso trabalho, por 
meio do transporte ferroviário, é alvo de inúmeras discussões académicas e tem evoluído desde 
o tempo da civilização grega e romana até ao liberalismo, pelo que no fim dos anos 70 do século 
XX, as linhas de demarcação entre público e privado, política e administração passaram a ficar 
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melhor definidas. Neste sentido, é imprescindível distinguirmos claramente o significado do 
conceito público, o seu contexto teórico e prático e o significado do conceito privado. 
 De acordo com Parsons (1995), 
 “A ideia de política pública pressupõe a existência de esfera ou domínio da vida 
que não é privado ou puramente individual, mas tem um espaço comum. O público 
compreende essa dimensão da actividade humana que é considerada como 
necessária para a intervenção e regulação social governamental, ou pelo menos em 
comum acção.” (1995: 3) 
 Existe aqui na definição de Parsons (1995), relativamente ao conceito de política 
pública, a ideia da necessidade de demarcação entre o campo de actividade pública e, o campo 
de actividade privada, tendo em conta a acção importante de regulação por parte do estado, em 
matérias que possam colidir entre o que é público e o que é privado. Todavia, tal como referimos 
anteriormente, a definição de política pública varia de autor para autor. Para Laswell (1936), as 
decisões e análises sobre políticas públicas implicam responder às seguintes questões: quem 
ganha o quê, porquê e qual a diferença. Lynn (1980) define política pública como um conjunto 
de acções do Governo que irão produzir efeitos específicos. Dye (1984) refere-se à política 
pública como a escolha do Governo em fazer ou não fazer. Peters (1986) entende, que a política 
pública é a soma das actividades dos Governos, que agem directamente ou através de 
delegação, e que influenciam a vida dos cidadãos. Mead (1995) define políticas públicas como 
um campo dentro do estudo da política que analisa o Governo à luz de grandes questões 
públicas. 
 Do ponto de vista teórico, a política pública em geral tem o seu enfoque sobre a 
natureza da política pública e dos seus processos. Nesse sentido, a teoria geral das políticas 
públicas implica, consequentemente, a procura de matéria do campo sociológico, da economia e 
da ciência política. As políticas públicas e, a sua implementação, têm reflexos nas sociedades e 
na economia, pelo que qualquer teoria de política pública terá de debruçar-se sobre as inter-
relações que se geram entre o Estado, política, economia e a sociedade, pelo que variados 
investigadores de outras áreas de estudo, tais como da economia, ciência política, sociologia, 
antropologia, geografia, gestão e ciências sociais aplicadas, contribuem para os avanços teóricos 
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e empíricos da área das políticas públicas.  
 Para Souza (2006),  
 “…política pública é todo um vasto campo do conhecimento, que procura ao 
mesmo tempo, “colocar o Governo em acção” e/ou analisar essa mesma acção 
(variável independente) e, quando necessário, propor mudanças no rumo ou curso 
dessas acções (variável dependente). A formulação de políticas públicas constitui-se 
no estágio em que os governos democráticos traduzem os seus propósitos e 
plataformas eleitorais em programas e acções que produzirão resultados ou 
mudanças no mundo real.” (2006: 4) 
1.1.2 Estudo das políticas públicas 
 O estudo das políticas públicas localizado entre a economia e a ciência política, já na 
década de 80 do século XX tornou-se, numa das áreas mais importantes na administração 
pública, pelo que Anderson (1984) define-o como um curso de acção seguido pelo governo e 
pelos seus funcionários de forma a dar resposta a um determinado problema, envolvendo o 
processo político e relevando o que o governo realizou efectivamente e não, o que pretende ou 
defende que vai realizar. Por outro lado, as políticas públicas podem ter um conteúdo positivo ou 
negativo se o governo intervém efectivamente ou se adopta uma política de deixar-estar ou de 
passividade, passando a política pública no primeiro caso a tomar a forma de programa ou lei. 
De acordo com Rocha, “Para muitos autores o estudo das políticas públicas esgota-se no estudo 
da lei. Nada mais errado. A lei é meramente um instrumento de implementação das políticas 
públicas; além disso, nem sequer a previsão legal corresponde ao efectivo output do processo 
político” (1995: 2). A diferença entre a implementação coerciva de uma determinada política, 
marca assim a distinção entre uma política pública e uma política empresarial. 
1.1.3 O processo político 
 É no desenvolvimento da análise política, do conceito público e do sector público dos 
transportes, que irá concentrar a nossa atenção. A análise política de um problema do sector 
dos transportes ferroviários leva, com toda a probabilidade, ao desencadeamento de um 
processo político onde se desenvolvem inter-relações e redes de influências dinâmicas, 
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concentradas numa determinada solução ou objectivo de forma a influenciar o campo do decisor 
político. Este poder de influência, que podemos hoje designar por lobbies são constituídos, pelos 
mais variados grupos de interesse, desde indivíduos, empresas, organizações ou instituições e 
de acordo com A. Bentley na obra “The Process of Governamental” (1908), “…o objectivo seria 
exercer pressão sobre o sistema político, em ordem a fazer valer os seus interesses no processo 
de decisão política.” De acordo com D. Truman na obra “The Government Process” (1951), 
integrado numa visão da concepção da democracia pluralista, onde Portugal se insere, refere 
que “Segundo esta visão a formação das políticas públicas é o resultado da luta entre grupos e 
as legislaturas apenas ratificam a vitória dos interesses vencedores.” (Truman apud Rocha, 
1995: 35). Gordon et tal apud Wayne Parsons (1995: 55), defende através de um esquema 
simplificado, demonstrado na Ilustração 1, um conjunto de variedades de análise política que 
nos parece interessante verificar. 
Ilustração 1 - Variedades de políticas de análise 
 
Fonte: Parsons, 1995 
 Estes mecanismos de variedades de análises políticas têm, de acordo com Parsons 
(1995), a seguinte leitura: (1) a determinação da análise política concerne como a política é 
realizada, porquê, quando e por quem; (2) o índice da análise política envolve uma descrição 
particular da política, como se desenvolve em relação com outras políticas, ou possa ser 
informada por uma estrutura teórica que procura oferecer uma critica à política; (3) a fase da 
monitorização e avaliação da política, diz respeito à avaliação e exame que se faz de uma política 
e, se a mesma vai de encontro aos objectivos previamente traçados, para além de identificar-se 
do impacto que a mesma teve; (4) a informação para a política refere-se como que a um 
1 2 3 4 5 
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formulário de pesquisa detalhada em que o decisor se serve como forma de suporte para as 
suas opções políticas; (5) por fim a política de influência envolve a pesquisa e argumentos que 
pretendem influenciar o decisor interna e externamente para uma determinada solução, 
marcando a agenda política.  
 Ainda segundo Parsons (1995), o processo político tem um ciclo de vida que, pode ser 
representado pelo início ou acontecimento de um problema de carácter político concretamente 
definido. Ao definir-se esse problema e, a partir dele, surge um novo estágio do ciclo com a 
identificação de alternativas e a procura de respostas e/ou soluções capazes de se traduzirem 
numa nova etapa que consiste na evolução e no refinar de opções, de forma a reunirem-se 
condições para a selecção de uma opção política. Estando tomada essa opção, é tempo de 
passar-se ao estágio seguinte com a sua implementação, seguindo-se uma nova etapa de 
evolução.  
 Com efeito, estamos perante um processo racional de tomada de decisão por parte de 
um decisor. Segundo o mesmo autor, os estágios do ciclo político variam consoante o estudo de 
determinados autores de referência como H.A. Simon (1947) na obra “Administrative Behaviour” 
que coloca em evidência aspectos fundamentais como a inteligência, o design e a escolha. R. 
Rose (1973) na obra “Comparing public policy” defende várias etapas como o reconhecimento 
público da necessidade de uma política, a forma como as questões controversas são colocadas 
na agenda e o avanço das exigências, a forma do envolvimento do Governo na formulação das 
políticas, recursos disponíveis e constrangimentos, a política de decisões, o que determina a 
escolha governamental, a implementação, os outputs, a avaliação da política e o feedback. Para 
W. Jenkins (1978) na obra “Policy Analysis: A political and Organisational Perspective” defende 
várias etapas como o início do processo, informações obtidas, apreciação, decisão, 
implementação, avaliação e conclusão. Já para B.W. Hogwood e Anda L.A. Gunn (1984) na obra 
“Policy Analysis for the Real World” releva aspectos fundamentais como decidindo a decidir 
(através da pesquisa e da fixação), como decidir, através de um processo de filtragem, a 
definição da agenda, o prognóstico, fixação de objectivos e prioridades, análise de opções, 
implementação política, acompanhamento e controlo, avaliação e revisão, manutenção da 
política, sucessão ou anulação, são as etapas com que o processo político terá de percorrer, 
pelo que os estudos académicos deste ciclo político têm vindo a ser enriquecidos. Com efeito, os 
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próprios estágios do ciclo, desde os estudos e publicações de Lasswell’s (1956), passaram 
usualmente, a designar-se por “fases” ou “estágios” no modelo do processo político, 
observando-se várias formas analíticas de distinguir os conceitos. Segundo Wildavksy, a ideia dos 
estágios deve ser expandida para incluir uma maior contextualização dos diferentes 
enquadramentos dos métodos ou abordagens (1979: 15). Talvez o modelo mais diferenciado 
relativamente a todos estes autores é, o modelo apresentado por Dror, em que distingue dentro 
das grandes etapas da decisão política 18 sub-estágios, sendo que a execução da política 
sinalizará o décimo sexto estágio no ciclo. (1989: 320) 
 Vejamos então num desenho esquemático, como se do movimento dos ponteiros de um 
relógio se tratasse, qual o entendimento que Parsons tem sobre um ciclo de vida político, 
perante a colocação de um determinado problema, que no seu movimento perpétuo, vai 
desencadeando novas fases do processo. 









Fonte: Parsons, 1995 
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 Existe segundo Rocha (1991), nos modelos de análise e nas teorias do processo político, 
determinadas áreas específicas de investigação das políticas públicas, que pode-se identificar 
por áreas especializadas ou funcionais, como por exemplo no sector dos transportes e que, 
tomam um carácter sobretudo económico pelo estudo e aplicação de modelos microeconómicos 
aplicados a essas áreas especializadas. Outra área consiste na avaliação e monitorização do 
impacto das políticas públicas, recorrendo-se tradicionalmente a técnicas económicas de análise 
de custos benefícios, despertando em alguns autores, algumas críticas relativas a estas técnicas 
como Jenkins-Smith (1990) e Macrae e Whittington (1988). A terceira área diz respeito ao 
estudo do processo político e, em especial, aos factores que podem afectar a formulação, 
implementação e consequências das políticas públicas. A última área, defendida por Salamon, 
(1981), Lindler e Peters (1989), centra-se na focagem dos actores no estudo da eficácia de 
diferentes tipos de instrumentos de implementação das políticas. Ainda de acordo com Rocha 
(1991), o processo de decisão e o modelo conceptual adoptado, é o elemento mais importante 
no sistema de conversão de inputs em outputs.  
1.1.4 Externalidades 
 Existe outro campo que consideramos importante abordar no quadro das políticas 
públicas e do sector do transporte ferroviário - as chamadas externalidades e bens públicos. 
Mais à frente neste trabalho, abordaremos as externalidades positivas no enquadramento da 
política de financiamentos, que consideramos da maior relevância, sem no entanto, referirmos 
desde já que para Pereira et al, “Existe uma externalidade quando a acção de consumo, 
produção ou outra, realizada por um agente, afecta significativamente o bem-estar de outro 
agente, e esse efeito não é transmitido através do sistema de preços.” (2005: 56). Com efeito, 
considerando que existem vários tipos de externalidades, como sejam as de consumo e de 
produção, com envolvência de muitos ou poucos agentes, unidireccionais ou bidireccionais, 
negativas e positivas, é no entanto nesta última que importa referir. Como já vimos, as “falhas 
de mercado” existem e, será necessária a actuação legítima do Estado de forma a poder corrigi-
las, tendo em conta a sua função na garantia do Direito e de aplicação de mecanismos de 
funcionamento da economia, quando se está na presença de contrariedades e de ilegalidades 
que é preciso rectificar. Nesse sentido, a intervenção do Estado é em geral justificada pela 
presença de externalidades e de bens públicos que, de acordo com Alves e Moreira (2004), elas 
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podem do ponto de vista da teoria económica tradicional, tomar um carácter negativo onde o 
Estado intervém para restringir ou repor a ordem legal vigente, tendo em conta os custos 
impostos pelas externalidades, ou tomar um carácter positivo justificando-se também aqui, a 
intervenção do Estado no incentivo e promoção da referida actividade económica, tendo em 
conta os benefícios sociais superiores aos benefícios privados.  
 Assim a existência das externalidades, qualquer que seja o carácter que assuma e, a 
existência dos bens públicos, são justificativos da intervenção do Estado. No mesmo sentido, a 
intervenção do estado assume especial importância por intermédio de mecanismos de 
regulação, que aliás estão patentes em vários países europeus no domínio do sector ferroviário, 
com a criação de Reguladores capazes de imprimirem critérios de não discriminação e de livre 
concorrência entre Operadores, e de exigência no grau de qualidade dos serviços ferroviários 
oferecidos por estes. Na definição de Lowi (1979), poderá classificar-se uma política reguladora, 
a que visa regular a tal qualidade dos serviços, impondo certos limites e graus de exigência, para 
além de condições para a concessão de licenças. Lowi (1972)1 definiu aliás as políticas 
reguladoras como um dos quatro formatos que as políticas públicas poderiam assumir. A 
possibilidade do sector poder gerir algumas externalidades negativas, como por exemplo alguns 
actores do sector deixarem de garantir graus de qualidade necessários na prestação de serviços 
ferroviários e, de índices de qualidade na construção e manutenção, é na nossa opinião, razão 
suficiente para a justificação da intervenção do Estado como forma de garantia do bem comum. 
 Para além das “falhas de mercado” a que já nos referimos, as imperfeições e “falhas de 
governo” não constituíam uma preocupação dos economistas do ponto de vista do 
                                                   
1 Theodore Lowi desenvolveu uma das máximas mais conhecidas na área das políticas públicas: “A política pública faz a política”. Com efeito, 
isso significa que cada tipo de política pública vai encontrar diferentes tipos de apoio e de rejeição e que conflitos em volta de decisões políticas 
levam a palcos diferenciados. Ao defender quatro formatos, para além das políticas reguladoras, já referidas, assume que as políticas públicas 
geram políticas distributivas, decisões tomadas pelos Governos, que desvalorizam a problemática da escassez de recursos, gerando impactos 
mais do ponto de vista individual do que universal, ao privilegiar determinados grupos sociais ou regiões em detrimento do todo. As políticas 
redistributivas atingem um maior número de pessoas e impõem perdas concretas no curto prazo para certos grupos sociais e ganhos incertos 
para outros, como nas políticas sociais. As políticas constitutivas incorporam na sua essência normas e procedimentos, em que cada uma 
dessas políticas públicas vai gerar pontos ou grupos de rejeição e de apoios diferenciados, processando-se dentro do sistema político também de 
forma diferente. (Lowi apud Souza, 2006: 4) 
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funcionamento da Administração Pública e do Governo, pelo que a teoria da escolha pública veio 
dar ênfase na preocupação das acções tomadas pelos Governos, quer na forma como os 
políticos actuam, mas também na forma como os burocratas agem. De acordo com Alves e 
Moreira (2004), é preciso compreender que qualquer proposta de intervenção do Governo deve 
explicar os objectivos a atingir, os custos envolvidos, o esquema de organização proposto, os 
recursos humanos envolvidos, incentivos e métodos de avaliação, considerando estes autores, 
que nem todas as imperfeições de mercado devem exigir automaticamente a justificação da 
intervenção do Governo, sendo necessário o aperfeiçoamento de métodos para obter-se maior 
eficiência a partir dos estudos de processo de governação. Por último há que comparar as 
alternativas de mercado e de intervenção do Estado. 
1.1.5 Formação das políticas públicas - A agenda política (agenda setting) 
 Quando um determinado assunto chama a atenção dos políticos e, os motiva a encetar 
um processo de resolução desse assunto, estamos perante o início de um processo de formação 
das políticas. Significa isto, que o assunto ou uma lista de assuntos, usualmente designados por 
issues poderão ser alvo do conceito de agenda. Mas como refere Rocha “…o que é que explica 
que determinados problemas políticos entrem na agenda e outros não?” (1995: 31). Com efeito, 
é sem dúvida uma pergunta muito interessante e que nos levará a reflectir sobre esta questão. 
 Um issue no contexto da agenda, pode significar um facto político nacional e/ou 
internacional de maior ou menor dimensão mas que, desperta o interesse dos políticos nacionais 
para a discussão e eventual tomada de uma posição governamental, num dado período de 
tempo, desencadeando mecanismos burocráticos e legais tendo em vista a sua resolução. Com 
efeito, ao estarmos perante um conflito de interesses por parte de instituições ou grupos sobre 
um determinado assunto, demonstrando claramente a sua oposição, isso com certeza que vai 
exigir dos políticos acções concretas. É disso exemplo a forte e recente oposição de várias 
autarquias da região oeste, sobre as propostas de passagem do novo traçado ferroviário de alta 
velocidade pelos seus concelhos. O desaparecimento de issues da agenda acontece quando o 
problema é resolvido e portanto cessa entre as partes interessadas, ou porque a especificidade 
do problema foi ultrapassado, ou a dificuldade em resolvê-lo torna-se insuperável, a intensidade 
das manifestações e concentração no problema diminuem, os grupos de interesse conseguem 
introduzir na agenda outros temas que são mais importantes que os que lhe antecedem, ou 
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finalmente, o mediatismo desses temas sobrepõem-se de forma natural ou artificial. 
1.1.6 Implementação da política pública 
 A implementação do processo político designa uma fase já posterior à formulação da 
política e à tomada de decisão legítima, através de actos e seus efeitos e, pelo estabelecimento 
de um conjunto de normas instituídas que são necessárias colocar em prática. Ou seja, significa 
isto, que é preciso executar e gerir a política pública adoptada seguindo o seu percurso de 
actividade. 
 Segundo Hill e Hupe (2006),  
 “O que pode ser chamado de política pública, e assim, ser implementada, é o 
produto de tudo o que aconteceu anteriormente nas fases iniciais do processo 
político. Contudo, o conteúdo da política, bem como o seu impacto e efeito nas 
pessoas, pode ser substancialmente modificado, trabalhado ou mesmo negado 
durante a fase da implementação da política (…) só muito raramente as decisões se 
auto-executam, o que implica que não possa existir uma aplicação diferente em 
cada uma das fases.” (2006: 7) 
 Na concepção clássica do processo político, a incumbência de executar a fase da 
implementação de uma forma neutra, é da responsabilidade da administração pública, 
desempenhando um papel central em toda a linha executiva. De acordo com Rocha (1995), nos 
Estados Unidos o primeiro modelo adoptado pela administração, foi o modelo da patronage 
também designado por despojos, que consistia na rotação automática de políticos e 
funcionários, ou seja os inputs e outputs do sistema coincidiam entre uns e outros, ou porque a 
confiança política era a regra ou porque os funcionários eram eleitos. Com o crescimento dos 
fenómenos da corrupção e pela ineficiência deste modelo, surge um novo modelo designado por 
sistema de mérito consubstanciado no chamado Pendleton Act a partir dos finais do século XIX. 
Com efeito, passou a existir uma separação clara e objectiva entre o mundo da política 
legitimado pelo voto e, o mundo da administração, onde se localizam os funcionários que se 
limitam a executar as políticas preconizadas pelos políticos. Nos anos 30 do século XX com a 
crise económica e a intervenção do Estado na economia, veio colocar em causa a neutralidade 
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da administração acabando com a dicotomia política/administração, pelo que dá-se um 
alargamento das funções da administração evidenciando-se tarefas de carácter político. Nos 
anos 70 a administração pública inicia um ciclo de retracção, pela não intervenção e separação 
da actividade administrativa da política. Neste sentido, encontra-se aqui patente a teoria da 
escolha pública em que os políticos assumem maior protagonismo face aos burocratas a quem 
estes têm de responder. 
 Uma das perspectivas metodológicas relativamente ao processo da implementação da 
política é o enfoque bottom-up e o enfoque top-down. Relativamente ao primeiro e, segundo 
Rocha, referindo Berman (1978), o processo tem em conta as organizações e actores 
responsáveis pela execução da política (1995: 63). De acordo com Hill e Hupe (2006), um dos 
autores que mais contribuíram para esse enfoque foi Lipsky’s (1971) que analisou o 
comportamento do staff de topo em agências de cariz político, a quem designou por street-level 
bureaucrats e que, teve uma importante influência na implementação na perspectiva do referido 
enfoque. Em relação ao segundo e, segundo Meny e Thoening (1992), o enfoque top-down tem 
por base no seu estatuto a capacidade de conseguir uma perspectiva dirigida à acção com 
carácter gestionário, tentando obter respostas a algumas perguntas nucleares como: Porque se 
observam tantos erros e tantas disfunções na execução das políticas públicas? É possível uma 
implementação perfeita, tendo em conta a complexidade do mundo moderno? Desde logo, existe 
uma separação entre a concepção de uma política e a sua execução, pois a política não é 
realizável sem a pré-existência da execução. A resposta às perguntas formuladas passa por uma 
revisão das condições de partida que é necessário satisfazer para que os erros e as disfunções 
sejam minimizados. (Hood et al apud Morata, 1992: 161). Com efeito, podemos analisar a 
sequência linear protagonizada por Meny e Thoening (1992) sobre o enfoque top-down em que a 
execução vai descendendo do centro para a periferia. O alto governo define o significado e os 
seus efeitos. A base aplica-se em conformidade à hierarquia e dotação instrumental. O passo do 
centro para a periferia traduz-se efectivamente na transformação em objectivos de médio prazo, 
pela substituição da política pela técnica e pelo desaparecimento dos conflitos e de 
racionalidades gestionárias. (Meny y Thoening apud Morata, 1992: 159-160) 
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Ilustração 3 - Enfoque top-down da execução na implementação do processo político 
Fonte: Morata, 1992 
 Relativamente aos padrões e às forças da implementação que se conjugam, segundo 
Rocha, podemos referir a (i) busca da racionalidade, (ii) a explicação com base no perfil da 
política da organização e do ambiente, (iii) a adaptação e discricionariedade burocrática onde a 
política definida pelos políticos, é filtrada pelos burocratas, (iv) as relações de poder e (v) a 
liderança e a competência. Os instrumentos podem dividir-se em (i) autoridade e (ii) design de 
programas e recursos. Quanto ao primeiro, significa que o uso do poder legal poderá impor um 
determinado comportamento positivo ou negativo. Em relação ao segundo, implica que se 
sinalize devidamente a população-alvo face à necessidade e serviços necessários, captando a 
atenção da população através da motivação de forma a haver participação no processo da 
implementação. (1995: 65) 
1.1.7 Avaliação e impacto das políticas públicas 
 Implementada que está uma política pública, interessa agora avaliar a execução de uma 
decisão política que já foi tomada anteriormente e, saber qual o impacto que a mesma teve junto 
do seu público-alvo. Segundo Rocha (1995), a avaliação distingue-se do estudo anterior à 
tomada de decisão e à auditoria e intervenção externa, com o propósito de examinar o trabalho 
dos gestores através do controlo de normas legais e administrativas e pelo controlo de gestão, 
por processo interno à organização, como forma de avaliar se as metas alcançadas se 
enquadram nos objectivos previamente fixados. No mesmo sentido, os estudos de mercado e o 
marketing são instrumentos privilegiados na identificação de necessidades e aspirações dos 
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cidadãos, “vendendo” as políticas públicas aos mesmos cidadãos. Por outro lado, a avaliação 
envolve a especificação da política pública e a medição podendo implicar a recolha de dados, e 
por fim a análise da informação. A eficiência e a eficácia são conceitos importantes como 
objecto da avaliação, materializando-se a primeira na maximização dos outputs e inputs e na 
minimização dos inputs e, a segunda, referente aos efeitos dos outputs ou outcomes já como 
materialização do impacto da política pública. (1995: 69) 
 Relativamente ao impacto da política pública, é importante referirmos quais os efeitos 
que os outcomes ou seja, os resultados de determinada política têm na percepção dos cidadãos. 
Com efeito, é do impacto das políticas que depende a sobrevivência dos Governos. O acto 
eleitoral funcionará como reflexo da actuação dos Governos através dos outputs. 
  De acordo com Rossi e Freeman (1993), 
 “A avaliação do impacto compromete as estimativas e a necessidade de 
intervenções de forma a produzir os efeitos pretendidos. Tais estimativas, não 
podem ser feitas com total segurança, mas apenas com diferentes graus de 
previsibilidade (…) O objectivo fundamental do impacto da intervenção pode ser 
contaminado por influência de outros processos e eventos, que também poderão 
afectar o comportamento ou as condições sociais em que o programa está sendo 
avaliado e dirigido.” (Rossi e Freeman apud Parsons, 1995: 601) 
 A análise dos autores acima mencionados, leva-nos a pensar que na realidade os 
Governos e os decisores políticos obrigam-se, a rever a política anteriormente adoptada se, a 
avaliação e o impacto dessa política não se traduzir no efeito esperado e se o público-alvo não se 
sentir identificado com essa implementação. De acordo com Rocha, o impacto tem várias 
dimensões. Desde logo o impacto no problema e nas pessoas (o nosso público-alvo), podendo 
também afectar grupos não identificados à partida proporcionando as chamadas externalidades. 
As políticas poderão ter um impacto presente mas futuro, considerando os custos directos dessa 
política, mas também indirectos ao nível por exemplo da defesa do consumidor e do meio 
ambiente. A dificuldade de medição dos benefícios indirectos, dado o seu grau de subjectividade, 
é outra dimensão a considerar. (1995: 70-71) 
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 De acordo com Parsons, a evolução do impacto actual nos problemas políticos, é algo 
no qual é mais relevante do ponto de vista dos valores do que dos factos. A análise quantitativa 
de como a política afecta um problema, pode ser apenas uma forma de legitimar o processo de 
decisão política em vez de fornecer qualquer avaliação satisfatória sobre se uma política ou 
programa funcionam e com que efeito. Quando os decisores políticos implementam a pesquisa 
relativa ao impacto das suas políticas sociais e outras, eles estão envolvidos na definição do 
contexto e da ordem com que os problemas estão sendo definidos e construídos. Nesse sentido, 
a avaliação do impacto leva de volta ao inicio do ciclo político – definição do problema e fixação 
da agenda (1995: 602).  
 De acordo com Rocha, a avaliação das políticas não constitui em absoluto um processo 
fácil, na medida em que, os objectivos nem sempre são transparentes na implementação de 
uma determinada política pública, pois estabelecem-se redes de participantes na negociação e 
na procura de consensos, podendo a jusante alguns participantes terem-se afastado dos 
objectivos previamente delineados.  
 Por outro lado, a acção política pode afectar grupos e situações não previstas 
inicialmente e que acabam por influenciar a avaliação, pelo que também a problemática de 
obtenção de dados através de modelos econométricos, nem sempre se traduzem com precisão 
na medição do impacto gerado por determinada política (1995: 72). Neste propósito, refere-nos 
Parsons, que os problemas de avaliação do impacto das políticas são agravados quando se 
comparam entre países. Diferentes nações produzem e utilizam dados diferentes e, esses dados, 
têm contextos específicos, o que torna a comparação estatística muito duvidosa. No entanto, 
existem problemas metodológicos óbvios na comparação de resultados políticos, pelo que no 
mundo moderno os dados estatísticos e os resultados são produzidos através de organizações 
internacionais como a EU e a OCDE (1995: 603).  
 Ainda de acordo com Rocha, os funcionários públicos opõem-se à análise das políticas, 
pois sendo os principais opositores da diminuição do Estado na vida económica e social, são 
também eles que temem o efeito dos impactos das políticas e dos resultados a longo prazo. O 
impacto das políticas públicas podem não surtir o impacto desejado, ou porque não existe 
recursos financeiros suficientes para a implementação de uma determinada política e, nesse 
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caso, há como que um processo de marketing junto do eleitorado de forma a conquistá-lo, ou os 
burocratas podem usar o seu poder de influência criando dificuldades na implementação dessa 
política. Os cidadãos também podem bloquear a implementação de uma política, pois 
consideram-na injusta ou não conforme com os seus interesses e, as próprias políticas podem 
tornar-se de difícil interpretação, ou tornarem-se de tal modo onerosas face à importante relação 
custo-benefício, que inviabiliza a sua implementação e minimiza o seu impacto. (1995: 72) 
1.1.8 Formas de avaliação das políticas públicas 
 Existem várias formas de se avaliar uma política pública. Em países democráticos, onde 
o sistema político e as instituições funcionam de forma regular, e nesse sentido, os cidadãos são 
chamados a pronunciar-se e a avaliar as políticas de um determinado Governo, através de actos 
eleitorais/referendos, os partidos no poder ora são sancionados ora são legitimados pelo voto, 
pelo que a avaliação da implementação das políticas é determinada por essa via.  
 Por outro lado, as instituições democráticas, também têm um papel muito importante no 
regular funcionamento do aparelho de Estado, fiscalizando e regulando as políticas. É exemplo 
disso a Assembleia da República, a Presidência da República, o Tribunal de Contas, o Banco de 
Portugal e a Administração Pública. A Comunicação Social e organizações credíveis, como a 
OCDE, também avaliam a forma como determinada política é implementada num determinado 
país e, influenciam, mesmo por vezes de forma camuflada a opinião pública sobre o interesse e 
evolução de determinada política pública, podendo mesmo patrocinar de forma velada o seu fim. 
Neste propósito é interessante perguntar-se então quando termina uma política pública? Para 
Meny e Thoening em aparência os critérios são simples, pois uma política chega ao fim porque a 
autoridade pública impôs um limite temporal a um determinado programa de actividades, 
afectando um determinado montante financeiro por um número determinado de meses ou anos. 
Quando chega a data do seu vencimento, encerra-se a política e a actividade cessa. Também o 
desaparecimento de um organismo administrativo, a remodelação de um ministério com a saída 
de determinados elementos, o desaparecimento do público manifestante de uma política e a 
resolução do problema, marcam o fim de uma política pública. (Meny y Thoening apud Morata, 
1992: 214) 




 As políticas públicas que foram absorvendo matéria de determinados campos das 
ciências sociais e económicas, como a sociologia, a economia e a ciência política, constituem 
cada vez mais, uma área de grande relevância no contexto dos países e dos seus Governos, pelo 
que muitos autores, se têm debruçado sobre a racionalidade das tomadas de decisão dos 
poderes públicos, que leva à formação de um complexo processo, que importa sempre avaliar 
durante as várias fases evolutivas que o compõem. A própria definição de política pública, que 
vem sendo debatida e aperfeiçoada ao longo do tempo, como resultado da evolução das 
sociedades, tem nuances ora comuns ora mais afastadas entre os diversos autores. Todavia, 
parece que a separação entre o que é a coisa pública e privada, é consensual entre todos eles, 
na medida em que é fundamental que as sociedades saibam compreender cada um dos 
conceitos. 
 Na abordagem das políticas públicas, da decisão política entre inputs e outputs até à sua 
implementação, movem-se variadíssimos interesses, que constituem grupos capazes de 
influenciar as políticas no seu próprio interesse. 
 As externalidades que podem ser positivas ou negativas produzem, acções que podem 
influenciar os demais agentes. Essas acções revestem-se quer umas quer outras, pela 
fundamentação da intervenção do Estado e, pela importância dos Governos em governar e tomar 
parte integrante na implementação das políticas públicas.  
 O papel das agendas políticas é crucial, pois desperta nos políticos, através de um 
evento ou processo, a necessidade de actuação e de formação das políticas. Com efeito, o 
despoletar desse evento ou processo, poderá entrar na agenda que poderá ser sistémica ou 
formal, marcando a partir daí, todo um processo que leva á implementação da política. 
 Por sua vez, a implementação da política pública, é o resultado de todas as fases 
anteriores e que resulta na efectiva implementação da política, tendo a sua aplicação vindo a 
evoluir desde a concepção clássica pela Administração Pública até aos burocratas e políticos. A 
avaliação e o impacto são, per si, elementos do processo político da maior importância, pois 
reflectem do público-alvo, um determinado grau de aceitação de determinada política e dos 
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decisores políticos.  
 Nesse sentido, existem formas de avaliação das políticas, que em países democráticos, 
passa pelo exercício do direito de voto, onde os cidadãos são chamados a se pronunciar sobre 
as políticas de um Governo. Por outro lado, também várias Instituições do Estado funcionam 
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Capítulo II: Orientações Políticas Internacionais no Sector dos 
Caminhos-de-ferro 
2. Introdução 
 Neste capítulo pretendemos analisar qual tem sido a evolução no sector dos caminhos-
de-ferro internacionais, em especial na Europa. Com efeito, desde o surgimento do transporte 
ferroviário que o comboio tem sido precursor do desenvolvimento dos países, rasgando 
horizontes e abrindo caminhos a locais até então inacessíveis ou de difícil acesso. No entanto, 
este modo de transporte tem sofrido oscilações no seu desenvolvimento, fruto do 
desenvolvimento inquestionável de outros modos de transportes como o aéreo e o rodoviário.  
 O serviço público como um elemento indissociável nesse sector tem marcado e 
direccionado as políticas públicas dos governos ao longo dos anos, tendo em vista adaptar com 
alguma amplitude as necessidades de transporte às populações. No entanto, o conceito de 
serviço público tem vindo a evoluir considerando-se que serviços existem onde não faz sentido a 
aplicação desta doutrina, sendo substituída por serviços de interesse geral. 
 Ao seleccionarmos três exemplos de países europeus pretendemos analisar 
resumidamente e do ponto de vista histórico, a evolução do sector ferroviário e a sua capacidade 
de resposta a novos desafios que a sociedade, a economia e o ambiente hoje impõem. 
Considerámos interessante verificar quais as políticas públicas seguidas em países próximos de 
Portugal como Espanha e França, pois constituem uma relação activa de conexão entre as várias 
redes. No caso da Noruega, pretendemos observar também a evolução do transporte ferroviário, 
tendo em consideração que este país é do conjunto dos três países o mais distante de Portugal, 
procurando apurar se as políticas públicas para o sector se assemelham entre os restantes 
países em análise. 
 Uma nova concepção de gestão e do paradigma do sector ferroviário, nos países em 
análise, marca uma revolução “silenciosa” em todo o sector, com a separação entre a gestão de 
infra-estrutura e a operação de transporte, favorecendo o surgimento de novos operadores de 
transporte no negócio das mercadorias e de passageiros, através de uma política de liberalização 
desses serviços. A aposta do transporte ferroviário de alta velocidade é, como iremos ver, o 
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maior desafio que hoje se coloca ao sector, favorecendo através de redes interoperáveis, 
conexões mais fáceis e mais rápidas na mobilidade dos cidadãos europeus e no transporte das 
mercadorias. 
2.1 O serviço público internacional e os Caminhos-de-ferro na Europa 
 Desde o grande salto da criação da máquina a vapor e da sua aplicação ao transporte 
por carris, especialmente a partir de 1814 no desenvolvimento da locomotiva pelo inglês George 
Stephenson, que o crescimento e evolução do transporte ferroviário tem marcado o 
desenvolvimento da história da humanidade, tornando mais próximas as relações entre os povos 
e favorecendo a criação de um mundo mais globalizado, tal como os portugueses o fizeram por 
via marítima à 500 anos. 
 As políticas públicas para os transportes ferroviários mundiais, especialmente na Europa, 
têm vindo a evoluir de conceito desde o seu surgimento com a Revolução Industrial no século 
XIX, onde o aperfeiçoamento de máquinas e infra-estruturas ferroviárias contribuíram para o 
desenvolvimento das sociedades, mas também onde o transporte ferroviário revelou-se como 
precursor desse desenvolvimento humano e social, da especialização e do crescimento da 
economia e da sociologia dos transportes. Devido á importância que o transporte ferroviário 
constituiu desde logo para o desenvolvimento dos países, a discussão em torno de políticas de 
coordenação e regulação dos transportes passaram a fazer parte da agenda política. Aliás 
parece-nos interessante referir que em 1896 em Inglaterra, os socialistas publicam no Daily Mail 
um manifesto intitulado “The Gas and Water Socialism” defendendo a “administração científica” 
dos interesses colectivos pelos municípios. Já nos Estados Unidos da América, em 1887, a 
“Interstate Commerce Commission “ [Entidade Reguladora nos EUA], com o objectivo de evitar a 
prática de preços discriminatórios e outras formas de concorrência destrutiva entre empresas 
ferroviárias, pois o caminho-de-ferro era uma infra-estrutura capital para o desenvolvimento 
económico do país, o Presidente de então, Theodore Roosevelt, na mensagem ao Congresso de 
5 de Dezembro de 1905, defendeu a necessidade de reforçar a regulação do sector ferroviário. 
O Governo Americano marcava então, aquilo que é a esfera política da esfera económica, 
articulando os interesses subjacentes a ambas as esferas, construída em volta de entidades 
reguladoras independentes. Nesta concepção pragmática, a regulação, surge como um traço de 
união entre a vida económica e a administração pública, como um exercício multidisciplinar, que 
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se especificará neste trabalho, mas que em termos gerais, envolve aspectos económicos, 
técnicos e jurídicos, funcionando como supervisor do sector de actividade – neste caso o sector 
dos transportes ferroviários. 
 No século XX países como os Estados Unidos da América, França, Alemanha, Inglaterra 
e Japão, têm-se constituído como laboratórios privilegiados do desenvolvimento ferroviário, 
marcadamente pela aposta em políticas de inovação, na aplicação de técnicas e tecnologias 
ferroviárias e, na aplicação de modelos conceptuais de gestão e exploração como linhas 
orientadoras das políticas públicas para os transportes. As empresas de transporte ferroviário 
desde o século XX funcionavam, na maior parte dos países, como empresas de cariz industrial, 
onde o Estado é detentor da maioria do seu capital social e, determina regras precisas no 
funcionamento das empresas, nomeadamente, na prestação de serviços públicos de interesse 
geral, incompatíveis com a lógica paralela de funcionamento desse tipo de empresas no 
mercado, pela satisfação da oferta, da qualidade de serviço e pela aplicação de tarifas sociais. 
 A adopção das políticas ferroviárias tem evoluído de forma mais significativa, e, 
especialmente na Europa, a partir dos anos 80 do século XX, através da tentativa de 
implementação de políticas que contrariam a lógica de pura empresa industrial, detentora de um 
qualquer monopólio ferroviário. Com efeito, em Inglaterra como primeiro país da Europa onde 
recentemente foi testado um novo modelo de exploração ferroviária, com repercussões 
profundas no modelo organizativo, o Governo de Margaret Thatcher a par de um largo conjunto 
de privatizações no país, decidiu adoptar também, a privatização das filiais dos caminhos-de-
ferro britânicos para além, de uma nova filosofia de gestão para o sector. Essa filosofia previa 
um conceito alargado de privatização, separação da infra-estrutura de exploração, criação de um 
único gestor das infra-estruturas: Railtrack, a divisão da BR (British Rails) em cerca de vinte 
unidades de exploração e, a adopção de um sistema de franchising na atribuição dos serviços de 
passageiros, tendo em vista a redução das contribuições públicas.  
 Como salienta Mathieu (2001),  
 “É forçoso reconhecer por fim que a Grã-Bretanha constitui um caso à parte. Com 
efeito, à excepção da Suécia e da Banverket [empresa responsável pelo transporte 
ferroviário] onde o estatuto e as missões são diferentes, as outras sociedades 
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ferroviárias privadas (companhias americanas, japonesas…) caracterizam-se todas 
por uma estrutura vertical integrada com responsabilidades na infra-estrutura e na 
exploração, em que a quantidade precisa de interacções é forte e a problemática é 
complexa entre os dois tipos de actividades.” (2001: 24) 
 Com efeito e na sequência do que refere Mathieu (2001), a problemática da 
concentração de actividades de infra-estrutura e de exploração, numa única entidade, tende 
rapidamente a desaparecer nos países da União Europeia, fruto de orientações políticas 
comunitárias e, da imposição de Directivas Europeias, através da aplicação dos chamados 
Pacotes Ferroviários, que visam consubstanciar um novo modelo de organização ferroviária na 
Europa. A separação clara entre as actividades de gestão de infra-estrutura, das actividades 
puramente de transporte, são um objectivo claro nas novas políticas ferroviárias, a par do 
desenvolvimento da interoperabilidade e da livre concorrência entre os diversos Operadores no 
mercado dos transportes ferroviários. 
 Desde que foi assinado o Tratado de Roma que constituiu a Comunidade Económica 
Europeia, numa primeira fase pelos países que constituíam a Comunidade Europeia do Carvão e 
do Aço em 1951, que hoje a União Europeia, tem imprimido aos seus estados-membros, no seu 
modo de actuação, grandes transformações em todos os níveis do desenvolvimento social, 
económico, do Direito e da administração pública. Neste sentido, também as políticas e o 
conceito de serviço público de transportes, especialmente no transporte ferroviário - com 
consequentes implicações nas decisões políticas e na escolha das políticas públicas - tem vindo 
a ser alterado, tanto mais que, a importância que a Europa demonstra hoje no transporte 
ferroviário é crescente, através da adopção de políticas que potenciem e fomentem o caminho-
de-ferro. Segundo a Comissão Europeia, “Uma das metas da política de transportes da União 
Europeia é transferir para a via-férrea um maior número de viagens de longo curso por estrada e 
de deslocações curtas por via aérea. Mas para isso é fundamental que se melhorem os sistemas 
ferroviários da Europa.” (2003: 4) 
 A concepção clássica de serviço público característico da escola francesa e em sentido 
oposto, da escola dos países anglo-saxónicos, numa lógica de abertura à iniciativa privada, têm 
sido duas correntes de pensamento e de suporte à orientação e tomada de decisões políticas 
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nesta matéria. Com efeito, tem-se assistido a uma crise dos conceitos da escola clássica, outrora 
com o surgimento de empresas públicas de transporte ferroviário de carácter industrial actuando 
no mercado de forma monopolista, pois cabia ao Estado assumir integralmente as funções 
sociais e económicas, como era o caso da CP em Portugal. Hoje o mesmo Estado contratualiza 
serviços públicos com empresas ou operadores privados como forma de abertura do mercado 
ferroviário à iniciativa privada. 
 O conceito de serviço público passa a ter uma finalidade de serviço de interesse geral 
pela sua teorização, sendo que estes serviços passam a englobar as actividades públicas ou 
privadas que tenham uma missão de interesse geral e que, estejam submetidas a obrigações de 
serviço público. O conceito não tem sido muito utilizado na legislação portuguesa, ao contrário 
do que acontece nas instituições comunitárias. Neste sentido, a Comissão Europeia (2003), 
apresenta em Bruxelas o “Livro Verde Sobre Serviços de Interesse Geral” em Maio desse ano, 
definindo aí o seu entendimento sobre o conceito de serviços de interesse geral e serviços de 
interesse universal. Assim, os serviços económicos de interesse geral englobam serviços 
universais, continuidade, acessibilidade nos preços, qualidade de serviço, protecção do 
consumidor e do utilizador, definidos como valores e objectivos da União, visando a eficácia 
económica, a coesão social e territorial e a segurança para todos os cidadãos.  
 Segundo Gouveia (2001), 
 “A qualificação de um serviço como de interesse geral será sempre atribuída em 
função de um determinado nível de desenvolvimento da sociedade, isto é, o 
conceito irá evoluindo e tornando-se mais abrangente de acordo com o que, em 
determinada sociedade, se considerem necessidades básicas ou essenciais à vida, 
à saúde ou à participação social.” (2001: 17)  
 Já o conceito de serviço universal que tem um carácter mais dinâmico, dada a evolução 
política, social, económica e tecnológica, é definido como um conjunto de requisitos de interesse 
geral que vão de encontro à qualidade específica exigível para todos os cidadãos, 
independentemente da sua localização geográfica e a um preço acessível, em função das 
condições de cada país. Com efeito, trata-se de assegurar serviços essenciais aos cidadãos em 
todo o espaço da União Europeia.  
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 A abordagem da evolução histórica do serviço público e, o enquadramento do Direito 
Administrativo e da Administração Pública no conceito de serviço público na Europa, 
relativamente aos transportes ferroviários, não é indiferente a essa nova abordagem, fruto da 
reestruturação do sector pela imposição de Directivas da União Europeia que visam, a abertura 
do mercado à iniciativa privada e ao acesso à rede ferroviária sem descriminação dos países do 
espaço europeu. A decisão de separação da gestão das infra-estruturas ferroviárias, da pura 
exploração comercial pela iniciativa privada, e do estabelecimento de normas de regulação da 
responsabilidade dos Estados, que têm vindo a ser aplicadas através da transposição de 
Directivas para as legislações internas dos países, altera necessariamente o conceito de serviço 
público. Com a introdução da livre concorrência, característica das economias de mercado, 
acaba-se com a pura identidade clássica do serviço público para um entendimento da actividade 
de interesse geral. 
 A liberalização em vários sectores da economia europeia e também no sector dos 
transportes ferroviários, fruto de uma nova base ideológica liberal e neo-liberal hoje patente, não 
deixa de ser uma opção política, com implicações nas políticas públicas e no conceito de serviço 
público que tende a evoluir por essas circunstâncias.  
 De acordo com Seijas (2005),  
 “O processo de liberalização não supõe o abandono da função estatal de tutela 
dos interesses públicos. Mas sim pressupõe que tais interesses se liguem desde 
logo ao desenvolvimento das respectivas actividades com uma melhor relação 
qualidade-custo …” (2005: 98) 
 A criação da Agência Ferroviária Europeia através do Regulamento da Comunidade 
Europeia n.º 81/2004 de 29 de Abril, sendo um organismo comunitário com personalidade 
jurídica própria, é um organismo onde se discute toda a problemática do serviço público, pelo 
que junta vários actores do sector dos transportes ferroviários além da própria representação da 
Comissão Europeia, estando habilitada a propor recomendações e directrizes do sector à 
Comissão. Intervém em matérias de carácter técnico com a aplicação da legislação comunitária, 
proporcionando regras claras de uma maior concorrência e competitividade, garantindo a 
aplicação de normas de segurança e, fomentando a interoperabilidade dos sistemas ferroviários 
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europeus, harmonizando nas redes sistemas de exploração compatíveis com a circulação de 
comboios entre os vários países. 
2.1.1 O Caminho-de-ferro em Espanha 
 Desde o surgimento do primeiro período com a origem e expansão dos caminhos-de-
ferro espanhóis, que se pode determinar entre 1844 e 1941, com a publicação da “Real Orden 
de 31 de diciembre de 1844”, que aparece claramente a ideia de que o caminho-de-ferro em 
Espanha é um serviço público, sem colocar no entanto em causa, o papel preponderante da 
iniciativa privada, no que toca à construção e exploração dos caminhos-de-ferro, reservando-se 
ao Estado as responsabilidades de inspecção, vigilância e regulamentação técnica do sector. 
 Em 3 de Junho de 1855 dá-se uma mudança completa nesta lógica, pelo que o Estado 
espanhol passa a assumir as responsabilidades de construção e exploração da rede ferroviária, 
deixando a possibilidade da iniciativa privada também poder exercer o seu direito de 
participação, podendo o Estado participar em projectos individualmente ou em conjunto com a 
iniciativa privada na construção e exploração dos caminhos-de-ferro. Em 1877 são criadas duas 
leis importantes: - A Lei Geral do Caminho-de-ferro e a Lei de Polícia dos Caminhos-de-ferro que 
incorporaram de forma positiva, experiências e práticas anteriores relativas à gestão e exploração 
da rede. Nesse sentido, o artigo 54 da Lei Geral determinava que, a exploração dos caminhos-
de-ferro do Estado poderia ser feita por acção directa do governo ou por empresas que 
prestassem o serviço público, numa lógica superior dos interesses públicos. Estas duas Leis 
foram efectivamente, os dois pilares básicos e o marco jurídico basilar, no sistema de gestão e 
exploração da maior parte da Rede RENFE durante 110 anos e que constituí ainda hoje a 
chamada Rede Convencional. 
 O segundo período que se pode determinar entre 1941 e 1991 surge, com a criação da 
“Ley de Bases de Ordenación Ferroviaria y de Transporte por Carretera” em 24 de Janeiro de 
1941. Com efeito, esta Lei surge num período de grandes dificuldades económicas e financeiras 
para as empresas concessionárias, pelo que por razões económicas, jurídicas, militares e de 
carácter sócio - político, o Estado decide tomar a seu cargo a inteira responsabilidade na 
construção, exploração e gestão do caminho-de-ferro. Nesse sentido, foi criada a “Red Nacional 
de los Ferrocarriles Españoles – RENFE” como materialização de uma empresa industrial, para 
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dar resposta à decisão do Governo em assumir inteiramente a responsabilidade integral de 
desenvolver a rede espanhola. Esta lógica de assunção pelo Estado, de um papel esmagador no 
desenvolvimento no sector dos transportes ferroviários, foi de igual modo extensível a muitos 
outros países como Portugal, que se analisará mais à frente neste trabalho, mas também em 
outros países europeus como a França, Itália, Alemanha, Inglaterra e Bélgica que num período 
da sua história, se viram confrontados na assunção da titularidade das linhas ferroviárias, 
criando empresas públicas para administrarem o património e o serviço público do transporte 
ferroviário. 
 O Estatuto da RENFE viria a ser aprovado por Decreto em 23 de Julho de 1964, 
definindo-se como uma entidade com personalidade de direito público e, actuando em regime de 
empresa mercantil, no qual o Estado, confia a Rede Ferroviária de 1941 e pretende uma 
empresa flexível e eficiente em paralelo com as empresas privadas. Com a criação da LOTT (Ley 
de la Ordenación de los Transportes Terrestres) de 30 de Julho de 1987 e o Regulamento para a 
sua aplicação, com a publicação do “Real Decreto 1211/1990 de 28 de septiembre”, teve como 
objectivo principal, a unificação do regime jurídico do sector do transporte terrestre, capaz de 
criar um sistema comum e flexível deste tipo de transporte, baseado na liberdade de escolha do 
utilizador. Por outro lado, a LOTT surgiu também no sentido de dar corpo e materializar as 
directivas da União Europeia através da transposição de normas jurídicas para o sector, de que 
se destaca a separação da infra-estrutura dos serviços de transportes ferroviários, com o 
estabelecimento do Administrador de Infra-estruturas Ferroviárias (ADIF) em 1 de Janeiro de 
2005, com personalidade jurídica de uma entidade pública empresarial e com vocação para o 
serviço público. De acordo com ADIF (2007), 
 “ADIF nasce com vocação de serviço público, no qual atenderá na aplicação de 
critérios empresariais que optimizem os recursos disponíveis para assegurar o 
interesse público, satisfazer as necessidades sociais com a máxima qualidade e, 
garantir a segurança dos utilizadores e a eficácia global do sistema de transporte 
ferroviário.”.  
 A aprovação de um Contrato Programa subscrito entre a Administração Geral do Estado 
e a ADIF para o período 2006-2010, como resultado da concepção de um Plano Estratégico, 
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significa segundo o próprio Administrador, uma enorme repercussão para o sector ferroviário e 
para o futuro do caminho-de-ferro em Espanha. Por outro lado, a RENFE constituiu-se 
exclusivamente como um Operador Ferroviário, na satisfação de serviços de transporte 
ferroviário de passageiros e mercadorias com um forte cariz de compromisso social. Com efeito, 
quer a criação da ADIF enquanto Administrador de Infra-estruturas quer a RENFE enquanto 
Operador, só se tornou possível, com a aprovação do Decreto Real 238772004 de 30 de 
Dezembro. Para Ando, “ … dá-se um passo fundamental para que se complete o marco jurídico 
regulador do novo modelo de ordenação do sector ferroviário estatal.” (2005: 9) 
 Actualmente os caminhos-de-ferro espanhóis vivem um período áureo da sua história, 
especialmente com o desenvolvimento e expansão da sua Rede de Alta Velocidade, que 
actualmente possuí uma extensão de cerca de 1200 km e prevê-se que até 2010 atinja mais de 
2200 km. O montante de investimento para o mesmo período é de 23,400 milhões de euros, 
nos quais se divide em, 18.797M€ para a construção de futuras linhas de altas prestações; 
1.786M€ para estações, terminais de mercadorias, rede de fibra óptica e outros activos e, 
finalmente 2.800M€ para a modernização da Rede Convencional. De acordo com o Governo 
Espanhol – Ministerio da Economia (2007), o Plano Estratégico de Infra-estruturas de 
Transportes (PEIT) espanhol, aprovado em 2005 pelo Conselho de Ministros de 15 de Julho, 
veio imprimir uma nova e importante orientação política nas infra-estruturas de transporte, como 
desígnio para os grandes objectivos da política social e económica, de forma a fomentar a 
coesão social e territorial no horizonte 2005-2020. Este Plano que nos parece da maior 
importância para o desenvolvimento sustentável dos transportes em Espanha, quanto ao 
transporte ferroviário, a prioridade centra-se num grande objectivo, progressivo, de sustentação e 
articulação dos serviços intermodais de transporte, dando primazia às linhas onde se faz sentir 
maior procura e com maior potencial, para em coordenação com os serviços ferroviários 
regionais e de autocarros, melhorar a acessibilidade no conjunto do território. Por outro lado, a 
questão entre a liberalização ou privatização dos caminhos-de-ferro espanhóis, é uma das 
questões mais polémicas que se discutem actualmente, na perspectiva da acção dos poderes 
públicos em constringir ou limitar a intervenção neste sector económico dos transportes, 
transferindo a actividade ferroviária, serviço e património para o sector privado. A desregulação é 
outro tema importante, pois através de um conjunto de medidas, visa flexibilizar o sector 
económico eliminando restrições que afectem o desenvolvimento de actividades económicas 
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próprias do sector dos transportes por operadores públicos e privados. Podemos afirmar que o 
principal objectivo da desregulação, é coadjuvar o mercado a criar mecanismos de forma 
ordenada, sem que isso implique, a limitação de direitos dos utilizadores e da eficácia da 
prestação de serviços que serão prestados em regime privado. 
Ilustração 4 - Mapa da Rede de Caminhos-de-ferro - Portugal/Espanha 
Fonte: Trainspotting Bükkes, 2007 
2.1.2 O Caminho-de-ferro em França 
 Dotada de 5 fronteiras terrestres e três fronteiras marítimas, a França desde sempre foi 
um corredor de passagem de trocas comerciais no cruzamento entre os Pirenéus, os Alpes, o 
Jura e o Reno. Descrever-se a situação dos caminhos-de-ferro franceses, é abordar 
necessariamente, a actuação da SNCF – Société Nationale des Chamins de Fer (Sociedade 
Nacional dos Caminhos de Ferro) enquanto protagonista privilegiado no sector dos transportes 
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ferroviários franceses. Nesse sentido, em 1 de Janeiro de 1938 é criada a SNCF como uma 
sociedade anónima repartida entre o Estado, possuidor de 51% do capital social e, os restantes 
49% repartidos por várias sociedades financeiras de accionistas, tendo a incumbência de 
desenvolver e explorar a rede ferroviária francesa durante 45 anos. Para a exploração do 
caminho-de-ferro, a SNCF assumiu um caderno de encargos, onde se fixaram as suas 
obrigações de serviço público.  
 Após a II Guerra Mundial, o grande empreendimento foi a reconstrução do sector 
ferroviário, indispensável no arranque do desenvolvimento da economia, em concorrência com 
outros modos de transporte nomeadamente rodoviários e aéreos. A partir de 1971 existiu uma 
ruptura com o passado, na medida em que, passou a existir uma política comercial mais activa 
e de forte concorrência com os restantes transportes, fazendo-se notar as dificuldades com a 
crise do petróleo e, a transformação da indústria a par de uma maior evolução tecnológica. À 
semelhança do que aconteceu com outras empresas de transporte ferroviário europeias, a SNCF 
começa a perder quota de mercado no transporte de mercadorias para o sector rodoviário, pelo 
que começa a dirigir os seus esforços para o transporte de passageiros, introduzindo um novo 
conceito de transporte ferroviário – o comboio de alta velocidade, que em consequência da crise 
do petróleo, o obrigará a evoluir para uma grande inovação tecnológica. 
 Em 31 de Dezembro de 1982, a Convenção de 1937 e o seu estatuto é alterado, 
criando uma empresa pública de carácter industrial e comercial denominada SNCF, tendo como 
objectivo explorar, manter e desenvolver segundo os princípios do serviço público, a rede 
ferroviária nacional. Também aqui, um caderno de encargos e contratos programa plurianuais 
irão reger as relações entre o Estado e a empresa, continuando o Estado, a ter um papel 
interventivo na aplicação de tarifas sociais para os passageiros e, na exploração de serviços de 
interesse regional. No entanto, esse estatuto volta a sofrer uma modificação por força da 
Directiva Europeia 91-440 de 13 de Fevereiro de 1997, criando duas empresas distintas: - A RFF 
- Rede Ferroviária da França, proprietária da rede e das infra-estruturas e, a SNCF como 
transportadora e gestora delegada da infra-estrutura.  
 Ao contrário do que aconteceu em Portugal, com a criação da REFER, enquanto Gestor 
de Infra-estruturas exclusivo, em França a separação da infra-estrutura dos Operadores de 
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transporte, teve como consequência a atribuição de um duplo papel à SNCF: dirigir a sua 
atenção para a sua função transportadora, mas também, fomentar o esforço de saneamento das 
suas contas, por empréstimos contraídos para investimento na manutenção de linhas de alta 
velocidade, uma vez que assume aqui um papel delegado. Cabe à RFF criada por Claude 
Martinand e Jean-Louis Rohou, financiar a renovação e ampliação da rede, cuja gestão e 
manutenção são confiadas à SNCF. Esta por sua vez, paga à primeira o direito de uso da rede 
mas, é ressarcida pelo facto de ser administradora delegada da infra-estrutura. A SNCF é uma 
empresa pública e é o único prestador de serviços ferroviários. Estando estratégica e 
geograficamente numa situação privilegiada, relativamente ao papel que desempenha e pode 
continuar a desempenhar nas trocas de mercadorias no seio do espaço europeu, tem também 
uma situação privilegiada nas deslocações através do continente e, em ligação com o transporte 
marítimo através das suas fronteiras. 
 Em 1999 é criado o Conselho Superior do Serviço Público Ferroviário, que tem 
responsabilidades como Regulador das actividades e da evolução das duas empresas, da 
regulação e supervisão da prestação do serviço público, dando pareceres sobre o 
desenvolvimento da rede ferroviária e da política tarifária, tendo em conta o conceito equilibrado 
do território e do desenvolvimento sustentável. 
 O serviço público no transporte ferroviário em França tem uma maior predominância de 
âmbito regional e local, com a transferência de competências em matéria de gestão e 
organização em regiões piloto (Alsácia, Centro, Norte-Pas-De-Calais, Loire, Provença-Alpes-Côte 
d’Azur e Ródano-Alpes) criadas em 1997 e mais tarde em 1999 na região de Limousin. Essa 
experiência veio demonstrar que existindo um grande envolvimento das populações e do poder 
político centrado nas expectativas dos cidadãos, resultou no melhoramento significativo da 
importância do carácter regional, com a criação de novos traçados, modernização de estações e 
compra de material circulante. Com efeito, verificou-se nessas regiões piloto um aumento do 
tráfego ferroviário, pelo que em Dezembro de 2000 foi criada a Lei da Solidariedade e 
Renovação Urbanas, transferindo para as regiões a responsabilidade de organizar o Transporte 
Expresso Regional de Passageiros. Neste sentido, a partir de Janeiro de 2002, a Região e a 
Autoridade Organizadora, define e organiza os serviços de transporte público regional de 
passageiros, sendo que o Operador do transporte, neste caso a SNCF, executa esses serviços de 
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acordo com os protocolos firmados. 
 O modelo regionalista implementado em França é portanto, diferente do modelo 
puramente concorrencial, pois é hoje opinião unânime dos países europeus que, a prestação do 
serviço público terá que estar assegurado, não devendo estes serviços depender exclusivamente 
das regras do mercado, pois desde logo, é indispensável assegurar questões de segurança 
incompatíveis com a lógica da concorrência a curto prazo e, a necessidade de planeamento dos 
programas de investimento a longo prazo. A relação actual entre a RFF e as Regiões tende a 
evoluir reclamando a primeira uma maior responsabilização e, um maior protagonismo junto das 
mesmas como forma de uma maior credibilização do Gestor de Infra-estrutura, mas também 
uma maior responsabilização das regiões, nomeadamente em linhas deficitárias. Nesta matéria, 
e tal como refere o Presidente da RFF Mesnil (2007),  
 “Uma pista essencial para a credibilidade da RFF é que, ela possa negociar 
directamente com as regiões questões de risco e de remunerações (…) a reforma 
da tarifação, possa (…) permitir avançar sob a via da transparência do sistema e 
incitar à responsabilidade das regiões. No sistema actual, o Estado tende a cobrir 
ele mesmo os custos de utilização das linhas menos utilizadas.” (2007: 23) 
 Como refere Salque (2006), o debate em torno de empresa pública, serviço público e 
concorrência está lançado em França quer pelos defensores, quer pelos opositores da 
liberalização do transporte ferroviário. Apesar da privatização da SNCF ainda não estar na 
agenda francesa, no entanto, declarações feitas em 2006 por alguns membros do Governo e, 
tendo em conta a evolução legislativa francesa, a mesma pressupõe que a par de uma futura 
liberalização do transporte ferroviário de mercadorias e de passageiros, possa acontecer essa 
privatização. Por outro lado, a nova Lei n.º 2006-10 de 5 de Janeiro permite o recurso a 
parceiros público-privados para o financiamento das infra-estruturas ferroviárias de interesse 
nacional e internacional. A Alta Velocidade francesa é hoje, uma imagem de marca dos 
caminhos-de-ferro franceses. Embora a questão do serviço público esteja assegurado, pela 
concretização de um modelo de carácter regionalista, é no entanto na alta velocidade que a 
França aposta, com a expansão da sua rede em direcção às capitais europeias através do 
TGV/AGV, Eurostar e do Thalys constituindo o centro da alta velocidade na Europa. A 
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concorrência com a aviação para viagens inferiores a três horas é, outro factor importante de 
competitividade no sector dos transportes ferroviários, contribuindo assim, para o seu 
desenvolvimento e para o equilíbrio do território. 
Ilustração 5 - Mapa dos Caminhos-de-ferro França 
Fonte: Trainspotting Bükkes, 2007 
2.1.3 O Caminho-de-ferro na Noruega 
 A Noruega localiza-se no norte da Europa, ocupando a parte ocidental da península da 
Escandinávia. A leste faz fronteira com a Rússia, Finlândia e Suécia. O resto do país é 
circundado por água. O surgimento do primeiro período do caminho-de-ferro na Noruega teve 
origem na construção da linha Hovedbanen entre Oslo e Eidsvoll aberta à exploração em 1854, 
pelo que no período entre 1860 a 1880, o país deparou-se com a expansão dos transportes 
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ferroviários mesmo em regiões mais isoladas da parte ocidental e central da Noruega, sendo que 
em 1883 surge a Norwegian State Railways (NSB) como empresa industrial e detentora da rede 
principal que em 2007 conta com 4087 km de extensão, embora, existissem companhias que 
exploravam outras linhas de caminho-de-ferro secundárias. O segundo período de expansão 
poderá identificar-se nos anos de 1910 com a construção da linha de caminho-de-ferro de 
Bergensbane, ligando Finse a Bergen da parte oriental à parte ocidental do país, iniciando-se nos 
anos de 1920 a electrificação das linhas. Durante o período da II Guerra Mundial, a construção e 
expansão da rede era intensa, pelo que com o fim deste conflito, concluíram-se dois traçados 
muito importantes: Nordlandsbanen e Sorlandsbanen em 1962 e, a electrificação de metade da 
rede ferroviária norueguesa, substituindo a tracção a vapor pela tracção eléctrica. Tal como em 
Portugal, também na Noruega se inicia o encerramento de vários troços de linha de caminho-de-
ferro como o Tramway de Bergen na década de 1970 e outros na década de 1980 como 
Ladelinjen entre Munkegata e Lade no município de Trondheim, embora também nesta década, 
a ligação da rede total entre a parte ocidental e oriental à volta de Oslo ficou concluída com a 
abertura do túnel de Oslo e da estação central. 
 Tal como em outros países da Europa, como Portugal, a separação da única empresa de 
caminho-de-ferro até então existente, dá lugar ao Gestor da infra-estrutura Jernbaneverket (The 
Norwegian National Rail Administration) em 1999, assumindo este, responsabilidades no 
desenvolvimento e operação da rede de caminhos-de-ferro e, preenchendo os requisitos para o 
mercado, responsabilidade pelas estações e terminais, gestão de horários, gestão do tráfego e 
elaboração de estudos e planos no sector. Quanto ao Operador NSB é separado em 10 unidades 
e/ou corporações. Em 1998 é introduzida a alta velocidade ferroviária com a construção da 
linha entre o aeroporto de Oslo, Oslo e Eidsvoll pela Gardermobanen Railway. A questão da alta 
velocidade, tal como está a acontecer em Portugal, é actualmente um tema de discussão na 
política norueguesa. Saber se deverá construir-se uma Linha de Alta Velocidade (LAV) de Lysaker 
a Fornebu ou a construção de uma LAV entre as maiores cidades norueguesas do sul, é um dos 
grandes assuntos da agenda política, pelo que em 2008 deverá ser tomada uma decisão nesta 
matéria. A liberalização do transporte ferroviário com a transposição de Directivas Comunitárias 
para o Direito norueguês teve como consequência, o aparecimento ainda nos anos 90 de 
múltiplas unidades de transporte ferroviário de passageiros. Nos anos 2000 com a liberalização 
do transporte de mercadorias, surgiram novas companhias de frete em competição com a NSB 
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CargoNet. O Governo Conservador-Liberal tentou introduzir a obrigação de serviço público 
subsidiando em 2005, o serviço de transporte de passageiros, pelo que o contrato de prestação 
deste serviço foi atribuído a uma subsidiária da NSB tendo o Governo Vermelho-Verde cancelado 
mais tarde esse contrato. A exploração do Comboio Expresso do aeroporto de Oslo foi entregue a 
uma outra companhia. 
 De acordo com o Regjeringen (2007), o Governo da Noruega publica em 2004 um 
documento da enorme importância, como forma de orientação para a política de transportes no 
país. O “National Transport Plan 2006-2015” traça efectivamente o plano estratégico de 
desenvolvimento das infra-estruturas de transportes, nomeadamente por caminho-de-ferro, 
consubstanciando o entendimento político do Governo sobre estas matérias. As prioridades 
então definidas para o caminho-de-ferro foram estabelecidas com a cooperação do Ministério 
das Finanças, Ministério dos Transportes e Comunicações e, a agência estatal do transporte 
ferroviário (the Norwegian National Rail Administration). Nesse documento, define-se o 
entendimento e a necessidade de modernização da rede ferroviária norueguesa, pelo aumento 
da capacidade da rede em áreas onde a atractividade por este meio de transporte já foi 
significativa, mantendo no entanto, as infra-estruturas de transporte ferroviário em áreas de 
menos tráfego, investindo nessas áreas, particularmente, nos modos de operação e manutenção 
e, apostando na qualidade da infra-estrutura e no desenvolvimento eficiente de terminais, de 
forma a tornar este tipo de transporte mais competitivo e atractivo face a outros meios de 
transporte. Os investimentos previstos para o período referido são de NOK (Coroa Norueguesa) 
4700 milhões (cerca de 593 milhões de euros), consistindo os mais importantes investimentos, 
na aposta dos caminhos-de-ferro de Ostfoldbanen e Vestfoldbanen e, reservando NOK 3060 
(cerca de 386 milhões de euros) para a operação e manutenção da Rede, pretendendo-se 
através da Norwegian National Rail Administration, que esta contribua para a redução dos 
custos. Aproximadamente NOK 1640 (cerca de 207 milhões de euros) serão reservados para 
puro investimento, com o objectivo de obter-se maior capacidade e qualidade da Rail Track em 
pontos da Rede onde exista um maior fluxo potencial de passageiros. A liberalização do mercado 
do transporte ferroviário norueguês, a par dos outros países da União Europeia, é o grande 
desafio neste sector e, marca a política de transportes com a abertura e o impacto da introdução 
de outros operadores ferroviários, que numa primeira fase abriu o mercado ao transporte de 
mercadorias. A liberalização do transporte de passageiros irá ser uma realidade pois “A Noruega 
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prepara-se para estabelecer procedimentos para a competitividade do serviço de transporte de 
passageiros, estabelecendo contratos de serviço público” Regulatory Overview of Norway (2003: 
8). 
Ilustração 6 - Mapa dos Caminhos-de-ferro - Noruega/Escandinávia 
Fonte: Trainspotting Bükkes, 2007 
2.1.4 A performance dos Caminhos-de-ferro europeus – Indicadores estatísticos 
 É importante analisar em termos estatísticos, qual a evolução que os caminhos-de-ferro 
europeus têm tido, de forma a percebermos qual o papel que têm desempenhado no 
desenvolvimento das redes de transportes de cada país e, por inerência, o contributo que 
oferecem ao desenvolvimento das sociedades. Neste sentido, foi reunido um conjunto de dados 
estatísticos de 1992 e 2006 reflectidos no Quadro 1 e Quadro 2, desde a dimensão geográfica 
dos países, a evolução do crescimento da população e a densidade populacional, a extensão 
total de linhas em exploração, passando pelo número de efectivos afectos ao sector ferroviário e 
ao tráfego comercial ferroviário. 
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Quadro 1 - Indicadores gerais do sector ferroviário em países europeus 
Anos País Superfície 
do País 
(Milhares 














1992 Alemanha 356,9  79,75  223,5  40.827 16.477  
2006 Alemanha 82,0  230,0  34.128 19.600  
1992 Bélgica 30,5  10,05  329,4  3.432 2.291  
2006 Bélgica 11,00  340,0  3.560 2.993  
1992 Dinamarca 43,1  5,15  119,5  2.344 277  
2006 Dinamarca 5,00  130,0  2.011 619  
1992 Espanha 504,8  39,06  77,4  13.061 6.894  
2006 Espanha 44,00  90,0  14.635 8.360  
1992 França 547,0  57,22  104,6  32.731 12.986  
2006 França 61,00  110,0  29.547 14.319  
1992 Grécia 131,9  10,06  76,3  2.484 -  
2006 Grécia 11,00  80,0  2.509 106.0 
1992 Irlanda 70,3  3,55  50,5  1.944 37  
2006 Irlanda 4,00  60,0  1.919 52  
1992 Itália 301,2  56,41  187,3  16.112 9.936  
2006 Itália 59,00  200,0  16.833 11.861  
1992 Luxemburgo 2,6  0,39  150,8  275 220  
2006 Luxemburgo -  160,0  275 262  
1992 Holanda 41,5  15,08  363,2  2.753 1.987  
2006 Holanda 16,00  400,0  2.776 2.028  
1992 Portugal 92,1  10,58  114,9  3.054 462  
2006 Portugal 11,00  120,0  2.839 1.436  
1992 Áustria 83,9  7,90  94,2  5.605 3.246  
2006 Áustria 8,00  100,0  5.818 3.548  
1992 Finlândia 338,1  5,06  14,9  5.874 1.664  
2006 Finlândia 5,00  20,0  5.905 3.047  
1992 Noruega 323,9  4,26  13,2  4.027 2.426  
2006 Noruega 5,00  10,0  4.043 2.509  
1992 Total   
 2.867,8 
304,52 1.919,6 134.523 58.903  
2006 322,00 2.050,0 126.798 70.634  
2006-1992 Total 17,49 130,4 -7.725 11.731  
2006/1992 %   5,4 6,4 -6,1 16,6 
Fonte: União Internacional dos caminhos-de-ferro (UIC), 2008 
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 No Quadro 1 constatamos desde logo que no período de 1992 a 2006 e relativamente à 
população, traduzida em milhões, existe um aumento com maior ou menor significado, entre os 
países em referência, com destaque para a Espanha e França, onde se registou um maior 
crescimento da população, verificando-se portanto um aumento de 5,4% em termos globais. Em 
relação à densidade populacional traduzida em habitantes por quilómetro quadrado, verifica-se 
de igual modo um aumento em todos os países, com destaque para Holanda onde se verifica 
um maior aumento neste parâmetro, verificando-se portanto em termos globais um aumento de 
6,4%. 
 Relativamente à extensão total de linhas de caminho-de-ferro em exploração, é 
interessante verificar-se um aumento da extensão em quilómetros na generalidade dos países 
até 2006, embora esse aumento seja pouco significativo comparado com a extensão de linhas 
verificada em 1992. Nesse sentido, apesar desse aumento verifica-se em termos globais um 
decréscimo de linhas em exploração em 6,1%. 
 Em relação às linhas electrificadas em milhares de quilómetros, verifica-se um aumento 
das linhas exploradas com catenária em todos os países em referência, pelo que depreendemos 
que existe aqui um forte investimento na modernização da ferrovia, adequando a infra-estrutura 
a novos padrões de qualidade e a factores de maior exigência no transporte ferroviário. 
Destacamos alguns países que identificámos como sendo daqueles, onde se assiste a um maior 
aumento de linhas electrificadas, pelo que a Alemanha e a Finlândia se sobressaem 
comparativamente aos restantes. Em Portugal, verifica-se o maior aumento de linhas 
electrificadas comparativamente com todos os países no período de 14 anos em análise. Com 
efeito, apesar das dificuldades do desenvolvimento do caminho-de-ferro no país, assiste-se à 
modernização com a introdução da electrificação em muitas linhas, como na Beira Baixa e 
nalgumas linhas do Eixo Braga-Faro por exemplo. Neste parâmetro verifica-se portanto em 
termos globais um aumento de 16,6% de electrificação de linhas, o que significa uma aposta 
clara por todos os países neste tipo de tracção, traduzindo-se entre outros benefícios, no 
desenvolvimento de energias de tracção alternativas ao diesel e portanto, energias mais amigas 
do ambiente com menos emissão de partículas. 
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Quadro 2 – Indicadores de exploração do sector ferroviário em países europeus 


















1992 Alemanha 411,3 874 1.415,00 55.316 337,2 69.518 
2006 Alemanha 229 906 1.850,00 74.727 297 89.690 
1992 Bélgica 43,9 93,5 145 6.978 62,5 8.089 
2006 Bélgica 36 97 198 9.607 75 9.835 
1992 Dinamarca 20,1 58,2 142,9 4.600 8,2 1.870 
2006 Dinamarca 11 60 157 5.652 - - 
1992 Espanha 47,9 178,1 358,6 16.350 22,4 8.966 
2006 Espanha 19,2 176 623 21.520 29,7 11.540 
1992 França 198,1 485,4 821,1 62.667 135,7 49.536 
2006 França 166,7 501 1.201,00 78.465 144 42.124 
1992 Grécia 13 - 12,2 1.994 3,4 561 
2006 Grécia 8 19 10 1.811 4 661 
1992 Irlanda 5,5 13,9 25,8 1.226 3,3 633 
2006 Irlanda 5 18 43 1.872 1 166 
1992 Itália 168,6 319,3 440 48.361 61 20.162 
2006 Itália 98,2 341,2 592 47.641 75 21.852 
1992 Luxemburgo 3,5 7,5 10,4 220 15,1 586 
2006 Luxemburgo 3 7 15 298 12 441 
1992 Holanda 28,3 123,2 332,5 15.350 17,1 2.764 
2006 Holanda 27 120 322 15.414 - - 
1992 Portugal 20,2 43,6 224,6 5.964 7,4 1.767 
2006 Portugal 8 38 133 3.514 11 2.763 
1992 Áustria 65,8 138,8 174,9 9.561 59,6 11.602 
2006 Áustria 44,8 136,8 210 8.765 88,6 19.526 
1992 Finlândia 18,9 40,2 45,1 3.057 32,6 7.848 
2006 Finlândia 10,1 51 65 3.606 44 11.060 
1992 Noruega 12,4 34,2 35 2.311 18,6 2.300 
2006 Noruega 5 28 48 2.492 - - 
1992 Total 1057,451 2.409,80 4.183,20 233955 784,2 186202 
2006 671,04 2.499,00 5.467,00 275384 781,5 209658 
2006-1992 Total -386,411 89,2 1.283,80 41429 -2,7 23456 
2006/1992 % -57,6 3,6 23,5 15 -0,3 11,2 
Fonte: União Internacional dos Caminhos-de-ferro (UIC), 2008 
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 Analisando o Quadro 2 verificamos que relativamente ao efectivo médio de pessoal 
inserido no sector ferroviário, existe um decréscimo acentuado em todos os países em análise no 
período de 1992 a 2006, fruto da reestruturação na gestão das empresas ferroviárias, mas 
também da introdução de novas tecnologias de exploração que permitem uma maior dispensa 
de pessoal operacional. Destacamos o caso de Portugal que em 14 anos vê diminuído o seu 
pessoal efectivo no sector ferroviário de 20,2 mil efectivos para 8,0 mil efectivos, ou seja, um 
decréscimo de 60,3%. Em termos globais este parâmetro regista uma diminuição de 57,6% no 
pessoal efectivo. 
 Em relação ao percurso dos comboios identificamos na globalidade, um aumento de 
comboios por quilómetro em 3,6% relevando no entanto o caso português, em que se assiste a 
uma diminuição neste parâmetro de 12,8%. 
 No tráfego comercial ferroviário e relativamente aos passageiros transportados, 
verificamos que na sua globalidade houve um aumento de 23,5%, relevando no entanto o caso 
de Portugal, que vê uma forte diminuição dos passageiros transportados nesses 14 anos. 
Também a Grécia e a Áustria assiste à diminuição de passageiros. Relativamente aos 
passageiros transportados por quilómetro, verifica-se na sua globalidade um aumento de 15% e 
Portugal assiste a um decréscimo neste parâmetro de 2.450 milhões de 
passageiros/quilómetro. 
 No transporte de mercadorias verifica-se uma diminuição de 0,3% nesses últimos 14 
anos o que revela de algum modo, a preferência que o transporte rodoviário e marítimo 
constituem ainda relativamente ao transporte ferroviário. Em Portugal verifica-se no entanto o 
inverso, ou seja, assiste-se a um aumento das mercadorias transportadas por comboio em 4,4 
milhões de toneladas.  
 Em relação ao transporte de mercadorias transportadas por quilómetro, verifica-se um 
aumento global de 11,2%. Mesmo em Portugal verifica-se que efectivamente o aumento em 996 
milhões de toneladas transportadas por quilómetro, traduz-se quer num parâmetro quer no outro 
num aumento positivo nestes últimos anos. 




 Desde o início do advento dos caminhos-de-ferro, que o desenvolvimento das redes de 
transportes ferroviárias, têm contribuído para fomentar o desenvolvimento dos países 
especialmente em contexto interno. Têm cooperado também para uma mais célere troca 
comercial de bens e produtos e, numa maior mobilidade das populações, que vêem assim, 
alargados os seus horizontes e objectivos de fixação territorial, despoletando o crescimento e 
desenvolvimento de determinadas regiões e, contribuindo em consequência, para um maior 
crescimento da economia. No entanto ao nível internacional, essa mobilidade e troca de 
conexões por transporte ferroviário, têm sido limitadas e condicionadas pelos mais variados 
factores, desde factores políticos, de gestão, técnicos, tecnológicos e de regulamentação. 
 Pese embora as empresas ferroviárias terem surgido, um pouco por todo o mundo, 
como entidades detentoras da construção, manutenção e exploração do sistema ferroviário, a 
partir ainda do século XX, os Estados passam a ter um papel mais proeminente no sector do 
transporte ferroviário, como forma de evitar o colapso de um sistema unicamente privado. Com 
efeito, estando em causa a importância que este meio de transporte constituía para o 
desenvolvimento dos países, os Governos passam a ter um domínio sobre todas as questões 
ligadas ao sector, através da criação de empresas de cariz industrial, pertencentes do Estado, de 
forma a aplicarem as políticas sectoriais de transportes definidas para o desenvolvimento das 
redes de caminho-de-ferro.  
 Especialmente nos Estados Unidos e na Europa, a partir dos anos 60 do século XX, a 
lógica da organização dos caminhos-de-ferro passa, pela urgência em desenvolver mecanismos 
que reduzam o défice gerado pela actividade ferroviária, dando-se início a concepções teóricas 
de reorganização do sector, pela introdução de ferramentas de gestão que permitem separar as 
contas de exploração, das contas de construção e manutenção da rede. Nesse sentido, e em 
especial nos países europeus, com a constituição da Comunidade Económica Europeia, hoje 
União Europeia, as políticas ferroviárias passam a ter um maior enfoque como forma de uma 
maior aposta no caminho-de-ferro.  
 A prestação do serviço público é sem dúvida, um dos aspectos mais importantes que os 
países europeus têm desenvolvido e que, marca muito daquilo que é a definição das políticas 
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públicas para o sector, passando de uma concepção clássica para uma concepção dos países 
anglo-saxónicos (mais aberta á iniciativa privada), até presentemente à teorização dos serviços 
de interesse geral, e que devem ser vistos na óptica da participação social activa dos seus 
utilizadores, que mais do que simples consumidores, são afinal cidadãos titulares de um direito 
fundamental. Há que considerar-se portanto, que presentemente a prestação do serviço público 
é essencial no desenvolvimento das redes de caminho-de-ferro e das comunidades. 
 A União Europeia a partir sobretudo dos anos 90 do século XX, começa a imprimir aos 
seus países membros mecanismos legais, que contribuam para uma “revolução” na concepção 
e organização dos sistemas ferroviários europeus. Com efeito, com a transposição e aplicação 
dos três Pacotes Ferroviários que foram aprovados até 2007 pelo Conselho e Parlamento 
Europeu, prevêem sobretudo a separação da gestão de infra-estruturas, do modo de exploração 
de transporte, abrindo caminho para a criação de um livre mercado ferroviário europeu, através 
da constituição de Operadores privados na exploração do transporte de mercadorias e de 
passageiros. 
 Os indicadores do sector ferroviário na Europa mostram que tem havido alguma 
evolução em alguns parâmetros como seja no aumento de linhas electrificadas, embora tenha 
diminuído a extensão total de linhas em exploração, o que será sinónimo de encerramento de 
linhas ou troços de linhas de tráfego reduzido. Houve uma ligeira diminuição dos passageiros 
transportados em 0,3% mas já em relação às mercadorias transportadas verifica-se um aumento 
de 11,2% na sua globalidade. 
 A aposta nas redes de alta velocidade através do desenvolvimento das redes 
transeuropeias de transportes e, da interoperabilidade dos sistemas ferroviários, é sem dúvida a 
grande aposta que os países europeus fomentam e, é também a resposta que a generalidade 
dos caminhos-de-ferro está a dar à evolução das sociedades modernas. Por outro lado, o novo 
modelo de organização do sector cria entidades reguladoras e de supervisão do funcionamento 
do sistema, devendo as mesmas terem a capacidade de garantir o livre acesso dos Operadores 
ao mercado, fomentando a conexão ferroviária entre os países sem descriminações e em livre 
concorrência e, capazes de garantir a prestação da segurança e da qualidade dos serviços 
ferroviários, promovendo ao mesmo tempo um transporte mais amigo do ambiente e mais 




 A legislação comunitária em matéria de transporte ferroviário tem sido precursora do 
desenvolvimento do sector nestes últimos anos. Por exemplo, com as Directivas 2007/57/CE e 
2007/58/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, o caminho-de-ferro europeu dá mais um 
passo no caminho do desenvolvimento, pois se a primeira vem aprofundar o desenvolvimento 
dos caminhos-de-ferro comunitários, a segunda, vem pela primeira vez ao encontro da 
possibilidade de um mesmo Maquinista poder conduzir um comboio pelas redes europeias, 
através da certificação dos Maquinistas de locomotivas. Também a recente legislação relativa 
aos serviços públicos do transporte ferroviário de passageiros (Regulamento CE n.º 1370/2007) 
e aos direitos e obrigações dos passageiros dos serviços ferroviários (Regulamento CE n.º 
1371/2007), vem aprofundar e clarificar matéria da maior importância, para que o transporte 
ferroviário seja competitivo e marque uma alternativa de futuro séria e credível em relação a 
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Capítulo III: O Caminho-de-ferro em Portugal 
3. Introdução 
 O enquadramento jurídico e da Administração Pública é o campo privilegiado onde se 
move o sector ferroviário nacional e o serviço público que lhe está associado. Nesse sentido, 
parece-nos importante referir aqui a importância que constitui a classificação jurídica dos 
transportes, baseada na relação jurídica entre transportador e utente desse transporte. Do ponto 
de vista económico os transportes são marcados pela heterogeneidade, tendo em conta a 
presença de vários factores com reflexos na economia. 
 Sobre a evolução histórica dos transportes ferroviários em Portugal é importante referir 
desde logo, alguns temas que consideramos da maior importância e que, marcaram desde 
sempre as preocupações do poder político e a necessidade de intervenção do Estado quer na 
definição e implementação de uma política de coordenação dos transportes quer de regulação. 
Com efeito, desde o século XIX a economia dos transportes regia-se pela liberdade do mercado 
e, face á importância que este sector constituía para o desenvolvimento do país, havia que 
estabelecer regras precisas na coordenação e regulação, pelo que a CP constituía um 
instrumento privilegiado na implementação de orientações políticas. 
 A introdução do caminho-de-ferro em Portugal, fez-se com um atraso significativo em 
relação a outros países e, como iremos ver, fez-se tendo em conta forte oposição de algumas 
elites nacionais. É importante analisar-se então historicamente, como surgiram e em que 
contexto nacional e internacional, o transporte ferroviário surgiu em Portugal. Iremos debruçar-
nos com especial incidência no período após 25 de Abril de 1974, por considerarmos a 
importância que esse momento marcou na história do país, com repercussões a todos os níveis 
da sociedade e, como é óbvio, também no sector dos transportes ferroviários. Com efeito, as 
orientações políticas em Portugal para este sector foram, durante largos anos, face às várias 
crises orçamentais que o país atravessou e atravessa, a de constituir prioridade em outros 
sectores da vida económica, nomeadamente logo após 1974 em que a política de investimentos 
se focalizou em infra-estruturas de sistemas sociais como a saúde e a educação e, a política de 
nacionalizações marcou uma forte tendência de intervenção do Estado na vida social e na vida 
económica. 
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 É no entanto no campo da política geral, que se determina qual a importância que 
constitui, para a sociedade, uma rede de transportes ferroviários, bem como as próprias 
empresas ferroviárias. Segundo Martins, “A política geral da empresa deduz-se a partir da sua 
vocação no contexto das actividades nacionais e relaciona-se com a resposta à pergunta: Para 
que existem os caminhos de ferro (sic)?” (1996: 24). É com base nesta interrogação, que 
consideramos da maior importância, que devem as políticas para os transporte ferroviários 
estarem direccionadas e que iremos fazer a nossa própria reflexão ao longo deste trabalho.  
 Com a entrada de Portugal na Comunidade Económica Europeia em 1986, o sector 
ferroviário começa a descolar de um período de forte estagnação, começando as elites políticas 
a constatarem (devido também ao acontecimento de alguns acidentes ferroviários), no atraso 
significativo com que a rede ferroviária nacional se deparava, quer ao nível tecnológico, quer ao 
nível financeiro e de gestão. Como iremos verificar e, apesar de todos os partidos políticos 
considerarem o transporte ferroviário como vital para o desenvolvimento do país, com efeito, 
aquilo que se veio a verificar é que durante os anos 90, a aposta faz-se sobretudo na rodovia, 
com a atribuição de verbas avultadas para este tipo de infra-estruturas. No entanto, é a partir da 
segunda metade dos anos 90 que se começa a investir na ferrovia. Com a aplicação nacional 
das Directivas europeias sobre o transporte ferroviário, Portugal começa a transpor para o seu 
edifício jurídico, normas e procedimentos que irão revolucionar o modelo de gestão ferroviário 
até então vigente, através de uma política de separação das infra-estruturas, do modelo de 
exploração e da criação do Organismo Regulador do sector, promovendo esse modelo, a 
abertura do mercado ferroviário de mercadorias à iniciativa privada, numa primeira fase e, à 
liberalização do transporte de passageiros a partir de 2010. Com efeito, as novas tendências de 
gestão e de organização do sector dos caminhos-de-ferro do século XXI, com a aposta na 
liberalização do serviço de transporte ferroviário e deixando para o Estado a responsabilidade na 
manutenção das infra-estruturas e regulação do sector, tentam dar resposta à importância 
progressiva que constitui actualmente o transporte ferroviário para o desenvolvimento dos países 
que hoje se pretende sustentável. 
 As orientações estratégicas nacionais para o sector ferroviário vieram possibilitar, um 
melhor entendimento sobre o rumo que se pretende para a ferrovia, apostando-se claramente 
nas redes transeuropeias de ligação à Europa e na introdução da alta velocidade em Portugal. 
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3.1 O enquadramento jurídico e da Administração Pública no serviço 
público dos transportes ferroviários 
 Na nossa opinião, não podemos falar de políticas ferroviárias, sem abordarmos o tema 
do serviço público de transportes e do seu enquadramento jurídico nacional. A importância que o 
conceito constitui para todos os países, no seu sector de transportes, especialmente a partir da II 
Guerra Mundial, pois a qualidade destes serviços proporcionou desde logo, um factor 
determinante para a qualidade de vida dos cidadãos e para o tecido económico e empresarial, 
contribuiu também num factor de afirmação das identidades nacionais. Como já referimos 
anteriormente, as decisões políticas que são influenciadas pelos interesses dos diversos agentes, 
também o são tendo em vista, não uma concepção puramente económica, mas um modelo 
adequado que tenha presente o interesse geral e social da comunidade, especialmente, para as 
comunidades mais desfavorecidas economicamente. Nesse sentido, no sector dos transportes, 
em particular nos transportes ferroviários, tem existido a orientação de uma política de 
concepção jurídica do modelo de exploração, por parte de várias forças políticas, sindicais e 
sociais, para a existência de um serviço público de transportes que tem sido indissociável do 
modelo de desenvolvimento dos transportes. 
 Numa perspectiva de enquadramento jurídico do sector dos transportes, pode-se afirmar 
que serviço público, é toda e qualquer modalidade da actividade transportadora por conta de 
outrem, que satisfaça uma necessidade sentida numa certa colectividade humana, quer seja um 
transporte explorado por iniciativa de uma entidade pública, ou por conta de uma entidade 
privada. Dito de outra forma, um serviço público de transportes é quando um ente público 
administrativo, no desempenho das suas atribuições, tiver assumido como responsabilidade 
própria, a gestão da actividade técnico-económica, com fim a satisfazer de uma forma regular e 
constante, a tal necessidade colectiva humana. De acordo com Gonçalves, serviço público pode 
ser entendido como uma tarefa administrativa ou uma actividade em que a administração é 
titular e por cujo exercício é titular (1999: 25). O conceito de serviço público não se confunde 
com o serviço de interesse geral, pois este, não é titular da administração podendo o mesmo ser 
prestado pela iniciativa privada. No entanto o serviço público faz parte integrante dos serviços 
gerais, que são executados pelos poderes públicos. Segundo Gouveia, “…o conceito de serviço 
público tem sido utilizado ora em sentido subjectivo – actividades prestadas pelo Estado – ora 
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em sentido objectivo – designando os princípios de serviço universal” (2001: 21). O serviço 
universal significa determinadas obrigações e princípios para um certo serviço acessível a todos 
os cidadãos a preços razoáveis, como por exemplo nas tarifas dos transportes ferroviários. 
 Para que então exista um serviço público, a Administração Pública não pode assumir 
apenas um simples controlo ou tutela da actividade transportadora. Mesmo considerando que 
esta actividade seja alvo de uma forte intervenção por parte do Estado, não significa por si 
mesmo, que este tenha assumido a respectiva responsabilidade de gestão. Isto sucede quando a 
organização e funcionamento regular da actividade transportadora, tenha sido assumida como 
competência própria pela Administração, através da integração das atribuições do Estado. Isto 
não significa no entanto, que é a própria Administração Pública que vá directamente intervir na 
actividade transportadora, embora dependa do tipo de gestão do serviço público ser directo ou 
indirecto. Se for directo, a Administração Pública assume com meios próprios, a organização e 
exercício da actividade – por exemplo, os serviços municipalizados das águas. Se for indirecto, a 
Administração Pública transfere para uma outra entidade, os seus poderes e deveres relativos a 
tal organização e exercício, continuando, no entanto, a deter a responsabilidade fundamental 
pela gestão essencial dessa actividade – por exemplo nos transportes ferroviários, a gestão 
pública é exercida por meio de concessão. 
 Estes dois modelos clássicos de gestão pública, directa e indirecta, traduziram-se em 
Portugal, a partir dos anos 60 do Século XX, na criação de um número muito significativo de 
empresas públicas, que a partir de 1976 vieram a suceder às empresas nacionalizadas e, mais 
tarde, à transformação de empresas públicas em sociedades anónimas, dando origem a um 
novo enquadramento jurídico e institucional, consistente na exploração do serviço público, por 
uma entidade dotada de personalidade jurídica própria, mas controlada pelo Estado ou por uma 
entidade pública. É o caso dos serviços assegurados pelas empresas públicas que passaram a 
designar-se por entidades públicas empresariais conforme consta no Decreto-Lei n.º 558/99, de 
17 de Dezembro, ou por sociedades de capitais públicos que o anterior Decreto passou a 
denominar por empresas públicas. 
 Em muitos diplomas, o legislador continua a aludir a concessão de serviço público, 
englobando todos os serviços não explorados de forma directa por uma entidade ou serviço da 
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Administração Pública. Significa isto então, que a expressão concessionária de serviço público, 
são todas as empresas com personalidade jurídica própria que explorem serviços públicos, quer 
sejam concessionárias no sentido estrito da palavra quer entidades públicas empresariais ou de 
empresas públicas. Em Portugal até 1975 manteve-se o modelo jurídico de concessão, quando 
foram nacionalizadas as empresas concessionárias do transporte ferroviário. A empresa Estoril 
Sol que explorava a Linha de Cascais é exemplo disso. 
 A relação do Estado ou dos entes públicos com as empresas públicas constituem 
geralmente, um factor de perturbação de eficácia na gestão directa, com nítidas vantagens da 
iniciativa privada. De referir que no caso dos transportes ferroviários hoje, por imperativos legais, 
constitui regime de serviço público o tráfego suburbano numa perspectiva de igualdade e 
equidade para com o público em geral. Não é por acaso, que em situações de greve 
generalizada, os comboios suburbanos, são prioritários no estabelecimento de serviços mínimos, 
em detrimento de outros produtos de transporte, como seja o caso dos comboios Alfa e 
Intercidades, que competem com outros meios de transporte como sejam os expressos 
rodoviários. É por isso, que é indispensável que a Administração quando transfere poderes e 
deveres para as empresas concessionárias se assegure em absoluto, de que a prestação dos 
serviços públicos seja assegurada prioritariamente. 
 Em Portugal tal como em outros países, a decisão quanto ao arranque e funcionamento 
de um serviço público, neste caso em apreço serviço público de transportes, é antes de mais 
uma decisão política, de acordo com a avaliação que os poderes públicos fazem das vantagens 
ou desvantagens desse modelo jurídico de exploração, seja por motivos ideológicos – na 
concepção que cada um dos partidos tem sobre esta matéria, pela interpretação do conceito que 
diverge entre PSD e PS por um lado e, o PCP por outro seja, por motivos políticos – numa 
concepção de lógica de prestação de um serviço público necessário, mas desinteressante do 
ponto de vista dos privados. A incerteza e a insegurança na oscilação dos preços, negativos para 
o interesse público, determinam ou podem determinar a assunção do funcionamento do serviço 
público.  
 A política de concessões pelo Estado, no sector dos transportes e, em especial, no 
sector do transporte ferroviário, introduz um conceito mais lato no que concerne ao 
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enquadramento jurídico de regulação deste sector, definido pelo Governo e publicado em Diário 
da Republica. A este propósito e no âmbito do serviço público, refere Bilhim, “…o campo de 
estudo da administração pública deverá continuar a cobrir (…) serviço público; técnicas 
administrativas, direito e administração.” (2005: 29) 
 A Constituição da República Portuguesa – CRP, não inclui o conceito de transporte 
público, como um direito constitucionalmente consagrado, mas apenas contempla a garantia do 
direito à deslocação, numa interpretação de liberdade de movimentos como carácter particular e 
no direito à liberdade como carácter mais amplo. Desde logo, o Estado chama a si, 
determinadas responsabilidades em matéria de transportes e vias de comunicação, que são alvo 
de acervo legislativo, e que, destacamos desde já a CRP de 2 de Abril de 1976, na redacção que 
lhe foi dada pela Lei Constitucional n.º 1/82, de 30 de Setembro, pela Lei Constitucional n.º 
1/89, de 8 de Julho, pela Lei Constitucional n.º 1/92, de 25 de Novembro, pela Lei 
Constitucional n.º 1/97, de 20 de Setembro e, pela Lei Constitucional n.º 1/2001. Nesse 
sentido, segundo o Ministério Público (2007), e como exemplo no que se refere ao Domínio 
Público, o Artigo 84.º, n.º 1 alínea e), disciplina como pertencente ao domínio público, as vias-
férreas nacionais. Na reserva relativa à competência legislativa da Assembleia da República, o 
seu Artigo 165.º, n.º 1 alínea u) refere as “Bases gerais do estatuto das empresas públicas …”, 
como seja o caso da REFER, EP e CP, EP.  
 Também a Lei de Bases do Sistema de Transportes Terrestres – Lei n.º 10/90, de 17 
de Março, considera como objectivo geral do sistema de transportes terrestres, estar garantida a 
contribuição para o desenvolvimento económico, promovendo o bem-estar da população, através 
de uma adequada e eficiente oferta de serviços de transportes, às necessidades dos utentes 
numa perspectiva quantitativa e qualitativa e, de assegurar no fundo um serviço universal numa 
justa relação preço/serviço. 
 Podemos então considerar que o transporte não é apenas uma actividade, mas 
paralelamente, é um bem económico, de natureza imaterial, ou seja é um serviço, enquadrando-
se então o sector dos transportes no sector terciário da economia. O transporte intervém assim, 
nas demais actividades humanas e em todos os patamares do desenvolvimento económico-
social, constituindo no entanto, uma função acessória em regra, pois como sabemos, as 
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necessidades que o transporte satisfaz, não substituem de forma alguma, a existência prévia das 
necessidades primárias necessárias à humanidade. Neste sentido, na ligação entre a 
Administração Pública e o Direito, é evidente que o sector dos transportes teria de ser objecto 
privilegiado de tratamento pela ordem jurídica, quer no seu regime doutrinário, quer no regime 
da regulamentação ou normativo, no que ao sector dos transportes ferroviários diz respeito. 
 A atenção que os transportes têm constituído no seio das sociedades e, a atenção que 
estes têm sido alvo na perspectiva do Direito, tem sido dirigida de modo preferencial para as 
relações de carácter relacional que se referem às operações de transporte e conexas, bem como 
às empresas que as estabelecem, como por exemplo a CP – Comboios de Portugal ou a 
FERTAGUS enquanto sujeitos dessas relações. É neste sentido, que surgiu o contrato de 
transporte das empresas transportadoras, sendo no âmbito do Direito Comercial que tem sido 
tradicionalmente localizado o estudo desse tipo de contrato. 
 Os transportes não se limitam a suscitar normas e princípios jurídicos no plano das 
relações do direito privado, pois sendo os transportes uma actividade económica, como já vimos 
anteriormente, eles constituem alvo primordial da intervenção do estado, característico do 
Estado Providência ou Welfare State concebido como motor do desenvolvimento social, através 
do crescente papel do governo e que se traduz por exemplo no aumento das despesas públicas. 
É por isso que cada vez com maior diversidade, normas e temas se colocam à ciência jurídica, 
defrontando-se então, com a necessidade de tentar a construção de um direito público de 
transportes – num conjunto de princípios e regras norteadoras da intervenção dos Poderes 
Públicos no domínio da actividade transportadora, com o objectivo de proporcionar uma 
organização mais eficaz no funcionamento deste sector económico, de forma a proporcionar a 
promoção do desenvolvimento social. Então podemos considerar que temos um Direito dos 
Transportes como projecção no sector terciário da economia, não só do ponto de vista jurídico-
privado integrante do Direito Comercial mas de igual modo no Direito Económico. Assim o Direito 
dos Transportes, é encarado como uma disciplina jurídico - científica, que se dedica a estudar as 
regras disciplinadoras da organização e controlo do sector económico dos transportes pelos 
Poderes Públicos, regras essas, que podem se classificar em três categorias normativas: 
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a. O acesso ao mercado, que engloba os condicionamentos destinados a 
seleccionar, qualitativa ou quantitativamente, os participantes no 
mercado dos transportes, sobretudo pelo lado da oferta, mas 
também, por vezes, pelo lado da procura; 
b. A organização do mercado, em medidas que visam promover o 
saneamento da concorrência entre transportadores e a minimização 
do custo económico e social dos transportes; 
c. A harmonização do mercado, ou seja, o conjunto dos meios pelos 
quais se promove a igualdade de tratamento, das condições de 
partida e das condições de prestação dos serviços pelas empresas. 
Como exemplo, a REFER, por imperativos legais, publica todos os 
anos um documento de grande importância para o mercado do 
transporte ferroviário – Directório da Rede Ferroviária Portuguesa, no 
qual, se definem critérios de igualdade e não discriminação de 
tratamento para os Operadores Ferroviários, numa lógica de mercado, 
ou seja, se quisermos, de discriminação positiva. 
 Podemos então considerar, que toda esta temática constitui o direito público dos 
transportes. As normas reguladoras dos negócios jurídicos, através dos quais se concretizam as 
relações particulares entre os diversos agentes – transportadores, utentes dos transportes e 
outros que participam no mercado dos transportes constituem o direito privado dos transportes. 
3.1.1 Classificações jurídicas dos transportes 
i. Uma primeira classificação é baseada no critério da existência ou não 
de uma relação jurídico - privada entre o transportador, e o utente 
desse transporte, denominando-se então por transportes particulares, 
privados ou por conta própria. Em contrapartida, são transportes 
públicos, profissionais ou por conta de outrem, os que são efectuados 
por empresas que tenham por finalidade e estejam legalmente 
habilitadas a explorar a actividade económica de prestação de serviço 
de transportes, satisfazendo a necessidade de transporte por terceiros 
e, recebendo remuneração pela prestação desse serviço. Assim, tal 
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como refere Braga, a actividade transportadora é exercida “como um 
fim em si mesma, como actividade comercial autónoma do agente” 
(2000: 120). Por isso são pessoas diferentes: o transportador e o 
beneficiário do transporte, o que implica uma relação jurídica de 
direito privado entre um e o outro, originada por um contrato de 
transporte. 
ii. Dentro dos transportes públicos, surge uma importante classificação, 
baseada no critério da frequência da prestação de serviços pelo 
transportador, que distingue os transportes regulares ou colectivos, 
dos transportes ocasionais. Debrucemo-nos brevemente pelos 
regulares, que são transportes públicos realizados segundo itinerário 
mais ou menos estabelecido – note-se que nos transportes 
ferroviários estes itinerários designam-se por canais – frequências, 
horários e preços estabelecidos, limitando-se os utentes, por contrato 
de adesão, através de compra de título de transporte, a satisfazer as 
suas necessidades de transporte mediante utilização de um lugar ou 
de uma fracção da capacidade de carga do veículo, colocado à 
disposição do serviço público pelo transportador. 
iii. Tendo em conta o âmbito das deslocações, relativamente à divisão 
político-administrativa do território, podem subdividir-se em 
transportes internacionais, transportes internos, podendo estes serem 
divididos em longo curso, inter-regionais, regionais, locais e urbanos. 
 Podemos definir uma empresa de transportes, como a estrutura organizada de factores 
de produção, apta e pré-ordenada à oferta e prestação de serviços de deslocação de pessoas e 
bens, em certo espaço ambiental e físico e, segundo um determinado padrão tecnológico, 
mediante acordo celebrado entre o prestador de serviço de transporte e o utente que ao adquirir 
um título de transporte, aceita as condições contratuais desse mesmo transporte previamente 
estabelecidas.  
 O aspecto essencialmente jurídico deve-se ao facto da empresa transportadora ser, por 
natureza, geradora de prestação de serviço público. Assim, a empresa de transporte, é uma 
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empresa comercial, no sentido jurídico do termo consagrado nos artigos 230º., n.º 7º, e 366º., 
n.º 1º., do Código Comercial, do qual resulta que a actividade transportadora e o contrato de 
transporte são objectivamente comerciais. Quanto à forma jurídica, as empresas transportadoras 
poderão ter carácter de sociedade comercial ou em nome individual ou empresas públicas. 
3.1.2 Classificações económicas e técnicas dos transportes 
 A actividade dos transportes caracteriza-se, segundo Braga (2000), por ênfase na 
heterogeneidade. Significa isto, que não só se desenvolve através de meios físicos que se 
encontram disponíveis no território – no sentido morfológico do termo, mas também se socorre 
para além de outras, de técnicas em função das características dos veículos, das fontes 
energéticas, das especificidades das infra-estruturas e, do grau de inovação e evolução 
tecnológica. É assim que esta heterogeneidade desencadeia reflexos económicos e jurídicos de 
enorme importância. Assim sendo, os transportes classificam-se em três critérios: meio físico, 
técnica do transporte e objectos materiais das operações de transportes.  
 De acordo com o Programa de Acessibilidades e Transportes (2004), 
 “A actividade de transporte, encarada como o relacionamento da actividade 
humana com o espaço, caracteriza-se pela deslocação de uma pessoa ou de um 
bem de uma origem a um destino final. Esta realidade de sempre tende hoje a ser 
compreendida, pelo lado da oferta, como uma oportunidade para a organização de 
serviços que encaram a viagem total como uma combinação óptima de modos de 
transporte em termos de preço, fiabilidade, segurança e tempo, em resposta a uma 
procura que vai sendo progressivamente mais exigente.” (2004: 8) 
 Com efeito, os transportes têm sido definidos pela ciência económica como o conjunto 
de acções que, no domínio económico, servem para a deslocação de objectos materiais ou de 
pessoas. Significa isto, que ao conceber-se o transporte como uma actividade económica, 
poderão distinguir-se desde já dois aspectos importantes: 
 O do investimento, através da combinação de factores de produção e da criação 
ou desenvolvimento de uma organização predefinida, com vista à produção de 
mecanismos que permitem o seu objectivo fundamental – o de transporte; 
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 O da exploração, na medida em que a realização das operações e processos, é 
destinado a concretizar o objectivo fundamental, proporcionando o 
enriquecimento e constituindo uma mais-valia na satisfação das necessidades 
da sociedade pois satisfaz necessidades económicas.  
3.2 Evolução histórica dos transportes ferroviários em Portugal  
 Até meados do século XIX, o panorama dos transportes em Portugal pouco se tinha 
alterado, comparativamente com a Europa Ocidental, em que os transportes ainda eram 
insuficientes, morosos e dispendiosos. Antes do advento dos caminhos-de-ferro e da construção 
de estradas, os eixos mais importantes dos transportes portugueses, eram constituídos pela 
cabotagem e navegação fluvial. No que respeita aos transportes terrestres existentes, 
nomeadamente a tracção cavalar, estes eram muito dispendiosos, em consequência da 
deficiente rede de estradas. Em 1842, dá-se primazia à construção de estradas, sendo a 
introdução do caminho-de-ferro em Portugal ainda uma utopia. A construção de estradas 
emergiu da necessidade de mobilidade entre o campo e a cidade e vice-versa. Para o aumento 
da mobilidade e acessibilidade contribuiu decisivamente a rede de caminhos-de-ferro, a qual teve 
a sua génese em 1856, com a ligação de Lisboa a Carregado, com 19 anos de atraso 
relativamente à França e 31 anos relativamente à Inglaterra. 
 Desde meados do século XIX e na opinião de Correia (2004), a economia do sector dos 
transportes – em especial os transportes terrestres – regia-se pela liberdade de mercado. A 
intervenção do Estado era, especialmente, patente no sector dos caminhos-de-ferro, sujeito 
desde logo a um regime de concessão de serviço público, bem como a funções de controlo do 
funcionamento desse meio de transporte importante para o país. Os poderes públicos, 
configurando um monopólio que os caminhos-de-ferro usufruíam, e dada a relevância para o 
progresso económico e social, impuseram às empresas que os exploravam, todo um acervo de 
obrigações tendentes a salvaguardar o interesse público, para além de aspectos de carácter de 
exploração e de expropriação de terrenos para a implementação das infra-estruturas. Esta 
delegação de poderes, determinou de uma forma natural ao longo do tempo, a concepção 
político-administrativa, tendo então surgido o conceito de serviço público, corroborada pela ideia 
de que a actividade das empresas exploradoras de caminho-de-ferro era fruto de uma delegação 
de poderes da Administração. Surge então, nesta época, o Decreto de 31 de Dezembro de 1864 
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e, posteriormente o Decreto com força de lei n.º 13 829, de 17 de Junho de 1927 e o Decreto 
n.º 14 330, de 25 de Julho de 1927, para além da Tarifa Geral de Transportes de pequena e 
grande velocidade, aprovada pelo Decreto com força de lei n.º 12 863, de 7 de Dezembro de 
1926, e alterado pela portaria n.º 533, de 11 de Agosto de 1928. Todos estes diplomas tinham 
como objectivo, o controlo da situação privilegiada do caminho-de-ferro, de forma a promover a 
evolução técnica dos equipamentos de exploração, a regularidade do serviço, a prática de preços 
controlados por razões de carácter político e sociais – funções inerentes à prestação de um 
serviço público. 
 A segunda metade do século XIX é marcada por um elevado desenvolvimento industrial 
e por um processo de crescente concentração urbana. A necessidade de transportar eficaz e 
rapidamente pessoas e bens proporcionou a construção de redes de transportes especializadas. 
 A construção e exploração por empresas privadas de redes fundamentais de transporte, 
começou então a desenvolver-se no final do século XIX, tendo a evolução destas empresas 
proporcionado à época, um ambiente caótico, despoletando um importante debate público nos 
países com maior desenvolvimento. Em Portugal, tal como salienta Serrão, “…a implementação 
do sistema ferroviário não foi pacífico, encontrando no nosso país alguns opositores de peso, 
como Alexandre Herculano e Almeida Garret, em “Viagens na minha terra” defendendo as 
estradas ao caminho-de-ferro.” (1998: 10). Seja como for e, tal como já se referiu anteriormente, 
o caminho-de-ferro em Portugal, arranca em 1856 com a construção da primeira linha que liga 
Lisboa ao Carregado. Até 1869 a construção era de iniciativa privada, embora subsidiada pelo 
Estado. Não tendo obtido lucros previstos, começa a surgir desinteresse por parte das 
companhias ferroviárias deixando de comparecer aos concursos públicos. Como salienta 
Ramalho, “O Estado vê-se assim, obrigado a intervir e a assumir a construção de linhas. A partir 
de 1890 assume-se que o caminho-de-ferro é um serviço público que tem de servir o país, 
independentemente de gerar, ou não, lucros.” (2000: 24) 
 Os Planos Intercalares de Fomento criados com o objectivo de integrar a economia 
portuguesa na economia europeia, e iniciado com o I Plano de Fomento de 1953-1958, foi 
traduzido pela consignação de verbas e aplicabilidade no sector dos caminhos-de-ferro.  
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 O II Plano de Fomento de 1959 a 1964 traduziu-se na atribuição de 1300 milhões de 
escudos para determinados projectos, como por exemplo 800 milhões para a electrificação da 
Linha do Norte de Entroncamento ao Porto e, de acordo com Rollo (2007) “…os governantes 
portugueses procuraram não perder completamente o que de mais importante se passava nos 
termos da integração europeia.” Com efeito, a renovação da Linha do Norte (de Lisboa Santa 
Apolónia a Porto Campanhã) tratando-se da principal linha ferroviária do país - trouxe algum 
impacto em termos da opinião pública, especialmente com a electrificação tal como salienta 
Bronchi “…uma proporção de linhas de caminho-de-ferro foram electrificadas.” (2003: 10). 
 O III Plano de Fomento que decorreu no período 1968-1973 – o Plano mais importante 
para o sector - previu a atribuição de valores avultados de investimento na ordem dos 4500 
milhões de escudos, sendo que desse valor 56% eram destinados às Infra-estruturas e 35% à 
aquisição e beneficiação de material motor. O Estado reforça a sua posição na CP injectando por 
participação directa 1480 milhões de escudos, sendo o restante obtido pela emissão de 
obrigações e por financiamentos internos e externos junto de entidades bancárias. 
  O IV Plano de Fomento mantém a mesma filosofia do anterior e segundo Ramalho, “O 
IV Plano de Fomento previsto para 1974-1979 nunca chegou a concretizar-se” (2000: 169). O 
Plano de Fomento deu assim lugar a planos anuais que consistiram sobretudo na renovação da 
via a um ritmo menos acelerado, à construção de infra-estruturas de apoio ao complexo 
industrial de Sines e à construção de outras ligações secundárias.  
3.2.1 Política de coordenação dos transportes 
 No primeiro quartel do século XX e com o desenvolvimento do automóvel, começa a 
haver concorrência no âmbito dos transportes, imprimindo estes, uma maior dinamização no 
crescimento e desenvolvimento económico, pois o automóvel constituindo ele próprio um factor 
de maior mobilidade, passa a chegar a locais onde o comboio não chega, o que 
consequentemente irá imprimir séria concorrência ao transporte ferroviário. Os poderes públicos, 
derivado da expansão do parque automóvel, lançaram meios de controlo de forma a assegurar e 
salvaguardar a sobrevivência económica do sector ferroviário. No entanto, o transporte rodoviário 
colectivo e em especial o particular nunca deixou de se expandir, em contraponto com o 
transporte ferroviário que viu os seus utentes gradualmente a afastarem-se deste meio de 
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transporte. Nesta época de concepção do “Estado de Welfare”, empenhado activamente na 
organização e funcionamento do sistema económico, orientado por regras ditadas pelo poder 
político-administrativo, o Estado assume assim, com maior ou menor intervenção, a orientação e 
coordenação do sector dos transportes, definindo as regras legais e de regulamentação que as 
empresas transportadoras teriam de se reger, arrogando-se até, ao direito de funções de 
verdadeiro operador económico do sector. O objectivo do Estado era o de promoção de maior 
eficácia e de utilidade social da função transportadora, que levou em Portugal a uma política de 
coordenação de transportes. No entanto, “Este Modelo de Estado entrou em crise no começo da 
década de setenta com a crise petrolífera, a qual afectou todos os estados industrializados, 
passando a ser alvo de várias críticas.” (Rocha apud Self, 2001: 41) 
 Em 1945 é publicada a Lei n.º 2008, de 7-9-1945 – “Lei da coordenação dos 
transportes terrestres” que vem enquadrar o acervo legislativo dos transportes terrestres. As 
medidas básicas têm a ver com a imposição de um regime de base para as empresas 
ferroviárias – a concessão do serviço público. Surge então, o contrato de concessão único das 
vias-férreas, celebrado com a CP – Companhia dos caminhos-de-ferro Portugueses aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 38 246, de 9-5-1951. 
 O contrato de concessão da CP não se afastava, em linhas gerais, de outros contratos 
anteriores, nos quais foi assegurado o estabelecimento e exploração da rede ferroviária nacional, 
impondo-se à concessionária, enormes obrigações de serviço público a troco de isenções 
tributárias, tendo o Estado que contribuir para o financiamento da renovação da rede. Mais 
tarde, surgiu o Regulamento para a Exploração e Polícia dos Caminhos-de-ferro, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 39 780, de 21-8-1954, que disciplina, além das obrigações gerais das empresas 
ferroviárias, as relações do caminho-de-ferro com o público em geral, os proprietários 
confinantes com a via, os passageiros, e os expedidores e consignatários, bem como o regime 
de responsabilidade da empresa. Este acervo regulamentar, tinha contudo, o objectivo primordial 
de prestação do serviço público, adequado à qualidade e encontro das necessidades dos utentes 
dos transportes. A maximização da função lucro entra notoriamente, em contradição com aquilo 
que muitos autores designam por interesse público, na prestação deste tipo de serviços de 
transporte. 
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3.2.2 Política de regulação dos transportes 
 Todo o século XX foi atravessado por um serviço público deficitário, sob o controlo 
ambíguo do Estado legislador e do Estado proprietário. Segundo Moreira, “Os reclamados 
poderes de auto-disciplina e de auto-regulação que a principiologia doutrinário do Estado Novo 
cominava à administração corporativa saldaram-se em bem pouco, visto que a maior parte de tal 
disciplina e regulação sempre foi feita por organismos oficiais do Estado, nomeadamente, os 
organismos de coordenação económica.” (1997: 141). Apesar da opinião do autor, podemos no 
entanto referir que o conceito de regulação é, com efeito, o estabelecimento de um conjunto de 
regras na prestação de serviços que visem melhorar a eficiência e o equilíbrio do sector 
regulado, do ponto de vista económico, mas também em corrigir potenciais desequilíbrios 
gerados pelo mercado do ponto de vista social.  
 Do entendimento da regulação refere Gouveia (2001),  
 “…o estabelecimento de regras de funcionamento e regras institucionais, que 
visam a eficiência e o equilíbrio financeiro dos sectores dos serviços de interesse 
geral, por um lado, e estabelecer uma correcção social dos desequilíbrios causados 
pelo normal funcionamento do mercado, por outro.” (2001: 40) 
 O regulador surge assim como um mecanismo de gestão dos interesses dos 
consumidores, dos profissionais afectos ao sector e, do interesse público, pelo que podemos 
traçar três modelos de regulação em Portugal: 
1. Regulação independente – A regulação é feita por organismos independentes; 
2. Regulação directa do Estado – A Administração Central tem uma função reguladora 
directa no mercado; 
3. Regulação indirecta do Estado – Organismos com personalidade jurídica de instituto 
público, com maior ou menor grau autonómico mas dependente da Administração 
Central. 
 A regulação em Portugal no sector ferroviário surgiu no panorama político-administrativo 
na última década do século XX e, segundo Gouveia (2001), a regulação directa e indirecta pelo 
Estado estará sempre condicionada por orientações políticas, pelo que terá sempre uma 
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participação activa na regulação dos serviços de interesse geral uma vez que é o Estado que 
define as regras e princípios da sua prestação, regulação e fiscalização através das suas funções 
legislativas e judiciais. As principais dificuldades com que se deparou foram, desde logo, de 
carácter institucional e de algum défice de cultura resultantes da falta de experiência por parte 
das instituições e das empresas reguladas, em aceitar com sublime relutância este tipo de 
autoridade, do desconhecimento da sua existência por parte da opinião pública e dos utilizadores 
do transporte ferroviário em particular. No entanto, com a criação da REFER EP2 através do 
Decreto-Lei n.º 104/97 de 29 de Abril que aprova os seus estatutos, sendo alterados 
posteriormente pelo Decreto-Lei n.º 270/2003 de 28 de Outubro (em Maio de 2008 passou a 
Entidade Pública Empresarial) e a CP, consolidaram o seu relacionamento institucional com o 
então regulador (INTF). Mais recentemente, no contexto de uma política mais centralizadora e de 
reestruturação implicitamente ligada a restrições orçamentais do Estado, levaram à extinção do 
INTF enquanto Instituto Público e, enquadrado no Programa de Reestruturação da Administração 
Central do Estado (PRACE), foi criado o Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres 
(IMTT, I.P.) pelo Decreto-Lei n.º 147/2007 de 27 de Abril, congregando as atribuições e 
competências do anterior Instituto, sendo portanto um instituto público integrado na 
administração indirecta do Estado. Neste sentido, cabe ao novo Instituto assegurar as condições 
e viabilizar os correctos procedimentos na prestação do serviço público de transporte de 
passageiros por um lado, e por outro ao reconhecimento das condições de acesso à actividade 
do transporte público de mercadorias supervisionando as respectivas actividades. Tem por 
missão para além de outras, regular, fiscalizar e exercer funções de coordenação e planeamento 
do sector dos transportes terrestres. Com a criação deste Instituto, a regulação ferroviária, 
mereceu do Decreto-Lei acima referido, nomeadamente no seu Artigo 13.º uma atenção 
particular, justificada pelas características inerentes ao sector ferroviário em especial, no âmbito 
do funcionamento do mercado e continuando tal como era função do anterior Instituto, a 
assegurar mecanismos que garantam com efectividade o acesso e exercício da actividade dos 
operadores de transporte ferroviário, de acordo com a capacidade da infra-estrutura disponível, 
adoptando regras de tratamento equitativo e não discriminatório. Neste sentido, o IMTT I.P. tem 
                                                   
2 Responsabilidade em tarefas de construção, instalação e renovação da infra-estrutura ferroviária, englobando o estudo para o planeamento de 
desenvolvimento; o comando e controlo da circulação; a promoção, coordenação, desenvolvimento e controlo de todas as actividades relacionadas com a 
infra-estrutura ferroviária. 
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internamente uma estrutura dotada de independência funcional, destinada exclusivamente ao 
tratamento de questões reguladoras do sector ferroviário. Esta independência em relação ao 
Conselho Directivo do IMTT traduz-se, no facto do seu máximo Dirigente ser directamente 
nomeado pelo membro do Governo que tutela o sector dos transportes. 
 A regulação deve proteger não só os consumidores, promovendo activamente os seus 
direitos, mas também as empresas que actuam no mercado regulado, favorecendo uma maior 
competitividade deste sector económico. O IMTT I.P. ao funcionar como um modelo de 
regulação indirecta do Estado, assume-se assim, como um instrumento regulador “criando as 
condições para a promoção da livre competição entre empresas do sector, dentro da lógica da 
criação das entidades reguladoras cuja criação noutros países tem, entre outros objectivos, 
promover e garantir os princípios da livre concorrência no sector ferroviário.” NEA (2005: 24). 
Com efeito, é preciso entendermos que a própria lógica do sector ferroviário tem dificultado o 
funcionamento do mercado em livre concorrência, pois existe uma rede ferroviária que requer 
elevados montantes de investimento. Nesse sentido, ao ser atribuída à REFER enquanto único 
Gestor de Infra-estruturas uma posição monopolista, que poderá ser geradora de ineficiências, 
essa posição justifica a nosso ver a intervenção do Estado enquanto poder regulador. O Estado 
tem assim no mecanismo da regulação, um instrumento de intervenção em matéria de 
concessões de serviços públicos de transportes ferroviários, existindo razões de economia de 
meios e eficácia de decisões que aconselham que ao regulador lhe sejam atribuídas funções de 
apoio directo do Estado.  
 Ligada à temática da Regulação, existe hoje na sociedade portuguesa um debate 
político, que se centra em saber até onde podemos entrar num processo de liberalização de 
serviços públicos. Embora não seja de todo um assunto pacífico, existem no entanto autores de 
referência, como Vital Moreira ou Fernando Rosas, que chamam à atenção para a privatização 
de determinados serviços públicos, como sejam na área dos transportes ferroviários.  
 Segundo Moreira (2004),  
 “Não sei se estamos a exagerar. Além de privatizar empresas comerciais e 
industriais, estamos a privatizar serviços públicos que fazem parte da cultura do 
estado social. O Estado não deve ser um empresário, mas há serviços públicos que 
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devem continuar a ser da sua responsabilidade.” (2004: 21) 
 No entanto se verificarmos no Portal do Governo (2007) o Programa do XVI Governo 
Constitucional do PSD/CDS-PP, estes partidos têm uma posição comum relativamente à 
competência de prestação de serviço público. 
 “O Estado não deve absorver funções que outras entidades públicas e não 
públicas consigam gerir com mais eficácia, ou que possam beneficiar de uma maior 
prontidão, se desempenhadas por agentes mais próximos dos problemas (…) O 
Estado deve conservar a sua função reguladora, mantendo como propósito geral a 
optimização da aplicação dos recursos públicos.” (2004: 106) 
 No XVII Governo Constitucional do Partido Socialista, em matéria de Regulação, o 
Programa de Governo reconhece a superioridade do mercado como forma da organização da 
economia, subentendendo no entanto, a existência de mecanismos que zelem pelo seu 
adequado funcionamento concorrencial, prevenindo monopólios e posições dominantes, gerando 
eficiência no interesse da economia nacional e garantindo, também, os direitos dos 
consumidores. Os interesses dos consumidores, aliás, devem merecer uma atenção crescente 
nas prioridades das entidades reguladoras. O correcto funcionamento do mercado não dispensa, 
pois, sobretudo em domínios mais sensíveis, designadamente quando está em causa a 
prestação de serviços essenciais, uma regulação independente, forte e eficaz. É preciso então 
como vimos, evitar por meios de regras transparentes e incompatibilidades rigorosas, que as 
entidades reguladoras sejam “capturadas” pelos interesses regulados, partindo da ideia segundo 
Gouveia, que “A teoria da captura dos reguladores pelos regulados surge da constatação, em 
especial nos Estados Unidos, de que a regulação, é, em regra, adquirida pelos profissionais do 
sector que a controlam e dirigem para seu próprio benefício,” (2001: 48). Mas é necessário 
também, reforçar-lhes os meios e aperfeiçoar os seus poderes de intervenção. Para efeitos de 
melhoria do sistema de regulação, é importante, segundo ideia deste Governo, promover um 
procedimento sistemático de “Avaliação do impacto da regulação”, numa lógica de ponderação 
custo – benefício. Este procedimento considera, também, as eventuais alternativas para melhor 
atingir os objectivos das políticas públicas.  
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 Com efeito a política de regulação dos transportes em Portugal, tem tido orientações e 
concepções diferentes, mediante o espaço ideológico dominante, conforme os partidos no 
Governo. No entanto, há uma ideia comum a todos eles, que é a importância da existência de 
uma política de regulação interventiva por parte do Estado directa ou indirecta, de forma a não 
distorcer por um lado o livre mercado, mas por outro lado, assegurar a continuidade do 
funcionamento de serviços públicos essenciais à comunidade. É portanto num contexto muito 
próprio, e já referenciado, que acreditamos de facto, que a regulação sectorial dos transportes 
ferroviários é fundamental para garantir e potenciar a concorrência onde antes existiam 
monopólios verticalmente integrados como era no caso da CP EP. A expectativa do aparecimento 
de novos e mais operadores ferroviários quer no tráfego de mercadorias, quer no tráfego de 
passageiros a partir de 2010 com a liberalização deste último, percepciona a importância 
crescente dos organismos reguladores enquanto entidades privilegiadas no controlo de padrões 
de qualidade e de segurança e na supervisão do mercado ferroviário dando garantias a todos os 
seus intervenientes do regular funcionamento do sector. 
3.2.3 Desenvolvimento do sector ferroviário 
 Com a Revolução do 25 de Abril de 1974 fecha-se um ciclo da vida política do país e, 
inicia-se um novo ciclo com repercussões em todos os sectores da vida portuguesa, desde o 
sector económico passando pela vertente social e cultural e, pela necessidade de um maior 
desenvolvimento do país através da implementação de reformas estruturais, como refere aliás 
Araújo “É com o advento da democracia que surge um grande impulso reformador despoletado 
pelas necessidades de democratização e das concomitantes reformas económicas e sociais.” 
(2005: 1) Com efeito, com o evento da Revolução, o país viu-se confrontado com inúmeros 
problemas característicos do Estado Providência, desde a saúde à educação passando pela 
previdência social. O sector dos caminhos-de-ferro não constituíram desde logo uma prioridade 
no desenvolvimento do país, pelo que falar do sector dos caminhos-de-ferro aqui, é 
substancialmente falar da empresa CP que se deparava com enormes dificuldades a todos os 
níveis. Por exemplo e de acordo com Castro, “Esta deparava-se com enormes problemas 
internos na área dos recursos humanos impossíveis de escamotear num regime democrático.” 
(1996: 68) 
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 A CP – Caminhos de Ferro Portugueses, nacionalizada em 15 de Abril de 1975, com a 
publicação do Decreto-Lei n.º 205B/75, fruto do processo revolucionário vigente e, da 
reestruturação do tecido económico e empresarial, acompanha o desenvolvimento do processo 
revolucionário. Pese embora esta nacionalização se ter estendido a muitas empresas, no 
entanto, pouca alteração veio imprimir, pois se o Estado já detinha a quase totalidade da 
empresa, com a nacionalização, passou a deter a totalidade do seu capital social. Neste ano, 
também a Sociedade Estoril Sol é integrada na CP EP.  
 A nacionalização da CP levou ao enquadramento jurídico de uma empresa pública e, ao 
fim do contrato de concessão até então vigente. Houve então a necessidade de enquadrar todo o 
sector dos transportes num novo quadro legislativo que se traduzisse numa visão estruturada do 
sector dos transportes, tendo em conta as especificidades de cada um dos subsectores dos 
transportes terrestres, aéreos e marítimos. Nesse sentido, essa necessidade culminou com a 
apresentação da Lei de Bases do Sistema de Transportes Terrestres, com o objectivo de renovar 
o quadro legal básico dos transportes terrestres e tendo em consideração, todo o 
enquadramento jurídico-económico com que se regem as sociedades. Esta Lei de Bases 
incorporou mais tarde, com a entrada de Portugal em 1986 na Comunidade Económica 
Europeia, princípios doutrinários da política de transportes da CEE. 
 O sector dos Caminhos-de-ferro nos anos 70 entra num período de forte estagnação, 
pelo que os investimentos se limitaram apenas na aquisição de algum material circulante. Nas 
Infra-estruturas salienta-se com algum relevo, a ligação entre Poceirão e Águas de Moura que vai 
permitir uma melhor ligação ao sul do país e a Sines. No entanto, a CP encontrava-se numa 
situação muito difícil do ponto de vista financeiro, com a tarifação tabelada administrativamente 
sendo que as receitas cobriam de forma muito ineficiente os custos de exploração. Nesse 
sentido, refere Gomes e Gomes, “Numa conjuntura de turbulência, impeditiva de medidas de 
racionalização (…) descapitalizada, tecnicamente falida, a ter de recorrer ao curto - prazo da 
banca – também ela nacionalizada e a funcionar como «almofada» da economia com taxas de 
juro de 22,5%.” (2006: 201). 
 De acordo com Gomes e Gomes (2006), em 1977 com a execução do Plano RIV – 
Renovação Integral da Via e, com a passagem à CP do pessoal do empreiteiro das obras, o 
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endividamento da CP estava fortemente patente, pese embora o interesse manifestado por 
diversos governos na procura de uma solução que visasse a reorganização da empresa e 
consequentemente do sector ferroviário. Nesse sentido, foi decidido pelo I Governo 
Constitucional do qual era Primeiro-Ministro o Dr. Mário Soares, e o Presidente do Conselho de 
Gerência da CP o Eng.º Amílcar Marques, contratar-se duas empresas muito importantes para o 
estudo e proposta dessa reorganização. Os franceses da Sofrerail com sede em Paris e que 
elaboraram vários Relatórios para a República Portuguesa – Ministério das Comunicações – 
Direcção Geral dos Transportes Terrestres, destacando-se aqui, o “Plano de Modernização da 
Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses” publicado em 1968 e, o “Estudo Piloto da 
Linha da Beira Baixa” publicado em Paris em Setembro de 1972. Estes estudos marcaram 
decisivamente a orientação e a política para o sector até ao final dos anos 80 do século XX. No 
mesmo sentido, também os canadianos da Canadian Pacific contribuíram fortemente para traçar 
o Plano Nacional de Transportes.  
 Os anos 80 do século XX marcam uma grande vontade por parte do Estado em 
modernizar os caminhos-de-ferro, anunciando a atribuição de verbas avultadas que depois se 
veio a verificar não terem tido grande aplicabilidade. Nesse sentido, e apesar de ter existido 
manifesta vontade por parte do poder político na efectiva modernização do sector ferroviário 
através da construção de novas infra-estruturas e na modernização de outras, no entanto, 
apenas a construção da nova travessia no Rio Douro é digno de registo, pois veio acabar com o 
grande constrangimento até então existente nesta linha e na Ponte D. Maria Pia. 
 A Resolução do Conselho de Ministros n.º 6/88 do Governo do Partido Social 
Democrata, reunido em 4 de Fevereiro de 1988, veio aprovar o Plano de Modernização dos 
Caminhos de Ferro (1988-1994), como quadro de referência para a realização dos 
investimentos neste sector e, na definição e adopção das políticas públicas dos transportes 
ferroviários através do planeamento e afectação de recursos financeiros. Contribuíram para esse 
plano para além da CP, os Gabinetes dos Nós Ferroviários de Lisboa e Porto (GNFL e GNFP) e, 
os serviços centrais do Ministério das Obras Públicas Transportes e Comunicações – Gabinete 
de Estudos e Planeamento (GEP). Com efeito, este plano que viria a ter reflexos importantes nos 
anos 90, marcou historicamente o desenvolvimento do sector ferroviário pois na sua génese foi 
concebido dentro de uma política geral de transportes onde, a concorrência era a forma mais 
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eficaz de dar satisfação às necessidades públicas, para além de prever verbas avultadas e 
selectivas na aplicação dos recursos financeiros para o investimento. A substituição da 
exploração ferroviária pela construção de estradas estava contemplada neste Plano, 
salvaguardando no entanto, o interesse das populações através de transportes alternativos.  
 Com o equacionar da Lei de Bases do Sistema de Transportes Terrestres de Março de 
1990, os seus princípios doutrinários levaram à aplicação de soluções mais eficazes e, à 
incorporação de normas regulamentares harmonizadas, tendo em conta a especificidade de 
cada um dos modos de transporte. Por outro lado, aspectos político-administrativos como por 
exemplo a definição da organização e exploração da rede num contexto de serviço público em 
regime de concessão ou delegação condicionaram positivamente operações de transporte. Esta 
definição levou à redefinição de estratégias políticas quanto aos transportes e, à mobilidade que 
cada um oferece de forma descentralizada das atribuições, competências e responsabilidades 
das Administrações Central, Regional e Local.  
 As Câmaras Municipais passaram a poder ter um papel interventivo e decisório na 
redefinição da política de transportes nos seus concelhos, criando e dinamizando redes urbanas 
locais de transportes, como é o caso da cidade de Leiria com o projecto MOBILIS e na cidade do 
Entroncamento com o TURE, onde a criação destas redes de transportes, criaram uma maior 
mobilidade das populações com benefícios para a própria dinâmica da cidade. Com efeito, a Lei 
de Bases do Sistema de Transportes Terrestres, quanto ao transporte ferroviário, dá-nos a 
perspectiva da evolução e concepção da construção das infra-estruturas de transporte, 
detentoras do Estado, de outras infra-estruturas ferroviárias exploradas por entes públicos e 
privados ou em parceria. Esta Lei de Bases, veio também hierarquizar, se assim quisermos, a 
classificação das linhas de caminho-de-ferro, classificando-as em linhas principais – como é o 
caso da Linha do Norte, linhas complementares - como é o caso da Linha da Beira Baixa, ou 
linhas secundárias – como é o caso da Linha do Oeste. Por outro lado, com esta Lei, passou 
também a existir a possibilidade de subconcessão da exploração de linhas, ramais ou outros 
serviços, como por exemplo a exploração de Edifícios de Passageiros a terceiros e que em 2007 
se traduziu por exemplo, na concessão pela REFER de um conjunto de edifícios do Apeadeiro de 
Alvega-Ortiga à Junta de Freguesia mediante celebração de contrato. Conceder-se a possibilidade 
de intervenção por interesses locais (Autarquias e/ou Associações) definindo com elas 
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estratégias de redimensionamento de linhas ou afectação para outras actividades, quando as 
mesmas já não cumprem o objecto essencial de infra-estrutura de transporte, torna-se numa 
questão essencial. É exemplo disso a utilização de linhas desactivadas pelo país, especialmente 
no norte, para uso de actividades de lazer e de desporto – os chamados corredores ecológicos, 
ou ecopistas, em que a comunidade passa a utilizar a linha depois de preparada para o efeito, 
em corredores propícios para a prática do desporto ou outras actividades lúdicas. A adequação 
do regime fiscal aos transportes terrestres deverá constituir um aspecto muito importante na 
execução da Lei de Bases dos Transportes Terrestres, que define os critérios da tributação fiscal 
das empresas de transporte, proporcionando uma harmonização via fiscal enquanto actores 
participativos no mercado e, contribuindo para a sustentação financeira do sector, sector este 
muito oneroso, com pouco retorno do investimento em infra-estruturas. A política comunitária 
define para esta tributação, a imputação com os encargos nas infra-estruturas, que é exemplo 
hoje a REFER EP – gestora das infra-estruturas ferroviárias, que atende não só ao desgaste a 
que estas estão sujeitas, mas de igual modo, aos efeitos externos dos transportes que as usem. 
 A partir dos anos 90 dá-se essencialmente prioridade no investimento de modernização 
da Linha do Norte, no âmbito do Plano de Reconversão e Modernização do Caminho-de-ferro 
(PRF) aprovado em 1991 e que, prevê a redução do tempo de percurso entre Lisboa e Porto 
para 2 horas e 15 minutos. Nesse sentido, a Linha do Norte para além de investimentos na 
infra-estrutura recebe os comboios de pendulação activa (CPA) para efectuar os comboios Alfa 
de Lisboa ao Porto em substituição de locomotiva e carruagens corail. Por outro lado, verifica-se 
a modernização das Áreas Metropolitanas de Lisboa e Porto e dos seus principais eixos de 
acesso, criando-se a montante destes investimentos, o Nó Ferroviário de Lisboa e o Nó 
Ferroviário do Porto para a concretização dos mesmos. Adapta-se a Ponte 25 de Abril para a 
circulação ferroviária e constrói-se a Nova Ponte sobre o Tejo – hoje designada Ponte Vasco da 
Gama – para além da construção de uma nova estação – Gare do Oriente, de forma a poder 
servir a Exposição Universal de Lisboa de 1998 (Expo 98), com ligação intermodal a outros 
meios de transporte como o Metropolitano e Transportes Colectivos Rodoviários. 
 De acordo com Martins (1996) referindo-se à selectividade dos investimentos do PRF, o 
Estado começa a direccionar a sua atenção para o sector ferroviário, canalizando verbas quer 
para a aquisição de material circulante, como por exemplo a aquisição das locomotivas 
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eléctricas Siemens da série 5600, quer essencialmente para o investimento em infra-estruturas 
como a electrificação da Linha da Beira Baixa, a modernização da Linha da Beira Alta, a 
modernização da Linha do Norte que ainda hoje prossegue, o forte investimento na 
modernização da Linha de Sintra com a quadruplicação dos seus primeiros quilómetros, para 
além da modernização dos troços suburbanos das Linhas do Minho e Douro com a duplicação e 
electrificação. Dos 225 200 milhares de contos de investimento, 70% desse valor incidiu na 
rubrica infra-estruturas cabendo 30% à rubrica material circulante. Ainda segundo Martins 
(1996), o PRF embora tenha representado uma melhoria qualitativa e quantitativa na 
modernização dos caminhos-de-ferro portugueses, no entanto ficou muito aquém da 
oportunidade criada ao sector ferroviário de participar de uma forma mais equilibrada na 
modernização de todo o sistema de transportes do país. (1996: 160). 
 A desregulamentação das actividades transportadoras, não numa visão de limitação 
regulamentar, mas de redução substancial da complexidade administrativa da regulamentação, 
veio traduzir-se numa reorientação muito precisa de não descriminação dos operadores, como 
sejam os operadores ferroviários existentes hoje em Portugal – CP EP e FERTAGUS – Travessia 
do Tejo Transportes SA. Com efeito, esta iniciou a sua actividade em 1999 em regime de 
concessão, pela celebração contratual com o Estado na prestação do serviço de transporte 
ferroviário suburbano entre as margens norte e sul do Rio Tejo, tendo o contrato sido assinado 
em 30 de Julho de 2002 com início de concessão a 12 de Dezembro do mesmo ano e com uma 
duração de 30 anos.  
 O aparecimento no mercado ferroviário de passageiros de um novo Operador deu ênfase 
na igualdade de oportunidades de acesso às redes de transporte e de exploração comercial, 
marcada apenas pela intervenção supletiva dos poderes públicos, assegurando, em regime de 
serviço público, apenas os transportes que exijam planeamento básico – caso dos transportes 
ferroviários, que intervém apenas no sentido de garantir a satisfação de necessidades das 
populações, como foi o caso da substituição do transporte de passageiros por meios rodoviários 
na Linha de Vendas Novas.  
 A criação da REFER EP – Rede Ferroviária Nacional em 1997 marca o início da 
reorganização do sector ferroviário. Dez anos depois e a partir de Janeiro de 2007, por 
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imposição do quadro legislativo comunitário, o transporte ferroviário de mercadorias foi 
liberalizado o que constitui um passo muito importante para a livre concorrência no sector, 
imprimindo paralelamente, um maior dinamismo e uma maior concorrência espera-se, com o 
transporte rodoviário nacional e internacional de mercadorias. Nesse sentido, surgiram em 2007 
duas empresas licenciadas pelo Instituto Nacional do Transporte Ferroviário e habilitadas a 
operar no espaço europeu. A Comsa Rail Transport, presente em Portugal através da sua filial 
Fergrupo e constituindo o primeiro operador ferroviário de mercadorias a obter licença de 
actividade e, a Cargo Rail (Takacargo) do Grupo Mota-Engil, para além da existência da CP Carga 
do Grupo CP. 
 O caminho-de-ferro em Portugal passado que decorreu 150 anos da sua existência 
assenta em dois eixos fundamentais: - O Eixo Braga – Faro e a ligação internacional pela Linha 
da Beira Alta com ligação à Europa.  
 As ligações das Áreas Metropolitanas de Lisboa e Porto através do serviço suburbano, 
para além dos suburbanos de Coimbra, são de crucial importância para o fluxo das populações 
residentes nas suas periferias. Também as linhas complementares deverão passar a assumir um 
papel mais importante na conexão com a rede principal. Neste novo milénio o caminho-de-ferro 
parece querer dar o salto qualitativo que há tantos anos reclama, fruto de investimentos e da 
capacidade de imprimir uma nova lógica do transporte ferroviário, proporcionando aos seus 
utilizadores, maior rapidez e conforto nos principais eixos nacionais com ligação à Europa. 
Embora ainda existam problemas de interoperabilidade entre as diversas redes europeias, 
espera-se que os constrangimentos operacionais venham a ser resolvidos à medida que se vão 
aperfeiçoando as suas inter-relações, contribuindo assim, para o desenvolvimento do transporte 
ferroviário e para a diminuição de veículos automóveis nas estradas com francas vantagens para 
o meio ambiente. 
 Com base na construção de alguns quadros, podemos constatar alguns indicadores do 
sector ferroviário. 
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Quadro 1 – Características da Infra-estrutura Ferroviária em 2006 
Linhas e Ramais explorados por Regiões (NUTS II) 2006 
Unidade: km  
NUTS II Extensão total das linhas 
exploradas 
Linhas de via dupla ou 
superior 
Linhas electrificadas 
Total 2.839,6 607,3 1436,3 
Região Norte 516,7 116,4 174,1 
Região Centro 1.025,1 214,5 588,4 
Região de Lisboa 241,2 189,2 213,1 
Região do Alentejo 836,0 87,2 341,9 
Região do Algarve 220,6 0 118,8 
Distribuição por tipo de rede e principais infra-estruturas ferroviárias 
Designação Total Via Larga (1.668 m) Via Estreita (1.000 m) 
Rede Principal (km) 1429,1 1429,1 0 
Rede Complementar (km) 1094,9 999,1 95,8 
Rede Secundária (km) 314,5 218,5 96,0 
N.º de Pontes 2 151 1 942 209 
   Extensão (m) 52 319 48 185 4 134 
N.º de Túneis 87 78 9 
   Extensão (m) 26 645 25 884 761 
N.º de Estações 672 601 71 
Serviço de passageiros e 
mercadorias 
464 464 0 
Apenas serviço de 
passageiros 
190 119 71 
Apenas serviço de 
mercadorias 
18 18 0 
N.º de P. de Nível 1297 1051 246 
Fonte: Instituto Nacional de Estatística, 2008 
 Da análise destes indicadores, relativamente às Linhas e Ramais explorados por regiões, 
é na Região Centro que se destaca comparativamente a todas as outras regiões, os maiores 
índices em termos de unidade de quilómetros. Relativamente à distribuição por tipo de rede, 
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relevamos a extensão da Rede Principal com 1429,1 quilómetros, embora, se verificarmos a 
diferença com a Rede Complementar com 1049,9 quilómetros, essa diferença não é 
significativa. Outro dado relevante é a existência de 1297 passagens de nível, embora este valor 
venha a descer ao longo dos anos.  
 Outro dado que nos parece importante sob o ponto de vista da aposta do investimento é 
a aquisição de material circulante, que poderemos observar no Quadro seguinte. 
Quadro 2 – Material Circulante/ Investimento Realizado 
 
Fonte: Instituto Nacional de Estatística/ CP – Comboios de Portugal, 2008 
 Relativamente ao investimento em material circulante, identifica-se um forte 
desinvestimento de 2005 para 2006 fruto de restrições orçamentais. O mesmo tende a ser 
adquirido através de regime de locação financeira, face ao custo elevado que representa para as 
empresas ferroviárias, mesmo considerando que o material motor e rebocado constitui dos 
Material Circulante/Investimento Realizado 




OI 2005 (M€) 
Investimento  
OI 2006 (M€) 
Tipo de Material N.º Efectivos Aquisição 9.502.405 16.885.921 
Via larga Via Estreita 
Material de Tracção 451 13 
        Locomotivas Diesel   80 1 Modernização 36.880.080 3.721.085 
        Locomotivas Eléctricas 71 0 
        Tractores Diesel 15 0 
        Automotoras Diesel 64 12 Beneficiação 4.500.429 3.154.970 
         
Automotoras Eléctricas 
221 0 
Material de Mercadorias  3 197 0 
Material de Passageiros  1061 0 Total 
Orçamento 
50.882.913 23.761.977 
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principais activos do transporte ferroviário. Normalmente a vida útil deste material é de 25 a 35 
anos tendo o Orçamento Geral do Estado (2007), previsto no seu Capítulo 50, a atribuição de 8 
270 214 euros para a CP – Comboios de Portugal. 
 Relativamente à exploração das estações que é uma matéria que nos suscita algum 
interesse de investigação, estas foram na sua maior parte construídas na primeira metade do 
Século XX e, constituíram por um lado e durante muitos anos, um pólo de atracção das 
populações e movimentação de bens, e por outro lado, um factor de desenvolvimento 
estruturante do país que é exemplo a cidade do Entroncamento. Ora hoje essa dimensão já não 
corresponde à realidade, ou seja, as estações ganharam uma nova dimensão suportada pela 
concentração de passageiros que circulam nas mesmas (origem/destino), nomeadamente em 
estações das grandes áreas metropolitanas de Lisboa e Porto, e por outras estações que viram 
perder um grande número de passageiros fruto da desertificação de várias regiões do país. 
Assim, também o tipo de tráfego (urbano, regional e de longo curso) condiciona e é 
condicionado por essa nova dimensão. A partir do estudo da REFER, EP na Proposta de 
Tipologia de Estações (2007: 2-48) verifica-se através da análise de dados puramente 
estatísticos recolhidos junto da CP e FERTAGUS, que relativamente ao fluxo de passageiros, 80% 
da procura a nível nacional concentra-se em 40 estações, 15% em 60 estações e 5% do total da 
procura dispersa-se por 481 estações. Por outro lado, constatou-se que relativamente aos 
Custos de Operação, tendo por base dados referentes aos custos operacionais estimados 
(utilizados no cálculo da tarifa de utilização de estações no Directório da Rede 2007), o custo 
médio operacional apurado por passageiro foi de 0,029€, destacando-se as estações de 
Entrecampos e Sete Rios - as mais eficientes da rede - em que os seus custos se diluem 
derivado a um significativo número de passageiros. No entanto, retirando estas duas estações da 
análise efectuada, verifica-se que o custo médio operacional sobe para 0,050€ por passageiro, o 
que significa a disparidade deste custo operacional entre um número muito reduzido de estações 
e as restantes.  
 Relativamente aos Proveitos Comerciais (aluguer de lojas, máquinas de vendas 
automáticas) mostrou-se também que estes se concentram num número muito reduzido de 
estações: 80% dos proveitos em 32 estações, 15% em 44 estações e 5% dos proveitos em 70 
estações, sendo que os factores que mais influenciam os proveitos comerciais são o fluxo de 
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passageiros, a localização dentro das cidades e, a arquitectura e distribuição dos espaços 
comerciais face às zonas de passagem dos passageiros. O valor médio apurado na correlação 
entre o fluxo de passageiros e os proveitos comerciais foi de 0,015€ por passageiro. 
 Relativamente à Rede Ferroviária Nacional e segundo o Instituto Nacional de Estatística 
(2007), a Rede Ferroviária Nacional em 1974 tinha uma extensão de 3.591,5 km, sendo que 
deste total, 11,25% correspondiam a via dupla electrificada, 0,38% a via única electrificada, 
0,59% a via dupla não electrificada e 87,78% de via única não electrificada. Segundo a Instrução 
de Exploração Técnica n.º 50 (2007) do INTF, a Rede Ferroviária Portuguesa tem em Outubro de 
2007, uma extensão total de 3.612,884 km (em exploração e não exploradas, incluindo troços 
concessionados), com predominância no litoral sendo que 80,0% se encontra em exploração 
ferroviária. Desta percentagem, 61,7% diz respeito à via única, dos quais 8,6% em via estreita e 
27,2% em via múltipla. A extensão da rede ferroviária electrificada é de 1.436,733 km a 
totalidade em exploração e em via larga, sendo 58,8% em via única e 41,2% em via múltipla.  
 Considerámos importante retratar aqui através de dois Mapas da Rede Ferroviária 
Portuguesa patentes na Ilustração 7 e Ilustração 8, a evolução dos últimos 33 anos da Rede de 
Caminhos-de-ferro de 1974 até Março de 2008, de forma a captarmos a perspectiva real da 
dimensão e distribuição espacial das linhas existentes à exploração ferroviária e, conseguirmos 
assim, observar quais as regiões do país mais privilegiadas por este meio de transporte, 
verificando também onde existia a menor concentração de linhas à exploração. Embora 
reconheçamos que o Mapa de 1974 não oferece grande qualidade, mesmo assim e dado o seu 
valor histórico, optámos por retratá-lo neste trabalho. Como facilmente se verá, existe uma 
diferença significativa entre o primeiro e o segundo mapa ao nível da redução de linhas em 
exploração através da distribuição e dimensão espacial. Com efeito, verifica-se efectivamente que 
é na Região Norte e no Alentejo onde se verifica uma maior redução comparativamente com as 
outras regiões do país, ao invés da região centro onde se continua a verificar uma maior 
distribuição de linhas em exploração. 
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Ilustração 7 - Mapa da Rede Ferroviária Portuguesa em exploração de 1974 a 1990 
Fonte: REFER EP, Directório da Rede Ferroviária portuguesa, 2007 
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Ilustração 8 - Mapa da Rede Ferroviária Portuguesa de 1990 a Março de 2008 
Fonte: REFER EP, Directório da Rede Ferroviária Portuguesa, 2007 
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 Relativamente às estações da Rede Ferroviária Nacional com exploração ferroviária que 
estabelecem a ligação internacional nos troços fronteiriços, com a Rede dos Caminhos de Ferro 
Espanhóis são: Valença (Linha do Minho) com ligação a Vigo, Vilar Formoso (Linha da Beira Alta) 
com ligação a Salamanca, Marvão-Beirã (Ramal de Cáceres) com ligação a Cáceres e Elvas 
(Linha do Leste) com ligação a Badajoz. 
Quadro 3 - Ligações Internacionais da Rede Ferroviária Nacional 










Minho Valença 1,680 Tuy 2,705 
Beira Alta Vilar Formoso 0,267 Fuentes de Õnoro 0,935 
Leste  Elvas 10,715 Badajoz 5,322 
Ramal de 
Cáceres 
Marvão-Beirã 7,774 Valência de 
Alcântara 
8,967 
Fonte: REFER EP, Directório da Rede Ferroviária Portuguesa, 2007 
 Conforme se poderá verificar através do Quadro 4 verifica-se que até 2007, a cessação 
da exploração ferroviária nas diversas linhas ou troços de linha atingiu 773,552 quilómetros de 
extensão, sendo deste total 42% em via larga com clara predominância na região sul do país, em 
especial na região do Alentejo e, 58% em linha de via estreita com forte relevância na região 
norte, especialmente nos distritos de Vila Real e Bragança e no distrito de Viseu com o 
encerramento de todo o Ramal de Viseu de Sernada do Vouga a Santa Comba Dão com uma 
extensão de cerca de 128 quilómetros. Nesta região é hoje aliás reivindicado pelo poder local a 
sua reactivação ou construção de nova via-férrea até Viseu. 
AS POLÍTICAS PÚBLICAS NO SECTOR DOS TRANSPORTES FERROVIÁRIOS PORTUGUESES DESDE 1974 
77 
 
Quadro 4 – Linhas/Ramais da RFN sem exploração ferroviária até 2007 
 
Fonte: INTF, Instrução de Exploração Técnica N.º 50, 2007 
3.2.4 Prestação do serviço público de transportes no sector ferroviário 
 O encerramento de linhas de caminho-de-ferro foi desde sempre, neste sector dos 
transportes, uma questão delicada e importante numa lógica de adopção da política pública, e 
da prestação do serviço público considerando por um lado o interesse geral e por outro lado, a 
disponibilização de serviços alternativos, tendo em conta que os tráfegos actuais e potenciais 
podem não corresponder a valores mínimos que justifiquem social e economicamente o serviço 
público ferroviário. Hoje tal como ontem, a comunicação social faz eco dessas preocupações das 
populações e dos seus representantes no poder local. Constata-se que no tempo de vigência do 
X Governo Constitucional, no período do Contrato Programa 1985-1987 com a CP, estava 
previsto a redução de 814 km de linhas até então exploradas, nomeadamente linhas de via 
Bitola Designação Limites Extensão (km) 






Ramal de Monção Valença Monção 16,383 
Linha do Douro Pocinho Barca d Alva Fronteira 26,672 
Ramal de Alfândega Porto Campanhã Porto Alfândega 3,896 
Ramal de Vila Viçosa Estremoz Vila Viçosa 16,446 
Ramal do Montijo Pinhal Novo Montijo 10,866 
Ramal de Montemor Torre da Gadanha Montemor-o-Novo 12,891 
Linha de Évora Estremoz Portalegre 63,070 
Ramal de Mora Évora Mora 60,209 
Ramal de Reguengos Évora Reguengos 40,826 
Ramal de Sines PK 3,195 do Ramal de Sines Sines 6,299 
Ramal de Moura Beja Moura 59,046 
Ramal de Aljustrel Castro Verde Aljustrel 8,276 








Linha do Tâmega Amarante Arco do Baúlhe 38,927 
Linha do Corgo Vila Real Chaves 71,400 
Linha do Tua Carvalhais Bragança 75,300 
Linha do Sabor Pocinho Duas Igrejas Miranda 105,504 
Ramal de Famalicão Póvoa de Varzim Famalicão 29,242 
Ramal de Viseu Sernada do Vouga Santa Comba Dão 128,299 
Sub-total (Via Estreita) 448,672 
TOTAL 773,552 
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estreita, tendo então o poder local se manifestado com grande veemência contra esta intenção 
governamental.  Em 1987 o Conselho de Gerência da CP presidido pelo Eng.º João Carreira, 
anunciava que o plano de investimentos da CP “… não prevê qualquer investimento na rede 
secundária, nem nas linhas de via estreita, que se mantêm idênticas às que a empresa instalou 
há um século.” MOPTC (1987: 165). Apesar da forte oposição por parte do PCP, a intenção de 
encerrar troços de linhas entre Pocinho e Barca d’ Alva, Linha do Tua, Linha do Corgo, Linha do 
Tâmega, Linha do Sabor e ramais com ligação a Évora foram efectivamente encerrados. O 
Presidente de Câmara de Amarante manifestou-se contra o encerramento da Linha do Tâmega 
e, o Presidente de Câmara de Celorico de Basto, embora tenha chegado a acordo para o seu 
encerramento, acordou na substituição da variante à estrada nacional 210. Também era patente 
a oposição dos Presidentes de Câmara da região de Trás-os-Montes, como Bragança, Miranda 
do Douro, Mogadouro, Vila Real ou Torre de Moncorvo, onde se previa um maior encerramento 
de linhas de via estreita, pois não se previa a construção de itinerários complementares e 
transferia a responsabilidade da construção de estradas para as autarquias que não tinham 
know-how nem capacidade para as realizar.  
 Como se viu anteriormente, então a prestação e a finalidade da satisfação das 
necessidades colectivas de interesse geral, no domínio do serviço público do transporte 
ferroviário têm vindo a ser mantidas? 
 Entre 1987 e 1995 o Partido Social-Democrata que então se encontrava no poder, 
quanto às linhas de tráfego reduzido, tinha como orientações, a de encontrar alternativas de 
transporte rodoviárias às populações abrangidas por essas linhas, podendo serem servidas com 
mais qualidade de serviço. No entanto, este é o problema político mais delicado dentro da 
política dos transportes terrestres e de adopção das políticas públicas. As populações e as 
Autarquias na sua generalidade olham para o encerramento das linhas de tráfego reduzido e 
consequente eliminação destes serviços de transporte como algo negativo. O resultado das 
Novas Bases Jurídicas do Transporte Ferroviário, que inclusivamente transpareceu em Órgãos de 
Comunicação Social e o encerramento de linhas de tráfego reduzido, fez com que o Governo 
enveredasse pela elaboração da Lei de Bases dos Transportes Terrestres, tendo sido alvo de 
análise as propostas apresentadas pelo PCP e PSD, tendo merecido mais atenção as propostas 
do segundo partido. Analisando-se a Proposta do PCP verifica-se uma posição completamente 
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adversa ao encerramento de linhas ou troços de linhas, alertando para os custos sociais que daí 
acarreta, e defendendo ao invés, a necessária expansão e modernização da rede em opinião 
referida em documento da autoria do MOPTC, “A rede ferroviária nacional é uma base 
fundamental da rede nacional de transportes. Poderia e deveria estar ao serviço do povo e do 
país (…) Em vez da necessária expansão e modernização da rede assiste-se ao encerramento de 
linhas, ramais e estações sem critério visível.” (1987: 154).  
 Já relativamente à posição do PSD, em Projecto preparado por deputados do seu Grupo 
Parlamentar, este tem uma opinião contrária à do PCP, defendendo o Plano Ferroviário Nacional 
e considerando que só as linhas e ramais com interesse geral constituirão a rede ferroviária 
nacional, respeitando as obrigações dos serviços públicos. Ainda segundo o MOPTC, “Deixa, 
assim, de existir uma definição rígida do que deve entender-se por rede nacional e dá-se 
flexibilidade legislativa, para que a par dessa rede geral, possam vir a existir redes ferroviárias de 
mero interesse local.” (1987: 158-159) 
 Com efeito, e pese embora o facto da regulamentação das chamadas obrigações de 
serviço público de transporte, nem sempre serem seguidas actualmente pelo poder político, e 
pelas empresas concessionárias, este tenta encerrar determinados serviços de transporte 
ferroviário, em linhas de reduzido tráfego, em que a procura de clientes é diminuta ou quase 
inexistente. A interrogação que então hoje se coloca é saber se para estas linhas de caminho-de-
ferro, deverá assumir-se o serviço público nos moldes actuais, e que política pública deverá ser 
adoptada, considerando que implica enormes gastos de exploração na infra-estrutura, no 
material circulante e nos custos com o pessoal. Ao invés saber se este tráfego deve ser entregue 
e/ou participado pelas Autarquias Locais ou efectivamente deve terminar. Este é um tema que 
se encontra na agenda política, embora de carácter mais regional do que nacional.  
 Por exemplo discute-se hoje se o Ramal de Cáceres – que vai da Estação de Torre das 
Vargens a Marvão-Beirã fronteira, deve ser encerrado à exploração de circulações regionais de 
passageiros. De facto, a nível regional – nos Concelhos do Crato, Castelo de Vide e Marvão-
Beirã, discute-se e reivindica-se a continuidade do serviço de comboios neste Ramal. Ao estar 
iminente o encerramento do serviço regional de passageiros no Ramal de Cáceres, isso 
proporcionou forte oposição da Autarquia de Castelo de Vide (2006), patente aliás em moção 
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aprovada sob proposta do Partido Socialista e constante no Oficio N.º 100 de 27 de Dezembro 
de 2005, referenciado na Acta n.º 02/06 em Reunião Ordinária da Câmara Municipal de Castelo 
de Vide, realizada em 18 de Janeiro de 2006. Neste sentido, o atendimento às necessidades de 
carácter social e económico – no chamado serviço público, coloca este sector de transportes na 
agenda política de muitas regiões do país, como é o caso da região de Viseu que se depara com 
a eliminação de meios de transporte ferroviários no Ramal de Viseu (Sernada do Vouga a Santa 
Comba Dão) e, em linhas inseridas em regiões em que a procura deste meio de transporte é 
reduzida ou mesmo residual, caso da Linha do Leste e Ramal de Cáceres. Em 2005 assiste-se à 
suspensão do serviço de passageiros na Linha de Vendas Novas, em substituição por autocarros 
 A lógica deverá ser a de contínuo cumprimento do serviço público ferroviário, ou de 
encontrar alternativas rodoviárias? Para Martins (1996), acerca desta problemática sobre a 
exploração de linhas de tráfego reduzido, refere-se à afectividade das populações, com este meio 
de transporte, mas defende que “o prolongamento, nos próximos decénios, da exploração em 
toda a rede actual, modernizando-a, seria um dispêndio de recursos materiais e humanos 
enorme, sem benefícios económicos e sociais que o justificassem.” (1996: 134). Na nossa 
opinião, e quanto ao transporte ferroviário, entendemos que não faz sentido manter o serviço 
público nestes moldes, devido aos custos de exploração que acarreta pagos por todos os 
contribuintes. A alternativa terá necessariamente que passar por parcerias com o poder local, 
caso se opte por manter o serviço ferroviário ou na substituição por transporte rodoviário, 
embora esta alternativa não pareça suscitar grande apetência dos utentes. 
 É importante também entender que o conceito de serviço público na aplicação das suas 
orientações normativas, devido a orientações da CEE de 1989, direccionava no sentido contrário 
à criação e manutenção de regimes de serviço público na exploração de actividades de 
transporte, pois as obrigações de serviço público podem ser consideradas como distorcidas das 
condições naturais do mercado e, consequentemente, negativas ao desenvolvimento deste em 
condições de livre concorrência. É nesse sentido, que foi publicado o Regulamento CEE n.º 
1191/89, do Conselho relativo à acção dos Estados-membros, quanto às obrigações inerentes 
ao conceito de serviço público no domínio dos transportes ferroviários, o qual, sofreu 
modificações significativas contempladas no Regulamento CEE n.º 1893/91 que veio esclarecer 
o seguinte: 
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i. Os Estados-membros eliminarão as obrigações de serviço público por eles impostas (art. 
1º, 1); 
ii. Os Estados-membros poderão manter ou impor as obrigações de serviço público aos 
serviços de transportes urbanos, suburbanos ou regionais de transporte de passageiros, 
devendo cada empresa transportadora, quando explore esses transportes a par de 
outros, criar para esses serviços uma orgânica específica que assegure pelo menos a 
separação de contas e o equilíbrio das despesas pelas receitas de exploração e pelos 
subsídios estatais (art. 1º, 5); 
iii. A fim de garantir a existência de serviços de transportes suficientes para atender a 
necessidades sociais, ambientais ou de ordenamento do território, ou a fim de 
proporcionar condições tarifárias em benefício de certas categorias de passageiros, 
podem as autoridades dos Estados-membros celebrar contratos de fornecimento de 
serviços públicos com as empresas transportadoras (art. 1º, 4), como foi o caso do 
contrato entre o Estado e a FERTAGUS. 
 Estes contratos são definidos e sujeitos a regras básicas nos termos do art. 14º do 
Regulamento, no qual a principal preocupação é a satisfação das exigências do interesse 
público, mesmo adoptando uma solução contratual que não seja prejudicial a esse interesse. A 
tentativa é de assegurar um serviço público estritamente identificado e necessário, mas por outro 
lado, tentar objectivamente não criar distorções de livre mercado no sector dos transportes de 
uma forma geral, e nos transportes ferroviários em particular. Como salienta Martins, “A 
liberalização da prestação de serviços de transporte pressupõe, porém, uma harmonização nas 
condições artificiais da concorrência que se situa em a) – obrigações de serviço público 
(obrigação de explorar, de transportar e obrigações tarifárias).” (1996: 98) 
 A Comissão Europeia posteriormente manifestou uma outra orientação política que vai 
no sentido de salvaguardar a essência dos valores do serviço público, através da teorização dos 
chamados serviços de interesse geral. Então a noção de serviço público, não é estática e, tem 
vindo a evoluir de conceito doutrinário pela evolução das condições ambientais e tecnológicas 
que regem a sociedade. Segundo Nash e Cesar, “A Comissão Europeia deve encorajar os 
governos a reorganizar os caminhos-de-ferro e, a autonomizar a sua componente comercial.” 
(2004: 1)  
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 Não se pode esquecer, que as políticas públicas deverão fomentar a diminuição das 
assimetrias regionais através do investimento público em infra-estruturas de transportes, 
nomeadamente transportes ferroviários, em parceria com o poder autárquico, tal como 
aconteceu em França de forma a garantir-se um maior equilíbrio no desenvolvimento do 
território. 
 Segundo Alves (2001),  
 “A densificação de infra-estruturas de transportes e comunicações, horizontais e 
verticais, não apenas no litoral, mas também no interior, constitui condição 
necessária para que comece a germinar actividade humana, económica e social 
(…) Do ponto de vista específico das infra-estruturas de transporte surgem como 
preocupações mais prementes as que se referem: - Nos transportes ferroviários, à 
criação, ou desenvolvimento, de sistemas eficientes, tanto no que diz respeito às 
suas ligações ao exterior, como nas ligações internas.” (2001: 96-97)  
 Por outro lado, defende-se a prioridade de investimentos para transporte de passageiros 
em grande velocidade e longo curso, assim como nas áreas suburbanas. Para linhas de tráfego 
reduzido, defende-se a possível substituição do comboio por outros meios alternativos, que 
proporcionem uma melhor opção para as populações, recolhendo a opinião do poder local e, 
introduzindo um novo conceito de exploração ferroviária, com a subdelegação pela 
concessionária única a outras entidades como sejam as autarquias, associações e empresas que 
participem ou promovam esses serviços. Neste tipo de regime de exploração subdelegada, não 
seriam impostas quaisquer obrigações de serviço público, embora com respeito integral das 
normas de segurança. Aliás esta lógica de exploração ferroviária, já estava prevista no Decreto-
Lei n.º 63/83 no número 2 do artigo 4º. 
 Vejamos então o que consistem as obrigações habitualmente designadas por obrigação 
de explorar, obrigação de transportar, obrigações tarifárias e obrigações diversas: 
i. A obrigação de explorar, refere-se ao dever imposto às empresas operadoras de serviços 
públicos de transporte, de exercer a sua actividade por forma permanente e de 
assegurar o serviço em conformidade com as necessidades do público, com 
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regularidade e continuidade, ou seja, traduz-se no dever de fazer funcionar as redes ou 
linhas de transporte definidas nos termos e acto de concessão. Esta obrigação, deve ter 
em conta o dever de explorar não só as linhas previstas inicialmente, mas também o de 
operar, em que o ente público entenda dever impor à empresa operadora, bem como a 
obrigação desta, de acatar as alterações que esse ente público lhe imponha em matéria 
de percursos, terminais, paragens de lei, horários ou frequências de cada linha. Mesmo 
que as linhas não sejam rentáveis, as empresas operadoras de serviço público, não as 
podem suspender ou encerrar, total ou parcialmente, sem autorização da 
Administração. 
ii. Obrigação de transportar, entende-se na obrigação que as empresas operadoras – 
exemplo da CP e FERTAGUS, têm de aceitar e efectuar todas as deslocações de 
passageiros ou mercadorias que pretendam utilizar as suas linhas de deslocação, com 
condições de preços pré-estabelecidos. Como é óbvio, a função de transportar está 
dependente da função de explorar, adequado às necessidades das populações e dos 
seus clientes. No fundo, a obrigação de transportar, pertence sobretudo, ao regime 
administrativo do serviço público que já fizemos referência. 
iii. Obrigações tarifárias, dizem respeito à obrigação de, nos contratos de transporte 
celebrados no decurso da exploração do serviço público, a empresa operadora praticar 
preços de acordo com parâmetros e condições fixados ou homologados pela 
Administração tutelar. Neste sentido, existe então a obrigatoriedade de respeitar tarifas e 
preços estipulados de acordo com o tempo definido, aplicar medidas tarifárias especiais 
– as chamadas tarifas sociais, como por exemplo os ½ bilhetes para pessoas idosas 
com idade igual ou superior a 65 anos de idade, ou pessoas que recebam menos que 
um salário mínimo nacional, ou ¼ de bilhete para militares por exemplo. Aliás, esta 
situação de obrigação tarifária, tem levantado recentemente, alguma controvérsia, 
veiculada pela Comunicação Social, sob a forma como a CP tem vindo a estabelecer os 
preços dos bilhetes, com base na Tarifa Geral de Transportes, que segundo alguns, não 
é consentânea com a aplicação regulamentar da mesma Tarifa. 
iv. A obrigação de manter um nível geral de tarifas, ou obrigações diversas que os Poderes 
Públicos impõem nas concessões de serviço público. 
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 Relativamente às compensações ou não compensações atribuídas pela Administração, 
através da atribuição às empresas de indemnizações compensatórias, não só é um imperativo 
de equidade, como é importante para a salvaguarda, sobrevivência e equilíbrio financeiro da 
empresa, de forma a assegurar consequentemente um serviço público de qualidade. No entanto, 
e como é público e notório, um dos problemas graves com que as operadoras de transporte que 
prestam o serviço público se deparam constantemente como é o caso da CP, é não receberem 
da Administração as indemnizações compensatórias correspondentes ao serviço prestado, 
criando às empresas que operam no sector, aos operadores, e ao Gestor da Infra-estrutura 
enormes constrangimentos orçamentais resultando em enormes défices acumulados. 
 Tal como à 20 anos atrás, continua assim a estar presente na agenda política, o 
desenvolvimento do sector dos transportes ferroviários e, em particular, o encerramento de 
linhas de caminho-de-ferro de reduzido tráfego ou métricas3, como prestação de um serviço 
público. Esta matéria suscita junto da sociedade civil, do poder local e hoje e cada vez mais 
junto da comunidade científica e académica, tal como aliás faz referência à importância desta 
questão Viegas (1999) “somos os investigadores e técnicos especialistas que deveriam ser o 
veículo de ajuda dos políticos, para que estes tomem decisões que sirvam o melhor possível, os 
interesses da sociedade.” (1999: 170). A importância de se estar mais próximo dos problemas 
económico-sociais e do interesse em contribuir para a análise técnica dos problemas, poderá 
proporcionar de forma significativa que a escolha pública e a decisão política sejam mais 
equitativas e sirvam de solução aos problemas da economia, dos transportes e das legítimas 
expectativas dos cidadãos. O enquadramento do serviço público de transportes, como fazendo 
parte das orientações políticas, também tem mudado de doutrina, constituindo o Direito o 
espaço privilegiado para o seu tratamento. As políticas e os paradigmas conceptuais de 
exploração, resultantes de decisões políticas têm vindo a evoluir, lado a lado, com o 
desenvolvimento económico, numa relação causa-efeito entre os conceitos. A concepção de um 
novo modelo de transporte ferroviário em Portugal e nos países europeus, fruto de decisões 
comunitárias, irá marcar, estamos em crer, o rumo do comboio como meio de transporte 
essencial. 
                                                   
3 Também designadas por métricas devido à sua bitola ser de 1,00 metro. 
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3.2.5 Intervenção política e orientação das políticas públicas no Caminho-de-ferro 
 A intervenção dos poderes públicos e a posição dos diversos partidos na agenda política 
nacional é decisiva na incorporação das políticas públicas na Administração Pública e, no sector 
empresarial do Estado, nomeadamente, no sector dos transportes ferroviários. Com efeito, 
proceder a esta análise é fundamental no sentido de se perceber em determinado período, qual 
o rumo traçado para este sector e quais as suas consequências práticas. 
 Considerando que é o período após 1974 que nos interessa estudar com mais 
pormenor, neste trabalho de investigação, é interessante referir no entanto e desde logo que de 
1946 a 1974, através da publicação do Decreto-Lei n.º 36061 de 27 de Dezembro de 1946, 
verifica-se o desdobramento do Ministério das Obras Públicas para o Ministério das 
Comunicações, sendo que em 1974 é publicado o Decreto-Lei n.º 203 de 15 de Maio que 
estabelece a orgânica do I Governo Provisório, de Palma Carlos, mudando a designação do 
anterior Ministério para o Ministério do Equipamento Social e Ambiente e alargando o seu 
domínio de actuação. Com efeito, a designação do Ministério que tutela todas as entidades 
públicas no domínio do sector dos transportes ferroviários, altera ciclicamente com a tomada de 
posse de novos Governos, conforme se constata em Documento da DGTT (2007: 1-15). 
 Em 1987 entre o X e o XI Governos Constitucionais, do Partido Social-Democrata, o 
Ministério das Obras Públicas Transportes e Comunicações, através do Gabinete do Ministro, 
decidiram produzir um Documento – “Reconverter e Modernizar o Caminho-de-ferro” – que 
consideramos da maior relevância para o sector, retratando no mesmo, a sua situação real e 
propondo segundo Martins, “Revigorar o Caminho-de-ferro” (1987: 1). 
 Com efeito, esse documento, reflecte a participação de algumas forças políticas da 
Assembleia da República, espelhando dessa forma, o entendimento sobre matérias do 
transporte ferroviário nacional sob a forma de discursos proferidos, intervenções políticas, 
relatórios do estado de conservação da Rede Ferroviária e, o Projecto para as Novas Bases 
Jurídicas do Transporte Ferroviário, incidindo especialmente em linhas de tráfego reduzido. Ora 
estando estas matérias ligadas intrinsecamente na base de adopção das políticas públicas para 
o sector, parece-nos fundamental analisar e interpretar esse Documento de forma mais 
pormenorizada e rigorosa neste trabalho. 
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 O Ministro Oliveira Martins no seu Discurso proferido na posse do Presidente e de dois 
membros do Conselho de Administração da CP em 16-4-1986, refere que a política do Governo 
se revê na eficácia de medidas que tendem à liberalização racional dos transportes terrestres, 
fruto do desenvolvimento de uma economia de mercado, salvo aqueles, que entendam como 
objectivo para este sector, uma economia de cariz colectivista. Defende a actuação do Estado no 
financiamento da modernização das infra-estruturas e a entrega à iniciativa privada da prestação 
de serviços, excepto os serviços vocacionados exclusivamente para o caminho-de-ferro. A 
definição de duas redes ferroviárias, onde numa delas se identificam potencialidades comerciais 
e na outra, pouca ou nenhumas potencialidades, é importante como base de orientação de 
gestão e de sinalização das prioridades no investimento. (1987: 1) 
 Segundo o MOPTC (1987),  
 “Também o Estado não pode deixar de reconhecer, o melhor possível, quanto 
custa aos contribuintes manter uma parte da rede ferroviária que hoje, 
seguramente, já não seria construída, pois não tem possibilidade prática de originar 
níveis de tráfego minimamente compensatórios das despesas que directamente 
originam.” (1987: 2)  
 O défice acumulado e o esforço financeiro do Estado para o saneamento das contas da 
CP são fruto da deficiente cobertura das receitas pelas despesas. Com efeito, modernizar o 
caminho-de-ferro não é uma tarefa fácil quer para o Estado, que tem de injectar montantes 
muito elevados, quer para as empresas que são confrontadas com factores exógenos não 
controláveis, podendo no entanto ser um factor de estímulo para a competitividade. Na 
Assembleia da República em Junho de 1986, e fruto da Proposta do Grupo Parlamentar do CDS, 
para a realização de um Inquérito Parlamentar sobre a situação dos caminhos-de-ferro, o 
Governo do PSD reage bem à iniciativa no sentido da consciencialização das forças políticas e da 
opinião pública para o problema. As intervenções revelam a caracterização do estado dos 
caminhos-de-ferro em Portugal, na sua generalidade, com um enorme atraso com que este se 
depara, mesmo comparando com outros países europeus e que é disso reflexo o grave acidente 
ferroviário de Alcafache em 1985. Segundo Martins na “Apresentação do Problema Ferroviário 
na Assembleia da República” demonstra em Plenário de 21-11-1986 que “no campo ferroviário 
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existem atrasos de dezenas de anos, obrigando a um enormíssimo esforço de recuperação” 
(1987: 49). Em 25-11-1986 na Comissão de Economia e Finanças, em resposta às questões 
dos Deputados do PS, PSD e PCP, refere-se que tal como no passado, é aqui demonstrado com 
toda a actualidade, o problema crónico das empresas ferroviárias, e que se traduz em défices de 
exploração e na necessidade do saneamento financeiro destas empresas públicas, face à 
diferença entre os custos de exploração e as receitas. Ora em 1986 a CP encontrava-se com as 
contas saneadas tendo o Governo coberto as dívidas da empresa através de dois importantes 
diplomas – o Decreto-Lei n.º 369/85 de 5 de Setembro e o Decreto-Lei n.º 387/85 de 2 de 
Outubro.  
 Considerámos importante de forma a termos uma visão global da conjuntura política e 
económica e, das orientações políticas no sector dos transportes ferroviários, analisarmos os 
Programas de Governo e, as Grandes Opções do Plano sobre qual o entendimento político que 
cada Governo tem vindo a imprimir no sector dos transportes ferroviários desde 1974 e, quais 
os seus reflexos práticos numa lógica de comum análise de adopção das políticas públicas para 
esse sector. Efectivamente, é patente em todos eles, com maior ou menor acutilância, a 
importância que atribuem a este sector de transportes para o desenvolvimento do país, embora 
apenas alguns Governos conseguiram impulsionar um maior dinamismo através de políticas 
concretas de financiamento e de investimento. Verifica-se a indefinição de uma política global de 
transportes ferroviários direccionada para resultados efectivos, reflectindo-se durante largos anos 
na inexistência de um plano geral de transportes concreto e, pela necessidade de saneamento 
das contas da CP adoptando-se prioridades de investimento noutros domínios nomeadamente na 
rodovia. Verifica-se que só a partir da entrada de Portugal na CEE em 1986, se começou a 
canalizar montantes para investimento, capazes de imprimir alguma dinâmica ao transporte 
ferroviário.  
 Se verificarmos com cuidado denota-se também de Governo para Governo, uma 
evolução mais fina no modo de pensar o caminho-de-ferro e, no modo de estabelecer prioridades 
no sector global dos transportes, atribuindo à ferrovia e cada vez mais um papel de maior 
destaque no panorama da economia nacional. Com efeito, desde os primeiros Governos 
Provisórios até ao último governo vigente passado que decorreram 34 anos desde 1974, o 
transporte ferroviário começa de novo a sua trajectória ascendente, dado que durante os anos 
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60 a 80 do século XX existiu uma particular estagnação no sector. A aposta dos governos 
portugueses em relançarem este modo de transporte, quer na Rede Convencional a partir 
nomeadamente dos anos 90 do século XX, quer através das redes transeuropeias a partir de 
2002, com o XV Governo Constitucional, são fruto também de imposições comunitárias pela 
transposição de Directivas para o acervo jurídico nacional. Podemos considerar que a aposta na 
introdução da alta velocidade ferroviária em Portugal, será um exemplo concreto de aplicação de 
uma nova orientação política para as redes de transportes nacionais. Apesar das críticas por 
parte de alguns partidos da oposição, na aplicação de verbas avultadas na construção da alta 
velocidade ferroviária portuguesa, acreditamos no entanto, que não existe de uma forma 
peremptória, uma forte oposição a este grande projecto, ao contrário por exemplo, da localização 
do novo aeroporto de Lisboa que não recolhe unanimidade política, embora esta unanimidade 
não seja forçosa. Identifica-se no entanto e ultimamente, alguma oposição por parte do poder 
local e de algumas populações na definição dos traçados de alta velocidade, onde colidem com 
os seus interesses. É o caso do previsto traçado da linha de alta velocidade entre Lisboa e Porto, 
que não recolhe do poder político e das comunidades de alguns Concelhos da região Oeste e da 
zona de Espinho, um parecer favorável à implementação desse traçado, pois implicará 
necessariamente impacto no seu território. No entanto, mais á frente neste trabalho, ter-se-á 
oportunidade para nos debruçarmos com maior pormenor sobre matéria de alta velocidade em 
Portugal.  
3.2.6 Política de financiamento, investimentos e paradigma de gestão 
 O financiamento do sector dos transportes ferroviários portugueses, no período em 
análise, sempre esteve fortemente dependente como já vimos, dos dinheiros públicos, 
especialmente, no período em que existia unicamente a CP como empresa monopolista dos 
transportes ferroviários, funcionando como entidade empresarial do Estado e detentora quer da 
gestão das infra-estruturas ferroviárias, quer do serviço de transportes na sua componente 
comercial.  
 Em 1993 o Plano de Desenvolvimento Regional (PDR) relativo à política de transportes 
poderia, contemplar através do fundo de coesão, a comparticipação de fundos comunitários em 
projectos de transportes, pelo que surgiram inúmeros projectos, que no entanto não tiveram 
aprovação governamental. Como refere Viegas (1993) “As possibilidades de vir a convencer o 
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Governo da inclusão desses projectos são mínimas, mas não deixa de ser perigoso pelo que 
representa de demagogia e ilusões geradas às populações.” (1993: 28). Com efeito, segundo 
refere ainda Viegas (1993), o PDR, dado o conjunto dos montantes inscritos, não revela um 
verdadeiro plano de desenvolvimento, mas um conjunto de pacotes de investimento em infra-
estruturas. Por outro lado, sendo a CP uma empresa monopolista nas suas actividades de 
construção, exploração, manutenção da rede e da actividade comercial, esse modelo, não 
favoreceu uma lógica de mercado e de concorrência até à constituição da REFER em 1997 e da 
FERTAGUS em 1999, altura em que se inverteu então a lógica do Gestor de Rede/Operador de 
Transporte.  
 O financiamento por parte do Estado devido à sua responsabilidade enquanto propulsor 
do desenvolvimento e/ou crescimento da Rede Ferroviária, tem também a par desta 
necessidade, a responsabilidade de estabelecer contrapartidas financeiras devido à prestação de 
“tarifas sociais” com a introdução dos passes sociais e, de forma indirecta nas compensações 
de tarifas reduzidas para algumas classes profissionais como sejam os militares.  
 O investimento público em infra-estruturas de transportes, pese embora os diversos 
Governos aos longos destes anos, olharem para este tipo de investimento, especialmente pelo 
lado da despesa pública, no entanto é importante e essencial do nosso ponto de vista, 
interpretar-se esse tipo de investimento sobretudo pelo lado da receita, pois os mesmos geram 
externalidades positivas, nomeadamente na captação de receitas fiscais, capazes de 
promoverem um maior crescimento económico para o país, quer ao nível da produtividade, do 
aumento do emprego e do bem-estar social. De acordo com Andraz e Pereira (2005), num 
estudo que desenvolveram sobre o “Investimento Público em Infra-estruturas de Transporte em 
Portugal Continental” referem que,  
 “Estima-se que o investimento público de um euro conduz, no longo prazo, ao 
aumento acumulado do produto em cerca de 9.5 euros. Este valor sugere que o 
investimento público paga-se a si mesmo, sob a forma de receitas fiscais adicionais, 
durante a vida útil dos activos, e ainda gera fundos adicionais que podem ser 
aplicados noutras actividades do sector público.” (2005: 3)  
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 Ainda segundo os mesmos autores, acerca das conclusões a que chegaram, na 
apresentação de uma conferência do Banco de Portugal (2002), referem que do ponto de 
vista do debate sobre a contenção orçamental, que é hoje em Portugal um tema 
importante no contexto de uma política direccionada para a redução do défice e da 
despesa pública, que os “…resultados sugerem que a redução do investimento público, 
com vista ao controlo orçamental, é um erro, quer do ponto de vista do crescimento, quer 
do ponto de vista do controlo do défice público a longo prazo.” (2002: 28) 
 Parece-nos importante analisar, do ponto de vista do impacto dos investimentos nas 
determinadas regiões do país, quais os benefícios que estas usufruem desses investimentos. O 
estudo revela que as várias regiões tiram partido desses investimentos de forma diferenciada, 
sugerindo os resultados que os efeitos directos são na generalidade mais importantes para as 
regiões mais periféricas, como o Norte e o Algarve, ao passo que os efeitos spillover que 
correspondem a cerca de 70% dos efeitos agregados do investimento público no emprego e, a 
100% dos efeitos agregados no investimento privado, são mais significativos nas regiões 
interiores e centrais, como sejam as regiões do Alentejo, Lisboa e Vale do Tejo e Centro do país. 
Como refere Andraz (2002), a importância dos resultados sugere com efeito, que o investimento 
público em infra-estruturas de transportes, onde se inclui obviamente as redes de transporte 
ferroviário, promove a longo prazo o crescimento económico com repercussões no controlo 
orçamental, dadas as externalidades positivas que gera ao nível da receita fiscal que ultrapassa 
as despesas iniciais. Constitui também uma plataforma de promoção do emprego, do 
investimento privado e do produto, distribuídos de forma não uniforme pelas várias regiões. 
 Apesar da indefinição na política dos transportes ferroviários, que foi sendo patente nos 
vários Programas de Governo ao longo dos anos, torna-se então importante verificar em 
concreto, alguns indicadores patentes no Quadro 5 e Quadro 6 na medida em que nos podem 
revelar a importância atribuída pelos mesmos e o resultado dessas políticas públicas. Neste 
sentido, é importante considerar-se desde logo os apoios do Estado, a produtividade reclamada 
com maior propósito por alguns Governos, o tráfego de circulação quer de passageiros quer de 
mercadorias, os custos de pessoal e as receitas geradas, de forma a nos proporcionar a leitura 
de uma forma mais rigorosa das opções efectivamente tomadas e em que é que isso se traduziu 
na evolução do sector ferroviário. 
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Quadro 5 - Indicadores do Sector ferroviário 1975 – 2004 (CP + Gestor de Infra-estrutura) 
Resultados (preços constantes de 2004) e Financiamento do Estado 
Indicador/ Ano Unidade 1975 1980 1985 1990 1995 2000 2004 
Resultados 
Operacionais  
M € -436,5 -477,7 -334,1 -367,2 -309,2 -208,178 -174,800 
Resultado Liquido M € -129,8 -273,6 -70,7 (a) -185,5 -387,8 -268,5 -265,445 
Subsídio à Exploração M € 306,8 204,4 263,3 181,8 120,1 9,3 21,8 
Produtividade (b) 
UK/ Agente 103 181,5 286,5 324,4 322,8 488,4 925,6 1211,9 
TK/ CK  136,8 162,7 182,1 200,4 262,1 273,9 314,7 
PK/ CK  157,9 215,4 190,0 205,4 160,7 115,6 116,9 
Movimentos de tráfego de passageiros e mercadorias na rede 
Passageiros 
LMCurso m 3 23737 28430 27495 24051 27424 19671 16885 
Suburbano m 3 104653 195761 191040 201831 152575 128928 116671 
Total m 3 128390 224191 218535 225882 179999 148599 133556 
Mercadorias 
Toneladas 103 3316 3736 5545 5945 8406 9046 9556 
Custos com o pessoal 
Custos c/pessoal 106 € 443,2 249,4 308,8 355,1 274,4 184,2 145,7 
Custos/trabalhador € 16803 10251 14241 16052 19828 29752 30693 
Custo pessoal/ Custo 
Operacional 
% 78 49 58 62 48 41 34 
Efectivos N.º 26381 24329 21683 22121 13839 6191 (b) 4747 
Receitas 
Passageiros 
LMCurso 106 €  110,4 90,3 80,9 65,1 65,5 81,8 
Suburbano 106 €  74,2 105,3 100,0 77,2 77,3 78,9 
Mercadorias 
Mercadorias 106 €  60,7 61,4 66,3 77,2 78,7 65,5 
(a) É realizado o saneamento financeiro da CP através do Decreto-Lei 361/85 e 387/85 
(b) Constituição da EMEF em 1993 e da REFER em 1997, transferindo-se para esta, 4500 trabalhadores da CP 
Fonte: Relatório e Contas do Operador CP EP, 1975-2004 
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 Analisando-se com rigor os dados constantes do Quadro anterior, sombreando-se o 
máximo a azul e o mínimo a grená, decidiu-se face á criação da REFER enquanto Gestor da 
Infra-estrutura - resultado da separação da CP - destacar alguns indicadores que serviram de 
reflexo, na tomada de decisões políticas quanto ao investimento e, consequentemente, à 
aplicabilidade das políticas públicas.  
 Verifica-se que relativamente à CP enquanto empresa pública e enquanto único 
protagonista no sector, sempre absorveu grandes recursos financeiros através de dinheiros 
públicos das contas nacionais, sem no entanto ter conseguido acompanhar o ritmo tecnológico 
de outras empresas ferroviárias estrangeiras. Segundo Silva e Neves (1992), “Nas contas 
nacionais são considerados como empresas públicas os organismos públicos que, tal como as 
empresas privadas, cobrem os seus custos, pelo menos em parte substancial, pela venda no 
mercado dos bens e serviços que produzem.” (1992: 33), sendo portanto o caso desta empresa. 
Segundo o Relatório e Contas CP (2005), regista-se de 2005 para 2004 um decréscimo de 
22,1% no apoio financeiro recebido pelo Estado e Fundos Comunitários. Segundo Almeida 
(2005) “… teremos um montante total de recursos transferidos para a CP de cerca de 5,1 mil 
milhões de euros entre 1975 e 2003 (o equivalente actual a 3,5 % do PIB), cerca de 180 
milhões de euros de necessidades de financiamento em média por ano.” (2005: 43)  
 Quanto aos resultados operacionais, desde 1975 eles tendem a decrescer ao longo dos 
anos, tendo o resultado líquido diminuído significativamente fruto da injecção de dinheiros 
públicos em 1985 voltando a aumentar até 2000. Em contrapartida, a produtividade aumentou. 
Relativamente às quotas de mercado de passageiros e mercadorias, se no primeiro a quota 
aumentou desde 1975 até 1990, verifica-se que passados 5 anos, no período entre o XI e XII 
Governos Constitucionais do Partido Social-Democrata, a diminuição foi significativa quer no 
número de passageiros transportados, quer nas receitas geradas, devido na nossa opinião, à 
aposta forte na rodovia, no encerramento de 773 km de vias-férreas e de outros factores 
exógenos ao caminho-de-ferro, pelo que interpreta-se de igual modo, que a CP tem dificuldades 
em consolidar os ganhos de procura obtidos. No segundo verifica-se um aumento gradual da 
tonelagem transportada entre 1975 e 2004 e, o aumento em euros da quota de mercado entre 
1975 e 2000, voltando a decrescer em 2004, revelando no entanto que a empresa tem uma 
quota reduzida do transporte de mercadorias e, dificuldades em diversificar e ampliar o leque de 
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produtos que poderiam ser transportados. Já quanto aos custos com pessoal, verifica-se uma 
diminuição progressiva e sustentada deste parâmetro.  
 Relativamente ao Gestor de Infra-estrutura, vejamos de 1997 (ano da sua constituição) 
até 2006, quais os indicadores mais relevantes que nos possam dar uma leitura da sua 
evolução. 
Quadro 6 - Indicadores sobre o Sector ferroviário 1975 – 2004 (só Gestor de Infra-estrutura) 
Indicador/Ano 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 
Investimentos 316 536 342 401 423 529 714 494 426 312,5 
Financiamento 
Estatal 




127 159 170 57 119 147 108 75 132 87,8 
Outras fontes 134 258 68 258 207 317 551 399 277 220,2 
Total 632 1073 684 802 846 1058 1428 989 853 625 
Unidade: M€ 
Fonte: Relatório e Contas do Gestor de Infra-estrutura REFER EP, 1997-2006 
 Em relação aos indicadores do Gestor da Infra-estrutura, verifica-se que os investimentos 
da REFER EP são muito superiores, aos valores do financiamento do Estado e dos Fundos 
Comunitários em conjunto, verificando-se que no parâmetro financiamento Estado, entre 1997 e 
2006 o mesmo decresceu mais de 60%. Ao analisarmos o Relatório da Direcção Geral do 
Tesouro (2007), para o Sector Empresarial do Estado, verifica-se que em 2006 embora se 
tenham realizado avultados investimentos de modernização e investimentos de longa duração 
pela REFER, no entanto, os proveitos decorrentes das prestações de serviços aos operadores, 
incluindo as taxas de utilização da infra-estrutura, têm vindo a decrescer todos os anos, baixando 
em 2006 de 65,3 M€ para 63 M€ sendo esta a principal fonte de proveitos operacionais da 
empresa. O agravamento dos resultados em 2006 é reflexo do profundo desajustamento entre 
os custos de operação de gestão da infra-estrutura e o seu preço de utilização, suportado pelos 
Operadores CP e FERTAGUS e, pelo insuficiente financiamento das compensações 
indemnizatórias atribuídas pelo Estado, tendo que recorrer ao endividamento com 
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consequências no aumento do seu passivo. A evolução das contas no sector das infra-estruturas 
ferroviárias, para além da RAVE, está patente essencialmente, nas contas da REFER que em 
2006 teve um resultado líquido negativo de 201,7 M€, o que representou 25,8% de agravamento 
em relação ao ano anterior. Segundo o Diário da República (2006), o Orçamento Geral do 
Estado para 2007, transfere verbas relativas ao Capítulo 50 com destino à REFER EP para 
financiamento de infra-estruturas de longa duração no valor de 5 milhões de euros. Por outro 
lado, verifica-se que foi no ano 2003 no período do XV Governo Constitucional do Partido Social-
Democrata e do Partido Popular que a REFER mais investiu.  
 No financiamento do Estado, verifica-se que em 1998 – ano do XIII e XIV Governos do 
Partido Socialista - foi o ano de maior esforço financeiro. Ao invés, o ano de 2005 do XVII 
Governo Constitucional do Partido Socialista foi o ano de menor esforço aumentando em 2006.  
 É importante precisarmos sem querermos fazer qualquer juízo de valor ou entendimento 
político sobre esta matéria, que em 2005, reflecte-se um menor esforço financeiro por parte do 
Estado e pelos Fundos Comunitários, fruto também da conclusão de grandes obras como seja 
no eixo Braga – Faro, na Linha da Beira Baixa até Castelo Branco e em outros grandes 
investimentos. Considerando a crise estrutural das finanças públicas e a necessidade de 
estabilização do défice orçamental, é fundamental que o Estado equacione a melhor estratégia 
para o sector ferroviário, tendo em conta aspectos de uma política financeiramente sustentável e 
observando aspectos sociais. O cumprimento do serviço público de transporte ferroviário e a sua 
justificação económica, abrindo em paralelo condições para uma melhor produtividade e 
competitividade do sector, que é disso exemplo a abertura do mercado de mercadorias em 2007 
e de passageiros em 2010 são elementos importantes. Por outro lado, o Estado ao longo destes 
anos tomou o papel de financiador das empresas, sem que tenha feito adoptar uma política 
estratégica na fixação de objectivos claros e metas de exploração bem definidas, podendo ter 
imposto critérios e rácios de gestão financeira sob controlo e regulação permanentes. 
 Segundo Almeida (2005), 
 “Se a separação das duas funções, de manutenção, reparação e desenvolvimento 
de infra-estruturas e de prestação de serviços de transporte, se justifica 
plenamente, seria igualmente desejável que lhe estivesse associada uma gestão 
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global do “sector ferroviário” mais eficiente e menos dispendiosa para o Estado (…) 
Infelizmente (…) a cisão correspondeu a um agravamento global de custos e de 
endividamento do sector.” (2005: 44) 
 A avaliação que Almeida (2005) faz embora a consideremos correcta, no entanto 
é desejável dado o hiato de tempo que decorre da reestruturação do sector, com a 
separação da gestão de infra-estruturas dos operadores de transportes, que sejamos 
cautelosos na avaliação puramente financeira, embora concordamos que é imprescindível 
que a macro política do sector dos transportes ferroviários, se traduza numa melhor 
gestão e eficiência dos meios e dinheiros públicos, capaz de se traduzirem numa redução 
gradual do financiamento do Estado. 
3.2.7 Portugal a Comunidade Europeia e a Política Comum de Transportes 
 Constituindo um marco da maior relevância a entrada de Portugal na Comunidade 
Económica Europeia em 1 de Janeiro de 1986, esse facto, veio trazer também ao sector dos 
transportes nacionais e, especialmente ao transporte ferroviário graduais mudanças estruturais. 
Com efeito, abriu-se uma nova perspectiva na evolução dos caminhos-de-ferro, numa nova lógica 
de organização do sistema, da política de investimentos, na criação de um sistema de regulação 
para o sector e na separação da infra-estrutura de transporte da parte da exploração comercial. 
Com o surgimento de operadores de transporte, que no nosso caso se traduziu com a entrada 
da empresa FERTAGUS na exploração da Ponte 25 de Abril/ Eixo Norte-Sul em 1999 e, na 
separação da orgânica da CP com a criação de várias unidades de negócio especializadas em 
determinado tráfego, simbolizou uma nova forma de entender a organização do sector 
ferroviário. Por outro lado, a concretização de investimento no sector ferroviário, não foi desde 
logo em 1986 de encontro às expectativas criadas, assistindo-se à prioridade de canalização de 
verbas para o sector rodoviário com a construção de estradas, vias rápidas e auto-estradas.  
 De acordo com a União Europeia (2007), esta, consagrou disposições próprias para este 
sector, cujas linhas orientadoras estão disciplinadas nos artigos 70º a 80º, na versão do Tratado 
de Nice, na sequência do art. 51º, n.º 1, referindo-se em matéria de transportes, à livre 
prestação de serviços. Neste sentido, e desde logo, o primeiro aspecto desta política diz respeito 
à influência das tarifas e demais condições dos transportes sobre os preços das mercadorias 
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num contexto de construção de um mercado comum. É assim que surgem disposições legais no 
Tratado da Comunidade Europeia, de forma a impedir efeito discriminatório das condições e 
preços de transporte, como por exemplo a cláusula de bloqueio do art. 72º do referido Tratado. 
O objectivo desta disposição legal é o de impedir as desigualdades de tratamento dos 
transportadores de outros estados-membros em relação aos nacionais. 
 Também o art. 76º do Tratado da Comunidade Europeia proíbe as tarifas de apoio 
impostas pelos estados-membros ou de protecção a uma ou mais empresas, permitindo no 
entanto, através do art. 73º ajudas por parte do estado-membro que tenham em conta 
necessidades de coordenação de transportes e de prestações ligadas ao chamado serviço 
público. Note-se que um dos problemas da empresa transportadora ferroviária CP é, o de não 
receber as contrapartidas necessárias por parte do estado – compensações pela prestação do 
serviço público ajudando à acumulação de défices importantes. 
 Como já se viu anteriormente, sendo o sector dos transportes, uma actividade 
económica de grande relevância para o desenvolvimento dos países, absorvente de avultados 
investimentos de infra-estruturas e de exploração – como sejam os transportes ferroviários – 
estes tendem a contribuir para a coesão interna do mercado único europeu. 
 Com o referido Tratado de Nice, proporciona-se assim, a possibilidade de abrir o 
mercado interno do transporte ferroviário de cada país membro, a outros 
transportadores/operadores de transporte de outros países membros, quer no capítulo das 
mercadorias, quer no de passageiros, proporcionando a dinamização do mercado comum de 
transportes ferroviários e outros, de acordo com regras comunitárias pré-estabelecidas. A política 
de transportes passou a orientar-se no sentido do desenvolvimento dos transportes no espaço da 
comunidade e das respectivas infra-estruturas de transporte, tendo em conta, os aspectos 
funcionais do sector dos transportes no âmbito mais vasto do sector da economia. A política 
comunitária foi redireccionada então, para a descentralização do sector dos transportes 
ferroviários, assumindo o Estado ou poderes públicos, a responsabilidade pelas infra-estruturas 
de transporte, conciliando as necessidades colectivas da comunidade. Cabe às empresas no 
nosso caso já referidas anteriormente, a responsabilidade de transporte, ou seja, de exploração, 
acabando com o proteccionismo que a empresa pública CP detinha em forma de monopólio e, 
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concessionando para o Eixo Norte-Sul, o serviço de transporte à empresa FERTAGUS do Grupo 
Barraqueiro. 
 De acordo com as Actividades da União Europeia (2007), com a publicação em 1992 do 
“Livro Branco – A política europeia de transportes no horizonte 2010: a hora das opções” sobre 
a política comum de transportes e o seu desenvolvimento futuro surge, o conceito de mobilidade 
sustentável na medida em que assenta em três ideias fundamentais: (i) a contribuição para o 
aumento da qualidade de vida dos cidadãos europeus; (ii) a contribuição dos transportes 
enquanto sector dinamizador do desenvolvimento económico e, (iii) a protecção do meio 
ambiente, tema este tão premente e tão actual na agenda política dos países, que fez com que a 
Comissão Europeia desenvolvesse dois documentos importantes em matéria de ambiente e 
transportes: A Estratégia de Desenvolvimento Sustentável (EDS) e o Sexto Programa de Acção 
em matéria de Ambiente (6PAA). Este Livro Branco, no que concerne ao sector do transporte 
ferroviário, que mais nos interessa para este trabalho, veio no sentido de o revitalizar dando-lhe 
uma maior dimensão inter-comunitária, numa perspectiva de criação das Redes Transeuropeias 
Ferroviárias (e também Rodoviárias), de forma a melhorar a operacionalidade e 
interoperabilidade das redes, constituindo-se então, uma única Rede Europeia de Transporte 
Ferroviário e canalizando para este sector, uma grande percentagem do investimento a realizar. 
 Com efeito, a liberalização do transporte ferroviário, iniciou-se com a Directiva 
91/440/CEE do Conselho, de 29 de Julho de 1991 e, alterada pela Directiva 2001/12/CE de 
26 de Fevereiro de 2001, a qual tem como objectivos fundamentais, a separação entre a gestão 
da infra-estrutura, que no nosso caso está confinada à REFER EP e, a actividade de transportes 
através dos Operadores Ferroviários, que no nosso caso, neste momento, está confinada à CP 
(embora esta, já esteja dividida por Unidades de Negócio), e à FERTAGUS. Estas empresas 
operam então no mercado, através da concessão de licenças de exploração, que eram 
concedidas no nosso país pela Entidade Reguladora – Instituto Nacional do Transporte 
Ferroviário e actualmente pelo IMTT I.P. Por outro lado, a liberalização teve ainda como objectivo 
a abertura do acesso à Infra-estrutura Ferroviária, à independência da gestão das empresas 
ferroviárias e ao seu saneamento financeiro. 
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 De forma a se uniformizar os direitos de acesso à utilização das infra-estruturas pelos 
diversos operadores, é publicada a Directiva 95/18/CE, de 19 de Junho de 1995 e, alterada 
pela Directiva 2001/13/CE, de 26 de Fevereiro de 2001, definindo os critérios a aplicar pelos 
estados-membros na concessão de licenças de exploração no espaço da União. Em 2001 foi 
criada a Directiva 2001/14/CE de 26 de Fevereiro, disciplinando a não discriminação de 
utilização da Rede Ferroviária pelos potenciais Operadores, e da definição dos custos a serem 
pagos por estes, na utilização dos equipamentos usufruídos e das taxas de utilização da infra-
estrutura ferroviária. A publicação do Directório da Rede Ferroviária Portuguesa, que é 
actualizado e publicado todos os anos, e que funciona como uma “montra” onde se inclui todo 
um conjunto de serviços em pacote disponibilizados pelo Gestor de Infra-estrutura ao mercado 
ferroviário é um documento da maior importância. Ainda em 2001 é publicada a Directiva 
2001/16/CE, respeitante à interoperabilidade do sistema ferroviário convencional, com 
prioridade para o transporte de mercadorias. O chamado “pacto de infra-estruturas” teve como 
objectivo primordial, a abertura do mercado do transporte ferroviário de mercadorias, através da 
criação de mecanismos de vária ordem de acesso às redes nacionais pelas operadoras 
ferroviárias europeias. Em 2002 a Comissão Europeia propôs um novo conjunto de normas para 
patrocinar rapidamente um espaço ferroviário europeu integrado.  
 É preciso salientar que, pese embora caminhar-se actualmente para uma harmonização 
do sistema ferroviário europeu, quer no acesso às diversas redes de transporte ferroviário por 
diversos operadores, através da liberalização do transporte de mercadorias e da futura 
liberalização do transporte de passageiros, quer na harmonização da regulamentação técnica e 
de sinalização das diversas redes, a realidade, é que os vários governos nacionais e europeus 
em matéria de políticas públicas, sempre demonstraram um forte proteccionismo para com as 
suas companhias ferroviárias, dada a importância que elas constituíam para o desenvolvimento 
dos países, não permitindo que as mesmas estivessem sujeitas às puras regras de mercado. 
 Para Cabrera (2001),  
  “ A actividade ferroviária tem uma grande importância no desenho de uma rede 
de transportes integrada que coadune a articulação de todas as regiões tanto a nível 
nacional como internacional. Dado o carácter estratégico do sector do transporte 
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ferroviário, os governos têm mantido uma posição muito proteccionista 
salvaguardando as suas companhias da exigência e da competitividade do 
mercado.” (2001: 7) 
 O modelo actual de organização do Sector ferroviário nacional encontra-se enquadrado, 
em termos comunitários, pela transposição de Directivas Comunitárias. Foram criados 
determinados “Pacotes Ferroviários” (PF), tendo surgido em 2001 o primeiro “PF”, aprovado 
pelas Directivas Comunitárias 2001/12/CE, 2001/13/CE, 2001/14/CE. Estas directivas 
transpostas para o direito nacional, prevêem a criação de um Organismo Regulador, a que já nos 
referimos anteriormente, e que marca o aparecimento do IMTT em 2007 como substituto do 
INTF, o estabelecimento de princípios e critérios de tarifação com a disciplina do Regulamento 
21/2005 do INTF, a promoção da separação institucional de algumas funções e, a liberalização 
de acesso ao transporte internacional de mercadorias na Rede Transeuropeia, com a publicação 
do Decreto-Lei n.º 270/2003. O novo modelo preconiza a liberalização do transporte ferroviário 
de passageiros, a criação no âmbito dos Gestores de Infra-estruturas, da RailNetEurope que veio 
a concretizar-se em Setembro de 2002 com o crescente aparecimento de vários Gestores de 
Infra-estruturas constituídos desde 1970, e que conta actualmente com 31 Organismos, embora 
seja importante salientar que o desenvolvimento do processo de separação da infra-estrutura, da 
exploração comercial pelos operadores ferroviários de transporte, teve contornos evolutivos 
diferentes de país para país, não seguindo um padrão uniforme na constituição do modelo 
ferroviário protagonizado pela União Europeia, mas indo de encontro às Directivas 
consubstanciadas pelos diversos PF. 
 Através do Quadro 7 da RailNetEurope (2007), que não pretende ser exaustivo, mas 
apenas referenciar a constituição de alguns Gestores de Infra-estruturas, consequência da 
aplicação do I Pacote Ferroviário, permite-nos também poder comparar a extensão das diversas 
redes de caminho-de-ferro, destacando-se a Alemanha com uma rede ferroviária com uma 
extensão de quase 35.000 quilómetros e a Grécia com pouco mais de 2.300 quilómetros de 
extensão. De salientar que é na Grécia com a criação da CH-OSE em 1970, que se verifica a 
criação mais cedo daquilo que hoje se designa por um Gestor de Infra-estruturas, sendo que 
mais tarde verifica-se na Polónia com a constituição da PKP – Polskie Linie Kolejowe S.A em 
2006. 
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Quadro 7 – Gestores de Infra-estruturas na Europa 
Fonte: RailNetEurope, 2007 
 Outro aspecto importante e que resulta das orientações da Comissão Europeia (2006), 
prende-se com a necessidade do estabelecimento, pelos estados-membros, de Contratos 
Programa, para que os Gestores de Infra-estruturas ferroviárias obtenham do Estado a aceitação 
em contratualizar as suas relações financeiras, no financiamento da modernização e 
manutenção da RFN e, reflicta também, a sua performance dentro de um contexto de avaliação 
e desempenho. Num quadro de relacionamento entre o Estado e o Gestor de Infra-estrutura, em 
que se define os direitos e obrigações de cada uma das partes, será certo, que reflectirá uma 
maior transparência e estabilidade quer nas suas relações quer no desenvolvimento do sector. 
País Gestor de Infra-estrutura Ano da 
Constituição 




DB Netz AG 
Scandlines Deutschland GmbH 
1994 34.128 
Bélgica Infrabel s.a. de droit public 2005 3.536 










   100 
Grécia CH-OSE 1970 2.383 
Itália RFI – Rete Ferroviaria Italiana 
S.p.A. 
2001 16.200 
Noruega Jernbaneverker 1999 4.087 
Países Baixos ProRail B.V. 2002 2.800 
Polónia PKP – Polskie Linie Kolejowe S.A. 
2006 
18.964 











República Checa Ceské dráhy, a.s. 2003 9.511 
Suécia Banverket 1988 14.000 
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 Com o surgimento do “II PF” em 2004 este, integrou um conjunto de legislação 
comunitária aprovada pelo Parlamento Europeu. Os principais avanços, nesta nova legislação, 
têm a ver com a liberalização do sector ao nível do transporte de mercadorias a partir de 1 de 
Janeiro de 2007. Assim surgiu a Directiva 2004/51/CE, Directiva 2004/49/CE relativa á 
segurança no caminho-de-ferro, publicação do Decreto-Lei n.º 231/2007 referente à extensão da 
liberalização do transporte internacional de mercadorias a toda a Rede. Por outro lado, foi criado 
um quadro comum para a segurança ferroviária e, à transposição da Directiva 2004/50/CE 
para a legislação nacional com a publicação do Decreto-Lei n.º 177/2007 e n.º 178/2007 sobre 
a interoperabilidade convencional e de alta velocidade respectivamente. De acordo com o 
Conselho da União Europeia (2007), o “III PF” que foi aprovado pelo Conselho Europeu em 22 
de Junho de 2007 através de projecto de directiva, entrando em vigor 24 meses após a data da 
sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia e, sendo o último Pacote que estava para ser 
aprovado, constitui um conjunto de propostas que visam o reforço do mercado único no sector 
ferroviário, com a liberalização do transporte ferroviário internacional de passageiros a partir de 
2010, incluindo o direito de cabotagem4 para os comboios internacionais, a certificação dos 
maquinistas e, os direitos dos passageiros dos serviços ferroviários. Este Pacote foi apreciado e 
aprovado posteriormente em sessão plenária do Parlamento Europeu em 25 de Setembro de 
2007. Por outro lado, surgiram determinados diplomas regulamentares, que nos parece 
importante aqui salientar. Desde logo, o Regulamento (CEE) n.º 1191/69 do Conselho, 
publicado no Jornal Oficial n.º L 156 de 28/06/1969 p. 0001 – 0007 relativo à acção dos 
estados-membros em matéria de obrigações inerentes à noção de serviço público, no domínio 
dos transportes ferroviários, rodoviários e por via navegável. O objectivo deste Regulamento, em 
termos de política comum de transportes, é a eliminação das disparidades que se manifestam 
pela imposição às empresas de transportes, pelos estados-membros, de obrigações inerentes à 
noção de serviço público e que sejam de natureza a falsear substancialmente as condições da 
concorrência. O Regulamento (CEE) n.º 1893/91 do Conselho, de 20 de Junho de 1991, que 
altera o anterior Regulamento, veio considerar que, para dar resposta ao princípio da autonomia 
comercial das empresas de transportes, é conveniente estabelecer no âmbito de um contrato 
celebrado entre as autoridades competentes de um estado-membro e as empresas, modalidades 
                                                   
4 Cabotagem – Embarque e desembarque de passageiros em estações localizadas no mesmo Estado-membro. 
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de prestação do serviço público. Por outro lado, a prestação de determinados serviços ou no 
interesse de certas categorias sociais de passageiros, é conveniente que os estados-membros 
possam continuar a dispor da faculdade de manter ou de impor certas obrigações de serviço 
público. 
 Podemos afirmar que em relação à Europa, Portugal tem um rácio linha 
ferroviária/habitante e linha ferroviária/Km2 baixo, pois tal como em outros países, tem-se 
verificado uma progressiva desactivação de linhas ferroviárias, principalmente a partir das 
décadas de 80/90 do século XX como já referimos, enquanto nos países europeus, essa 
situação verificou-se na década de 70. Na verdade, a aposta estratégica em Portugal em termos 
do desenvolvimento de infra-estruturas de transportes, tem sido prioritariamente em infra-
estruturas rodoviárias. O investimento no transporte ferroviário tem sido aplicado sobretudo, na 
manutenção e melhoria da infra-estrutura existente, pelo que continuamos aquém, por exemplo, 
de linhas duplas e electrificadas em relação à média europeia, contribuindo para uma menor 
competitividade do sector em relação a outros países. No entanto, Portugal tem padrões 
tecnológicos avançados em sinalização ferroviária e telecomunicações relativamente a outros 
países europeus.  
3.2.8 Orientações Estratégicas para o Sector dos Caminhos-de-ferro  
 O XVII Governo Constitucional entre 2005 e 2006 publica respectivamente, dois 
documentos da maior importância: O “Programa de Investimentos em Infra-estruturas 
Prioritárias” e, as “Orientações Estratégicas para o Sector Ferroviário”. De acordo com o 
Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações (2005), e com base na intervenção 
da Secretária de Estado dos Transportes, por ocasião do III Fórum Infra-Estruturas e Transportes 
- Diário Económico, em 6 de Julho de 2005 em Lisboa, são referidos os critérios de selecção dos 
projectos através do Programa de Investimentos, constituindo este instrumento, um quadro de 
referência estratégico para o investimento público. Neste sentido, o Governo tem em linha de 
conta para a aprovação dos projectos, o crescimento e a competitividade da economia, a sua 
exequibilidade e viabilidade financeira do ponto de vista do equilíbrio das contas públicas e do 
modelo de financiamento, a qualidade de vida e coesão social, o ordenamento do território e a 
sustentabilidade dos projectos. Através do Programa Operacional de Acessibilidades e 
Transportes (POAT), os objectivos da política de transportes no enquadramento do III Quadro 
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Comunitário de Apoio para o período 2000-2006, visava dar resposta a um grande objectivo: 
“Oferecer aos cidadãos e às empresas de todo o país um sistema de transportes seguro e 
sustentável do ponto de vista económico e financeiro, ambiental e social.” (2004: 9). Com efeito, 
para a consecução deste grande objectivo e, para a reestruturação do caminho-de-ferro em 
Portugal, é necessário dotar o país de uma infra-estrutura ferroviária que possa assegurar uma 
rede se serviços ferroviários, capaz de responder com qualidade às necessidades do mercado e 
à qualidade de vida das populações, em áreas de actividade onde o sector ferroviário apresente 
vantagens competitivas face a outros modos de transporte. O transporte de mercadorias, 
transporte de passageiros a média e longa distância, transporte nas áreas suburbanas e, os 
transportes regionais são áreas onde o investimento é prioritário. Torna-se interessante verificar 
então, relativamente ao POAT 2000-2006 quais foram efectivamente alguns dos seus resultados. 
Quadro 8 - Indicadores de resultado do POAT 
Indicador Situação de partida 2004 2006 % Realização 
Redução dos tempos de percurso ferroviário (minutos) 
Lisboa-Porto 210 175 150 73% 
Lisboa-Braga 290 216 190 74% 
Lisboa-Guarda 270 241 210 48% 
Lisboa-Covilhã 270 236 210 57% 
Lisboa-Faro 250 180 180 100% 
Lisboa-Beja 155 136 100 35% 
Lisboa-Évora 150 132 80 26% 
Porto-Braga 60 41 35 76% 
Aumento n.º comboios x Km (103 CK) 
Passageiros 32080 28358 + 3% 0% 
Mercadorias 8635 7143 + 13% 0% 
Aumento do n.º circulações/dia útil 
Suburbano de Lisboa 953 848 + 5% 11% 
Suburbano do Porto 278 228 + 14% 18% 
Fonte: Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, 2006 
 Analisando o Quadro 8 constata-se uma redução generalizada dos tempos de percurso 
desde a situação de partida até 2006 nas deslocações de origem/destino dos principais eixos 
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ferroviários, o que estará ligado aos investimentos contínuos quer nas infra-estruturas quer no 
material circulante. Para podermos fazer essa análise, vejamos o Quadro 9 que demonstra do 
conjunto dos investimentos em transportes, quais os montantes que foram aprovados e, os que 
foram efectivamente executados. 
Quadro 9 - Domínios de intervenção do investimento (Até 31/12/2004) 
Domínio Investimento Aprovado 
Designação Total Elegível % Total FEDER % Total 
Caminhos-de-ferro 430 528 716 22,4 % 167 164 425 21,8 % 
Estradas 738 035 179 38,3 % 404 952 877 52,8 % 
Aeroportos 322 880 555 16,8 % 32 412 086 4,2 % 
Portos 135 308 341 7,0 % 55 932 562 7,3 % 
Transportes Urbanos 289 288 055 15,0 % 100 108 286 13,0 % 
Transporte Multimodal 9 242 623 0,5 % 6 887 570 0,9 % 
Total 1 925 283 469 100,00 % 767 487 806 100,00% 
Domínio Despesa Efectuada 
Designação Total Elegível % Total FEDER % Total 
Caminhos-de-ferro 355 831 355 24,9 % 137 716 995 23,1 % 
Estradas 581 975 817 40,7 % 318 489 713 53,4 % 
Aeroportos 153 350 103 10,7 % 15 411 685 2,6 % 
Portos 111 899 179 7,8 % 45 558 354 7,6 % 
Transportes Urbanos 222 912 756 15,6 % 77 127 814 12,9 % 
Transporte Multimodal 2 394 817 0,2 % 1 751 715 0,3 % 
Total 1 428 364 026 100,00 % 596 056 276 100,00 % 
Unidade: Euros 
Fonte: Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, 2006 
 Verifica-se que é no domínio das estradas que a aposta é mais forte, relativamente aos 
outros domínios, pelo que na despesa efectuada a diferença entre os domínios caminhos-de-
ferro e estradas, é de 15,8 % a favor desta última. Com efeito, estes valores não são 
surpreendentes do ponto de vista do investimento e das prioridades estabelecidas pelos 
Governos. Ao longo deste trabalho, as políticas públicas para o sector dos transportes 
ferroviários, revelam que tem sido sobretudo na rodovia, que a aposta tem sido estabelecida, 
apesar de se adivinhar nos próximos anos uma tendência de inversão na prioridade dos 
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investimentos fruto dos futuros projectos ferroviários de alta velocidade. 






Fonte: Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, 2006 
 No período dos quatro anos da XVII legislatura, o Governo do Partido Socialista, prevê 
investimentos para o sector dos transportes de cerca de 8,3 mil milhões de euros. Em termos do 
programa global, o investimento público, englobando o Orçamento de Estado e o Sector 
Empresarial do Estado, representa cerca de 46% do total. No que se refere à modernização da 
rede ferroviária convencional – um dos projectos do referido Programa – prevê-se um 
investimento de 470 milhões de euros investindo na eliminação progressiva dos 
constrangimentos da rede ferroviária existente, conjuntamente com a concretização de um plano 
de migração para a bitola e para sistemas de sinalização europeus. Deste investimento, foi dado 
prioridade aos projectos do Eixo Ferroviário Norte/Sul, ao Troço Braça de Prata – Chelas, Linhas 
Suburbanas de Sintra e Cascais, a continuação da modernização da Linha da Beira Baixa, Linha 
do Sul – Variante Alcácer e, a ligação ferroviária Sines/Elvas. Serão ainda abrangidos projectos 
de investimento em Plataformas Logísticas capazes de se articularem com a rede ferroviária 
nacional e europeia como seja o caso da Plataforma Logística a construir na Guarda. No entanto, 
parece-nos que deixar de fora uma região tão importante como a região de Viseu, do plano 
ferroviário nacional em matéria de rede convencional, não será uma boa estratégia dada a 
potencialidade da mesma. Acreditamos que a rede ferroviária de alta velocidade constituirá um 
investimento estratégico de futuro para o país, assegurando também a interoperabilidade com as 
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 Relativamente às “Orientações Estratégicas Para o Sector Ferroviário”, documento 
apresentado em 28 de Outubro de 2006, o Governo preconiza até 2015 que este contribua para 
o desenvolvimento económico, para a coesão social e territorial no espaço nacional e de 
interpenetração no espaço europeu, através de menor tempo de deslocação entre as diversas 
regiões, da fiabilidade do sistema e numa maior potenciação do transporte de mercadorias, 
agora que este se encontra liberalizado desde o início de 2007. A segurança dos transportes 
ferroviários5 constitui uma ferramenta essencial e imprescindível na cultura do sistema, como 
modo de garantir um transporte seguro em todas as redes. A interoperabilidade6 do sistema 
nacional com a restante rede transeuropeia de transportes, interligado com uma rede de 
plataformas logísticas nacionais é também um objectivo a ser alcançado, garantindo uma melhor 
acessibilidade e mobilidade de pessoas e de logística das mercadorias.  
 A sustentabilidade económico-financeira e ambiental deve ser outro grande objectivo, tal 
como a aposta na investigação, no desenvolvimento e na inovação, pelo que nesta matéria, foi 
celebrado entre o Estado português e o Massachusetts Institute of Technology (MIT) em 2007 
um acordo de colaboração. Este acordo integra o sector dos transportes ferroviários como uma 
área prioritária para o desenvolvimento de acções que impulsionem a investigação e o reforço de 
competências científicas e tecnológicas, nomeadamente, em sistemas ferroviários de alta 
velocidade. É exemplo concreto e de acordo com Transportes em Revista (2007), a organização 
da primeira pós-graduação mundial em sistemas de transportes do MIT onde se associam várias 
empresas do sector como por exemplo a REFER EP, RAVE SA e a Siemens.  
 Um dos aspectos que consideramos da maior relevância para o sector ferroviário 
consiste, no objectivo da concretização de um Contrato Programa com o Gestor de Infra-
estrutura no qual está a ser em 2007 alvo de discussão interna e, na contratualização 
progressiva do serviço público de transportes ferroviários até 2010, no sentido de uma maior 
eficiência, estabilidade e transparência. Aliás parece-nos que este instrumento contratual há 
tanto tempo reivindicado pelos agentes ferroviários poderá ser a médio prazo uma realidade.  
                                                   
5 Directiva n.º 2004/49/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de Abril de 2004, relativo à segurança dos caminhos-de-ferro comunitários. 
6 Directiva n.º 2004/50/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de Abril de 2004 que altera a Directiva n.º 96/48/CE relativa à 
interoperabilidade do sistema ferroviário europeu de alta velocidade e a Directiva n.º 2001/16/CE, relativa à interoperabilidade do sistema ferroviário 
convencional. 
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 Como salienta Tão (2007), referindo-se à Orientações Estratégicas para o sector 
ferroviário,  
 “No balanço global, sem dúvida que os aspectos positivos do documento, 
suplantam os pontos menos bem conseguidos. O aparecimento de semelhante tipo 
de documento oficial, num contexto de ausência de décadas, de algo semelhante 
ou minimamente comparável, é já um ponto positivo em si mesmo.” (2007: 50)  
 Pese embora a existência da Lei de Bases do sistema de Transportes Terrestres, a 
ausência ao longo dos anos de um documento que fosse efectivamente esclarecedor do ponto 
de vista das orientações políticas e do rumo que o caminho-de-ferro em Portugal deveria tomar, 
foi condicionante de um verdadeiro plano estratégico do desenvolvimento do sector ferroviário. 
Efectivamente, é também a nossa opinião, que a criação deste documento é um ponto de 
partida para que o sector ferroviário tome o rumo certo no desenvolvimento sustentável no 
contexto nacional e internacional. Todavia, as Orientações Estratégicas deverão constituir uma 
verdadeira plataforma de relançamento do transporte ferroviário e não, um plano retórico mais 
ou menos sofisticado. O desenvolvimento sustentável do território deverá pois, contar com um 
meio de transporte ferroviário eficiente capaz de proporcionar ao país um instrumento 
privilegiado do desenvolvimento económico e social. 
 Torna-se interessante ler o Quadro 10 como forma de monitorizarmos mais tarde, o 
cumprimento de objectivos estratégicos, tendo em conta indicadores para a infra-estrutura e 
para os serviços por ela suportados, considerando os objectivos a serem alcançados num 
horizonte temporal pré-definido e que destacamos o objectivo de 90% da população residente em 
Portugal poder efectuar viagens com um tempo de duração inferior a três horas, o que a ser 
concretizado, nos parecia uma excelente evolução. O aumento em 70% das mercadorias 
transportadas até 2015 aliado aos grandes investimentos nas plataformas logísticas como 
Poceirão, será interessante daqui algum tempo verificar qual foi efectivamente o resultado dessa 
política de investimento, que envolverá com amplitude o transporte ferroviário. Também um dos 
aspectos que consideramos importantes e que já nos referimos sobejamente neste trabalho de 
investigação é a contratualização do serviço público até 2010. Com efeito, estes objectivos 
parecem-nos ambiciosos, mas é normal e positivo que sejam traçados objectivos com esta 
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abrangência sem os quais é impossível impulsioná-los.  
Quadro 10 - Quadro de referência para o acompanhamento dos objectivos estratégicos 
Quadro Referencial de Acompanhamento dos Objectivos Estratégicos 
INDICADOR (ano base 2005) META Horizonte 
Temporal 
Assegurar a contratualização progressiva do serviço público com vista a promover a 




Crescimento das mercadorias (toneladas/quilómetro) transportadas 70% 2015 
Crescimento dos passageiros transportados 10% 2015 
Crescimento dos passageiros/quilómetro transportados 10% 2015 
Densidade de rede [m/km2] 47 
(+52%) 
2015 
Densidade de rede [m/km3hab.] 418 
(+54%) 
2015 
Garantir o acesso em boas condições aos portos principais, plataformas logísticas 




População residente em Portugal que pode efectuar deslocações por modo 
ferroviário entre os principais centros urbanos nacionais, com um tempo global de 
viagem menor ou igual a 2 horas 
60% 2015 
População residente em Portugal que pode efectuar deslocações por modo 
ferroviário entre os principais centros urbanos nacionais, com um tempo global de 
viagem menor ou igual a 3 horas 
90% 2015 
Redução do número de acidentes materiais em passagens de nível 60% 2015 
Fonte: Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, 2006 
 O Programa de Valorização Temática do Território 2007-2013, do Governo português, 
tenta reflectir ainda sob proposta, o enquadramento das Agendas de Lisboa e Gotemburgo em 
matéria de aplicação de Fundos Estruturais para o mesmo período, estabelecendo prioridades 
de investimento mais limitadas, tendo por base um maior alinhamento e aproximação da política 
de coesão com os objectivos estratégicos identificados no âmbito da Estratégia de Lisboa 
Renovada de Julho de 2006, tendo como pilares o desenvolvimento sustentável, a 
competitividade e o emprego. Desde logo, um dos objectivos centrais é desenvolver e melhorar 
as acessibilidades e infra-estruturas de transportes.  
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 Em matéria específica de transportes ferroviários, reconhece-se neste Documento, a 
ausência de interoperabilidade da rede ferroviária nacional que sendo um problema grave, urge 
ultrapassar, até porque as bitolas existentes na península ibérica (1668 mm) não garantem o 
funcionamento de uma verdadeira interoperabilidade à escala europeia, onde a bitola é de 1435 
mm. Portugal como sendo o país mais periférico neste domínio, sofre maiores consequências do 
efeito barreira, nomeadamente no tráfego internacional de mercadorias. É devido a este 
constrangimento que o Programa visa, num contexto de promoção da competitividade do país e 
de conectividade com a Europa, aplicar determinadas medidas prioritárias. O desenvolvimento 
da rede ferroviária de alta velocidade articulando com os principais eixos da rede convencional, 
com a revisão dos planos ferroviários existentes, deverá promover a integração na rede ibérica, 
abrindo a porta para uma maior transferência do tráfego de passageiros e de mercadorias em 
especial, capaz de contribuir para uma maior competitividade do país. O objectivo é funcionar 
como uma plataforma de elevada acessibilidade no espaço europeu e num espaço ainda mais 
vasto. Para isso, o investimento na construção de uma nova linha do Porto de Sines a 
Elvas/Badajoz, marcará uma nova perspectiva no transporte de mercadorias por caminho-de-
ferro, possibilitando, estamos em crer, uma maior atractividade por este meio de transporte 
capaz de oferecer ao país uma maior competitividade. Com efeito, Portugal precisa com 
urgência de adquirir uma maior produtividade no sector do transporte de mercadorias e da 
exportação de produtos nacionais. A aposta no caminho-de-ferro e uma outra visão das políticas 
públicas para este sector, a par de investimentos consubstanciados, leva-nos a ter uma 
perspectiva mais animadora da função do transporte ferroviário nacional. Esperemos que este 
Documento concretize essa aspiração. 
 Por outro lado, e de acordo com o Ministério das Finanças e da Administração Pública 
(2007), nas Grandes Orientações do Plano para 2008, através da Lei n.º 31/2007 de 10 de 
Agosto, apresentam-se definidas as directrizes a serem seguidas no que ao sector ferroviário diz 
respeito. Nesse sentido, anunciam-se para o referido ano e, para a Rede Convencional, 
intervenções que visem eliminar estrangulamentos no transporte ferroviário de mercadorias e 
construção de ramais de acesso a indústrias e serviços e às plataformas logísticas, como 
Poceirão ou a futura plataforma logística da Muxagata (Guarda). O prosseguimento dos 
investimentos na ligação dos principais portos portugueses à rede ferroviária, a continuação do 
programa de supressão ou reclassificação de passagens de nível, são apenas alguns exemplos 
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contemplados nas Grandes Orientações do Plano para 2008, assim como o lançamento de 
concursos de parceria público-privada para a execução dos eixos prioritários de alta velocidade 
para as linhas de Lisboa-Porto e Lisboa-Elvas. 
3.2.9 O Projecto da Rede Ferroviária de Alta Velocidade 
 Ao fazermos referência às políticas públicas no sector ferroviário, exigiu e exige no nosso 
trabalho de investigação, que se faça uma abordagem à Rede Convencional que marca, por 
força da história nacional dos transportes ferroviários o maior espaço no nosso trabalho. 
Contudo, existe hoje, na sociedade portuguesa e na agenda política, uma maior ou menor 
intervenção/posição sobre os grandes projectos nacionais, dos quais, faz parte a construção e 
exploração da Rede de Alta Velocidade (RAV). O XIV Governo Constitucional do Partido Socialista, 
criou para a concretização do projecto de alta velocidade ferroviária a empresa RAVE – Rede 
Ferroviária de Alta Velocidade SA7 no ano 2000 pelo Decreto-Lei n.º 323-H/2000 tendo, como 
accionistas o estado Português possuidor de 60% do capital social e a REFER com 40%.  
 Na realidade já se discute em Portugal a implementação de uma rede de Alta Velocidade 
desde 1988 com a Resolução do Conselho de Ministros n.º 52/88 de 15 de Dezembro, que 
estabelecia que as novas linhas que venham a ser construídas em Portugal para transporte de 
passageiros em alta velocidade (velocidade nominal mínima igual ou superior a 300 km/h) 
adoptassem a bitola europeia (1435 mm). Com efeito, têm sido apresentados desde então 
alguns modelos de traçado para o Projecto. Um deles designado por “modelo T” que 
contemplava duas entradas em Espanha: (i) a Sul por Madrid e depois para Barcelona, com 
saída para o Sul da Europa; (ii) a Norte entre Vilar Formoso – Irún – Paris, para o Norte da 
Europa, aliado ao eixo longitudinal Braga – Faro ou Porto – Lisboa. Outro, designado por 
“modelo Pi” com quatro entradas na fronteira espanhola, ambos surgindo como modelos de 
discussão política. No entanto, com a evolução da discussão entre os defensores de um e de 
outro modelo, a escolha actual assemelha-se ao modelo “pi deitado” com várias ligações: (i) 
uma a partir de Aveiro; (ii) outra a partir de Lisboa; (iii) outra entre Porto e Vigo e (iv) do Algarve 
para Andaluzia, embora só Lisboa-Madrid e Porto-Vigo sejam prioritárias, para além da ligação 
                                                   
7 Responsabilidades no desenvolvimento, coordenação dos trabalhos e estudos necessários para a formação de decisões de planeamento e construção, 
financiamento, fornecimento de exploração e uma Rede Ferroviária de Alta Velocidade a instalar em Portugal Continental. 
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interna Lisboa-Porto.  
 Consideramos que este projecto de grande envergadura e complexidade, com 
repercussões do nível económico ao tecnológico e social irá, estamos em crer, sinalizar um 
marco histórico nas redes de transportes nacionais e no desenvolvimento do país e das gerações 
futuras por todo o século XXI. Com base no conceito alargado da mobilidade - dinâmica 
essencial no grau de desenvolvimento das sociedades, o XVII Governo Constitucional definiu para 
o país a sua política de transportes, tendo em conta a participação alargada e a discussão do 
Projecto, o que em última análise, consideramos um aspecto muito positivo, dada a importância 
dessa participação para o aprofundamento da cidadania, pretendendo-se uma infra-estrutura 
como parte integrante da Rede Transeuropeia de Transportes e, apostando numa crescente 
interoperabilidade no espaço europeu. A RAV em Portugal poderá constituir-se também aqui, 
num factor de crescimento dessa Rede proporcionando uma maior mobilidade no espaço 
territorial da União Europeia, como aliás refere o Comissário Europeu Barrot (2007), “O 
Caminho-de-ferro constitui aquilo que se pode designar por uma vantagem que, nos compete 
desenvolver para a promoção de uma mobilidade duradoura na Europa.” (2007: 281). É nesse 
sentido, que a Comissão Europeia liderada por José Barroso e o Vice-presidente Jacques Barrot, 
apresentam uma proposta ao Conselho e Parlamento Europeu, como forma de definição de 
projectos que têm um grande interesse para a Europa – a chamada “Declaração de Interesse 
Europeu”. Desses grandes projectos e, no âmbito das Trans-european Transport Network (TEN-
T) é definido para Portugal o “Projecto Prioritário n.º 3 – Eixo Ferroviário de Alta Velocidade do 
Sudoeste Europeu” que contempla a ligação Lisboa-Madrid, Aveiro-Salamanca, ligações da 
capital espanhola à Rede de Alta Velocidade Francesa, da LAV Lisboa-Porto e, o “Projecto 
Prioritário n.º 19 – Interoperabilidade Ferroviária de Alta Velocidade na Península Ibérica” que 
contempla a ligação Porto-Vigo.  
 De acordo com a RAVE (2007), durante o XV Governo Constitucional de José Barroso e, 
analisando a evolução anual do investimento na RAVE, através do relatório e Contas de 2006, 
verifica-se um grande impulso financeiro para a concretização do projecto de alta velocidade, 
aumentando o esforço financeiro entre 2003 e 2005 ainda com o PSD/CDS-PP em coligação. 
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 Na vigência do XVI Governo Constitucional do Partido Social Democrata em coligação 
com o Partido Popular, foi objecto de Resolução do Conselho de Ministros (Resolução n.º 
83/2004 de 9 de Junho), o princípio do crescimento sustentado, quer no objectivo de uma 
maior mobilidade das pessoas quer, numa mais eficaz movimentação de mercadorias por 
transporte ferroviário, tomando a decisão política de avançar com a construção da RAV em 
Portugal. Neste sentido, foi previsto um horizonte temporal até 2018 na conclusão da RAV 
mediante a construção das seguintes linhas: Porto-Vigo (2009), Lisboa-Madrid (2010), Lisboa-
Porto (2013), Aveiro-Salamanca (2015) e Évora-Faro-Huelva (2018). A definição da construção 
destes traçados surge da vontade política entre Portugal e Espanha (embora condicionados 
geograficamente pela nossa situação periférica) e, resulta das conclusões da XIX Cimeira Luso-
Espanhola de Novembro de 2003 que decorreu na Figueira da Foz. No entanto, se analisarmos 
o Mapa da Ilustração 9 verificamos a alteração pelo XVII Governo Constitucional das prioridades 
e datas anteriormente acordadas. 










Fonte: Rede Ferroviária de Alta velocidade, s.a., 2008 
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 Verifica-se que efectivamente o XVII Governo Constitucional do Partido Socialista, decidiu 
avançar para uma estratégia de médio prazo, sem excluir os demais projectos de alta 
velocidade, nas ligações Lisboa-Madrid (2013) e Lisboa-Porto (2015), objectivos que, ficaram 
expressos na XXI Cimeira Luso-Espanhola de Novembro de 2005 em Évora. De acordo com a 
RAVE (2007), o investimento previsto a realizar nestas duas linhas com a apresentação do 
Modelo de Negócio em 21 de Junho de 2007, será de 6,5 mil milhões de euros, sendo repartido 
por 2 mil milhões de euros para a primeira ligação, e de 4,5 mil milhões de euros para a 
segunda (excluindo a Terceira Travessia do Tejo). Acresce um montante de 480 milhões de 
euros para a aquisição de material circulante, em que o Estado encarrega-se de o adquirir 
alugando posteriormente aos futuros operadores, como aconteceu aliás com a FERTAGUS, em 
que o Estado adquiriu esse material e alugou depois a essa empresa, ou em outros países como 
Inglaterra. Estima-se segundo o Governo (2007), que o Projecto gere um cash-flow operacional 
que permita cobrir cerca de 45% do investimento total necessário. A União Europeia e o Estado 
Português deverão contribuir com fundos que cobrem 55% desse investimento. 
 O mesmo Modelo de Negócio desenhado para a concepção, construção, exploração e 
financiamento das LAV, preconiza, a criação de seis Parcerias Público Privadas (PPP) num 
investimento total já referido para um prazo de 40 anos. Aliás, nas Grandes Orientações do 
Plano para 2008, o lançamento de concursos de parceria público-privada para a execução dos 
eixos prioritários de alta velocidade para as linhas de Lisboa-Porto e Lisboa-Elvas estão 
contemplados. 
 Para Pereira e Andraz (2007), num estudo que desenvolveram sobre o “Impacto 
Económico e Orçamental dos Investimentos na Rede Ferroviária Nacional Efectuados Pela 
REFER E.P.” e relativamente à construção da RAV em Portugal, demonstram que o investimento 
realizado para o período de 2006 a 2014, irá surtir efeitos positivos na sua globalidade ao nível 
da macroeconomia, estimando-se nesse estudo, a criação de 36 mil postos de trabalho 
permanentes (com maior impacto nas regiões do Norte, Lisboa e Vale do Tejo e Alentejo), um 
aumento de 76 mil milhões de euros em investimento privado e, um aumento do Produto 
Interno Bruto (PIB) de 99 mil milhões de euros com reflexos em todas as regiões do país. Outros 
dados importantes do investimento como forma de gerar externalidades positivas são a evolução 
da receita fiscal que no longo prazo, se prevê num aumento acumulado de 21 mil milhões de 
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euros, proporcionando positivamente a convergência real, a consolidação orçamental e, a 
repartição do investimento no período 2006-2014 para as várias regiões do país, tendo em conta 
neste estudo, o investimento global de 6,2 mil milhões de euros a preços correntes de 1998 ou 
6,62 % do PIB de 1998. O Quadro 11 apresenta essa repartição por regiões. 
Quadro 11 – Investimento no período 2006-2014 na Rede de Alta Velocidade 
NUTS II % Total % PIB de 1998 
Norte 19,3 1,28 
Centro 27,5 1,82 
Lisboa e Vale do Tejo 21,8 1,45 
Alentejo 31,04 2,08 
Algarve 0,00 0,00 
Fonte: O Impacto Económico e Orçamental dos Investimentos na Rede Ferroviária Nacional Efectuados pela REFER, 
E.P. de Pereira e Andraz, 2007 
 Verificamos que é na Região do Alentejo, em que a percentagem do investimento mais 
se fará notar, seguida da Região Centro e Região de Lisboa e Vale do Tejo, pelo que será 
expectável que este investimento proporcione um maior desenvolvimento nessas regiões. 
3.3 Conclusão 
 Desde o século XIX com a fase do liberalismo que o serviço público de transportes, em 
especial no transporte ferroviário, a sua concessão e regulação tem sido tema de debate público 
encontrando-se ciclicamente na agenda política dos países, pois as questões da mobilidade 
sustentável oferecida pela rede e meios de transportes, estão directamente relacionadas com o 
índice de bem-estar das populações e da comunidade em geral, para além de constituírem um 
factor de desenvolvimento e de coesão do território. Com efeito, podemos afirmar que se torna 
necessário a prestação do serviço público de transportes onde ele se exige, por um lado por 
constituir um modelo impulsionador do desenvolvimento do sector onde se insere e por outro, 
por ser um precursor do desenvolvimento regional e nacional, na eliminação de desigualdades 
sociais e das assimetrias regionais.  
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 A Administração Pública em matéria de concessão e prestação de serviço público, tende 
a articular os interesses públicos, dos interesses privados, concessionando ou contratualizando 
com estes, uma forma mais eficaz de prestação desse serviço, sendo objectivo constituir uma 
mais-valia para todos os intervenientes – operadores e clientes. O Estado ao concessionar um 
serviço público, torna necessário regulá-lo, através de mecanismos precisos de forma a não 
haver distorções no mercado e garantir o direito equitativo e qualitativo de acesso a esses 
serviços por parte dos consumidores. A entrada da FERTAGUS SA no sector, veio terminar com o 
monopólio da CP EP, pese embora esta ser ainda dominante.  
 O serviço público nos transportes ferroviários tem vindo a ser desde a década de 80, 
colocado em causa pelo encerramento de várias linhas e serviços, fruto também, da 
concorrência rodoviária e da preferência dos consumidores pelo transporte individual. Por outro 
lado, a Administração Pública tem de igual modo um papel fundamental na defesa de valores 
sociais, porquanto, é a ela que enquanto instrumento privilegiado do Estado, lhe compete dar 
resposta às questões que se colocam com a evolução histórica da sociedade, contribuindo para 
a redução das desigualdades sociais e para o desenvolvimento sustentável do país. 
 Por outro lado o poder autárquico, como vimos neste capítulo, pode e deve ter um papel 
mais dinâmico e interventivo na definição das suas políticas de transportes, nomeadamente, nos 
transportes ferroviários, coordenando com as restantes autarquias planos estratégicos regionais 
que possam de um modo mais eficaz, contribuir para o desenvolvimento do território e 
proporcionando com isso, uma maior dinamização deste meio de transporte, com os benefícios 
inerentes quer para as populações dessas regiões, quer para o tecido empresarial e para a 
economia nacional. Hoje por exemplo as autarquias servidas pela Linha do Oeste, discutem da 
possibilidade de tomarem elas próprias, o destino desta infra-estrutura, estabelecendo eventuais 
parcerias público privadas, com o objectivo de proporcionarem às suas populações uma 
alternativa ao transporte rodoviário e paralelamente uma maior oferta do transporte ferroviário. 
 A Administração Central e a Administração Local, em conjunto, poderiam assim em 
parceria contribuir para uma mais eficiente rede de transportes ferroviários nacionais, tendo em 
vista principalmente, o desenvolvimento estruturante desses territórios, o aumento da mobilidade 
e, contribuindo desse modo, para uma maior satisfação das populações e das empresas. 
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 Também o poder político poderia através da concertação com outros partidos, em 
matérias da maior relevância para o país estabelecer “pactos de regime”. Perguntar-se-á se o 
sector dos transportes, especialmente os transportes ferroviários, poderiam ser alvo de tão 
importante acordo. É lícito pensarmos que dada a importância estratégica e estruturante para o 
desenvolvimento sustentável do país, fomentando via transportes uma maior coesão social, que 
em matéria de transportes ferroviários seria importante haver um entendimento político mais 
alargado, sobretudo, se pensarmos que com a implementação da alta velocidade a médio prazo 
e, dada a dimensão deste projecto e a importância que ele constitui para o país e para as novas 
gerações, seria espectável uma maior exigência nas posições dos vários partidos que têm 
assento parlamentar, pese embora a salvaguarda das suas orientações ideológicas, no 
entendimento que cada um tem sobre política de transportes.  
 Importa referir então e de uma forma clara, que no período em análise, a política pública 
para o sector do transporte ferroviário nacional, se traduziu pela falta de uma visão estratégica 
global capaz de imprimir um forte impulso ao desenvolvimento integrado da rede de transportes. 
Com efeito, a escassez de verbas e opções políticas dando especial prioridade a outros meios de 
transporte, nomeadamente o rodoviário, condicionaram também a aposta em projectos 
ferroviários estruturantes. As opções para o sector passaram por investimentos em alguns 
pontos de rede como forma de eliminar estrangulamentos e constrangimentos e na 
modernização de algumas linhas.  
 As orientações estratégicas de 2006 como forma de materialização da política pública 
para o sector ferroviário é já por si, um aspecto indiscutivelmente importante face à tal falta de 
visão estratégica oficial que decorreu durante décadas. Parece-nos no entanto, que o documento 
está ainda longe de proporcionar de uma forma assertiva o desenvolvimento integrado do 
transporte ferroviário convencional.  
 A articulação ferro-rodoviária traduzida na política ferroviária em Portugal seria da maior 
importância, pese embora direccionar no sentido de prioridade de investimentos em linhas de 
maior procura e na implementação da alta velocidade, considerando-se todavia, que é na rede 
convencional que existe nestas Orientações as maiores indefinições. Com efeito, reconhece-se 
alguns investimentos importantes nesta Rede como a construção da Linha Sines – Elvas - 
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Badajoz ou a conclusão da modernização da Linha da Beira Baixa até á Guarda e as Plataformas 
Logísticas, mas deixa de fora a região de Viseu de projectos ferroviários. A falta de articulação da 
rede convencional com a futura rede de alta velocidade é uma também uma das indefinições 
importantes do documento.  
 Existe hoje também no sector dos transportes ferroviários um grande desafio de 
interoperabilidade no espaço da União Europeia, sendo objectivo primordial, a livre circulação e 
exploração dos diversos operadores ferroviários em todas as redes de caminho-de-ferro 
europeias. Estamos convictos que essa interoperabilidade chamará à atenção para a 
necessidade da prestação do serviço público ou interesse de serviço geral nos diversos países, 
tal como aliás defendeu a Comissão Europeia recentemente na defesa desses valores.  
 A adopção das políticas públicas, neste sector, como base para uma decisão política 
sustentada, através da análise e discussão pelos políticos, académicos, especialistas e pela 
comunidade interessada, não podem deixar de estar direccionadas para a reflexão que todos os 
países deverão poder fazer, sobre qual a importância e influência que constituem as redes de 
caminhos-de-ferro nas políticas de mobilidade, e que contributo acrescenta ao desenvolvimento 
económico e social dos povos, no meio ambiente e na biodiversidade do planeta. Com efeito, as 
políticas dos transportes ferroviários, tal como vimos, determinam desde o advento dos 
caminhos-de-ferro o rumo do desenvolvimento dos povos, proporcionando novas perspectivas do 
mundo em que vivemos, tal como os portugueses o fizeram há 500 anos com os 
descobrimentos abrindo portas à globalização.  
 O transporte ferroviário proporcionou assim, uma nova perspectiva do espaço 
geográfico, da troca de produtos e da globalização dos conhecimentos. Portugal vê-se 
confrontado com a inevitabilidade de modernização da sua rede ferroviária convencional e na 
construção da rede de alta velocidade, em complementaridade, sob pena de correr o risco de 
ficar afastado dos grandes projectos transeuropeus.  
 As políticas públicas passam necessariamente pela opção de estratégias futuras de 
desenvolvimento e, de escolhas sustentadas técnica e economicamente em investimentos na 
rede de transportes, como forma de proporcionar ao país uma maior articulação com as Redes 
Transeuropeias. Os desafios que se colocam actualmente ao paradigma ferroviário nacional são 
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Capítulo IV: Adopção de uma Política Pública – estudo de caso 
4. Introdução  
 Neste capítulo que agora iniciamos será desenvolvida de forma justificativa, o estudo 
seleccionado, o método de pesquisa utilizado bem como a metodologia aplicada na investigação 
através dos objectivos da análise. Iremos nomeadamente na metodologia aplicada, seguir cinco 
passos fundamentais para a concretização do nosso estudo de caso. Com efeito, é importante 
identificar como e em que circunstâncias o investimento de modernização na Linha da Beira 
Baixa entrou para a agenda política e, portanto, de que forma chamou a atenção dos políticos 
motivando-os para uma proposta política na resolução do problema. Neste sentido, entendemos 
ser interessante ouvir as forças vivas da região como o poder autárquico, empresarial ou outros 
grupos de interesse. 
 O segundo passo irá consistir na formulação da política pública e da tomada de decisão, 
ou seja, identificar dentro da formulação duas actividades. A primeira actividade consistirá em 
identificar qual ou quais as decisões tomadas e o que efectivamente deverá ser feito. A segunda 
actividade em identificar o programa ou legislação de suporte a essa decisão tomada. O terceiro 
passo consistirá na adopção e legitimação da política pública, na medida em que é importante 
identificar os actos normativos que vinculam o Estado aquando da tomada de decisão, 
traduzindo-se esses actos em competência legislativa e sua publicação.  
 Relativamente ao quarto passo sobre a gestão e implementação da política pública, 
importa sinalizar quais as actividades efectivas que foram implementadas, como por exemplo 
saber se foram introduzidas melhorias na sinalização das estações ou se foi introduzida a 
catenária. Identificar determinadas unidades de análise como os instrumentos de 
implementação, as relações inter-organizacionais, entre a Administração Central e Local, actores 
individuais e grupos de interesses. Para isso, propusemo-nos através da realização de entrevistas 
exploratórias aos Presidentes de Câmara de Castelo Branco e Guarda, saber se houve 
articulação entre estes poderes, assim como ouvir o sector empresarial através do representante 
do Grupo ALTRI ou da Associação dos Amigos da Linha da Beira Baixa. Por último há que fazer a 
avaliação dos resultados e saber do impacto da política pública, através da medição dos seus 
efeitos e impactos. 
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4.1 Objectivo da análise 
 Pretendemos com o estudo deste caso, verificar o que está por detrás de uma decisão 
governamental, e em que medida a adopção de uma política pública, neste caso a decisão do 
investimento por parte do Estado na modernização de uma linha de caminho-de-ferro, contribuiu 
para o desenvolvimento dessa infra-estrutura e se houve impacto nas regiões onde atravessa. 
 Quisemos também avaliar sob vários pontos de vista (económico, financeiro e social), de 
que forma se procede ao investimento na Rede Convencional, como resultado de uma decisão 
política, precisando quais os elementos que constituem a base dessa decisão na tomada da 
política pública. Para percebermos isso, seleccionámos de vários investimentos, o investimento 
na modernização da Linha da Beira Baixa, procedendo à avaliação dos resultados dessa política, 
tendo em conta que é condição sine qua non para o desenvolvimento socioeconómico das 
regiões, no caso as regiões servidas pela Linha da Beira Baixa, a existência de uma rede de 
transportes que facilite a acessibilidade e a mobilidade sustentável de recursos humanos e 
materiais. Nesse sentido, iremos fazer uma abordagem histórica desta infra-estrutura, 
caracterizando-a do ponto de vista socioeconómico, pesquisando e analisando sobre aspectos 
demográficos das regiões contíguas a esta linha e avaliando se nestes últimos 30 anos houve 
aumento ou diminuição das populações - potenciais utilizadores do comboio. Por outro lado, a 
identificação rigorosa dos montantes financeiros aplicados na modernização, é um instrumento 
primordial para percebermos da aplicabilidade prática dessa decisão política e da avaliação dos 
seus resultados. 
4.2 Metodologia aplicada 
 Apresentaremos as características da metodologia qualitativa, o porquê da sua aplicação 
a esta investigação, bem como as formas de pesquisa qualitativa e a explicação do método de 
estudo de caso seleccionado. Com efeito, as abordagens dos métodos quantitativos têm sido, 
predominantemente menos utilizados na pesquisa social, do que os métodos qualitativos que 
são mais utilizados na descrição e explicação de fenómenos. De acordo com Goode e Hatt 
(1969), a pesquisa qualitativa surge na antropologia e na sociologia conquistando espaço na 
área da Gestão e Psicologia. (1969: 398-433) 
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 O método de pesquisa qualitativa em geral é direccionado, ao longo do seu 
desenvolvimento, pelo interesse na obtenção de dados descritivos através do contacto directo e 
interactivo do investigador com o objecto de estudo, não visando a enumeração de situações ou 
eventos e, não pretendendo utilizar, regra geral, a estatística como instrumento privilegiado na 
análise de dados. Para Brenner (1981), a metodologia qualitativa é aquela que “…permite ao 
investigador estar próximo dos dados, desenvolvendo, de qualquer uma das formas, os 
componentes analíticos, conceptuais e categóricos explicativos a partir dos dados recolhidos” 
(1981: 139-151). Goode e Hatt (1969) mencionam alguns métodos qualitativos, como a análise 
de conteúdo de documentos, estudo de caso (que iremos aplicar no nosso trabalho de 
investigação), código qualitativo, para além de métodos históricos, observação participante, 
observação estruturada e não estruturada, revisão da literatura, entrevista, pesquisa de campo, 
diário e amostragem de actividades, pelo que no campo das ciências sociais este tipo de 
métodos assume um conjunto de técnicas interpretativas, capazes de descreverem e 
descodificarem um complexo universo de significados, que se traduzem na imagem do sentido 
dos fenómenos do mundo social.  
 Godoy (1995) dá relevo à diversidade que existe entre os trabalhos qualitativos, 
identificando um conjunto de características identificativas deste tipo de modelo: (i) o ambiente 
natural como fonte directa dos dados e o investigador como instrumento fundamental (ii) o 
enfoque indutivo (iii) o carácter descritivo e (iv) o significado que as pessoas atribuem às coisas e 
à sua própria vida como preocupação do investigador. Refere que a abordagem qualitativa pode 
oferecer três dimensões: (i) pesquisa documental, (ii) o método etnográfico e (iii) os estudos de 
caso. Assim a pesquisa documental é constituída pela análise de matéria que não recebeu, 
ainda, um tratamento analítico ou que podem ser reexaminados à vista de uma nova 
interpretação. O método etnográfico constitui um longo período de estudo em que o investigador 
fixa residência numa determinada comunidade ou grupo, passando a utilizar técnicas de 
observação, contacto directo com os elementos e participação directa nas suas actividades. O 
método dos estudos de caso é uma análise mais sofisticada do ponto de vista da sua 
profundidade, de uma unidade de estudo de um determinado ambiente, sujeito ou situação 
particular. Stenhouse (1981) considera que relativamente aos estudos de caso, pode o mesmo, 
melhorar o julgamento do praticante através da ampliação da sua experiência e do carácter mais 
reflexivo e analítico que fornece a essa mesma experiência. 
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 Relativamente ao método qualitativo, Grover e Glazier (1985), numa lógica de inferência 
a partir de dados reunidos identificam a metodologia qualitativa como utilizando uma lógica 
muito semelhante à lógica de classes, envolvendo um processo dialéctico, através de dados 
descritivos, análise e posteriores generalizações. Os dados são assim, tratados por um processo 
de análise ou critica que produz uma generalização com base naquele tipo de raciocínio, que 
permitiria penetrar no significado dos dados existentes. 
4.3 O Método dos Estudos de Caso 
 É com base neste método, dentro portanto da metodologia qualitativa, que iremos 
abordar o presente capítulo. O método dos estudos de caso tem aplicação frequente em áreas 
tão diversas como o Direito, Educação, História, Medicina, Psicologia e Administração. Pode ser 
usado em descrições culturais, preparações profissionais, construção de teorias, estudos 
biográficos, diagnósticos clínicos e até em análises policiais. É portanto um método de estudo 
englobado no universo das ciências sociais, e apresentando vantagens e desvantagens 
comparativamente com outros métodos de estudo. Assim de acordo com Yin (1989), o estudo 
de caso é uma inquirição empírica que investiga um determinado fenómeno contemporâneo 
dentro de um contexto real, quando o contexto e fenómeno não são objectivamente claros e 
onde são utilizadas inúmeras fontes. Neste sentido, Yin (1989) refere que para a utilização deste 
método, é necessário analisar as questões que se colocam à investigação, sendo um método 
capaz de responder às questões “como” e “porque” pois são questões que explicam um 
determinado fenómeno ou evento. Deverá ser escolhido o estudo de caso, quando estamos 
perante a contemporaneidade de um evento e de situações onde os comportamentos não 
poderão ser manipulados, sendo possível efectuar observações directas e entrevistas 
exploratórias. Com efeito, a entrevista é uma das fontes mais importantes para os estudos de 
caso, pois tratam de actividades de pessoas e grupos, podendo assumir várias formas, como a 
entrevista do tipo survey, entrevista aberta-fechada e entrevista focada. Para este autor, ao 
método dos estudos de caso, atribuir-se-á quatro aplicações: (i) ligações causais nas 
intervenções da vida real que são muito complexas para serem abordadas pelos surveys ou por 
estratégias experimentais, (ii) para descrever o contexto da vida real no qual a intervenção 
ocorreu, (iii) para fazer uma avaliação, ainda que de forma descritiva, da intervenção realizada e 
(iv) para explorar aquelas situações nas quais as intervenções avaliadas não possuam resultados 
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objectivos e precisos. A natureza das observações pode por sua vez, ser de observação directa, 
como a visita ao campo de estudo e, de observação participante, em que o observador passa de 
um espectador meramente passivo, para um participante que pode assumir vários papéis. 
 Iremos adoptar uma tipologia desenvolvida em 5 passos inspirados em Rocha (1995), 
procurando identificar em todo o processo político: 
1. A sequência da actividade governamental no processo político, através da formulação 
das políticas públicas como forma de explicar a entrada na agenda política; 
2.  A formulação das políticas públicas e tomada de decisão, onde são estudadas as 
opções e decidido o curso de acção julgado conveniente na resolução dos problemas;  
3. A adopção e legitimação onde são escolhidos os instrumentos destinados a colocar em 
prática as políticas então formuladas e relevando o apoio dos cidadãos;  
4. A gestão e implementação das políticas públicas, como análise da aplicação e sua 
concretização e por fim; 
5. A avaliação e impacto das políticas públicas na avaliação dos resultados. 
4.3.1 A entrada na agenda política 
 A modernização da Linha da Beira Baixa, numa primeira fase, entrou com mais 
evidência para a agenda política quando por iniciativa do XI Governo Constitucional do Partido 
Social Democrata em 1988, decidiu-se pela construção da Central Termoeléctrica do Pego na 
região de Mouriscas (Abrantes) entre 1988 e 1995, havendo a necessidade de trazer até este 
grande empreendimento, os comboios carregados de carvão (tráfego de granéis sólidos) do 
Porto de Sines. Ora, esta necessidade de transporte pesado, levou à aposta na modernização da 
Linha de Vendas Novas e Linha da Beira Baixa através do chamado “Projecto SISSUL + 
TELSUL”. Para isso, foi elaborado todo um programa de investimentos para a implementação 
desta política, criando condições para o desenvolvimento do transporte ferroviário. Paralelamente 
o interesse na modernização através dos chamados do-gooders, isto é através de pessoas que 
intervém com base no interesse público, manifestado por pressões dos poderes políticos 
regionais instalados, através de várias Câmaras Municipais da região da Beira Interior, como 
Castelo Branco, Covilhã e Guarda, impulsionaram o issue que justificou que os sucessivos 
Governos se decidissem pela implementação de uma política pública que patrocinasse a 
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modernização em toda a sua extensão. Esse interesse público havia de transformar a agenda 
sistémica, como competência de uma certa autoridade governamental, na agenda formal com 
base nos assuntos que constituem a ordem de trabalhos da autoridade política. Em 1999 com o 
XIII Governo Constitucional do Partido Socialista, entra para a agenda política o interesse de 
modernização do troço Mouriscas-A a Castelo Branco, reflectindo-se a discussão política nos 
Governos posteriores.  
 A terceira fase de modernização entre Castelo Branco e Guarda e de acordo com o 
Jornal Terras da Beira (2004), tem vindo a ser reivindicada com especial acutilância por forças 
políticas locais e empresariais, que por força das suas iniciativas, fazem entrar para a agenda 
política essa aspiração transformando-se esse interesse num efectivo issue. É disso exemplo a 
reivindicação da Câmara Municipal da Guarda, junto do Governo, para a criação de um terminal 
ferroviário a ser concretizado na Plataforma Logística de Iniciativa Empresarial (PLIE) na zona da 
Guarda. O argumento é de que esse investimento serviria de canal de passagem de mercadorias 
entre Portugal, Espanha e a União Europeia, reivindicando consequentemente, a ligação directa 
das Linhas da Beira Alta e Beira Baixa, de forma a facilitar uma maior operacionalidade, rapidez 
e fluência do tráfego de comboios.  
 A actuação dos políticos regionais, tem-se pautado por denúncias do mau estado de 
conservação da Linha da Beira Baixa, especialmente no troço Covilhã-Guarda, pois este troço 
não serve convenientemente os interesses das populações. Os políticos agregando os interesses 
das populações locais, têm-se manifestado como já referimos, junto do poder político central e 
fazem eco das suas críticas na imprensa local, como o Jornal Terras da Beira.Com e o Jornal on-
line da UBI – Universidade da Beira Interior. O Ministro das Obras Públicas, Transportes e 
Habitação do XV Governo Constitucional num Seminário sobre “Logística e Competitividade, 
Novas Dinâmicas Regionais e Empresariais” em Dezembro de 2004 que decorreu na cidade da 
Guarda, destacou o papel que a Linha da Beira Baixa tem como alternativa à Linha da Beira Alta, 
constituindo um ponto estratégico de localização da plataforma logística já aqui referida. A sua 
intervenção relativamente às reivindicações políticas locais promoveu a continuação da 
discussão política em torno da Linha da Beira Baixa, fazendo com que o tema não saísse da 
agenda política. 
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4.3.2 Formulação da política pública e a tomada de decisão 
 Com a entrada na agenda política, fase a que nos referimos anteriormente, destacando 
a sequência e a dinâmica da actividade governamental no processo político, é necessário agora 
passarmos ao segundo passo relativo à formulação da política pública e tomada de decisão, 
onde deverão ser estudadas as opções e decidido o curso de acção julgado conveniente na 
resolução do problema. Com efeito, a tomada de decisão de investimento na modernização da 
Linha da Beira Baixa, dá-se numa primeira fase com a Resolução do Conselho de Ministros n.º 
6/88 com o XI Governo Constitucional (1987-1991), que aprova o Plano de Modernização dos 
Caminhos-de-Ferro para o período de 1988 a 1994. Este Plano vem na sequência da 
degradação constante que se vem verificando desde 1975 neste sector tendo havido um 
decréscimo dos investimentos. É neste contexto e, através do Plano de Modernização, que se 
decide intervir para o período de 1990/1991 e 1994/1995 nos troços Lisboa - Abrantes, 
Abrantes - Castelo Branco - Covilhã.8  
 Segundo Brito (2006), 
 “ …aproveitando a oportunidade dos fundos de coesão comunitários. É com este 
Plano que se arranca para os grandes trabalhos de modernização da rede 
ferroviária nacional e a renovação da frota de material circulante.” (2006: 6) 
 Em 2001 dá-se prosseguimento à política de investimentos para o troço Mouriscas-A a 
Castelo Branco e em 2007 é consignado a empreitada para o troço Castelo Branco à Guarda. 
Por outro lado, é importante relevarmos aqui o apoio dos cidadãos enquanto elementos 
fundamentais do processo político, verificando em primeiro lugar, se existe ou não apoio à 
tomada de decisão quanto à política de investimento de modernização da Linha da Beira Baixa. 
Como já referimos, é patente o interesse dos políticos enquanto representantes das populações, 
na modernização desta Linha. No entanto, existem críticas quanto à forma de realização dessa 
                                                   
8 Intervenção ao nível da redução dos tempos de percurso, aumento da segurança e fiabilidade, aumento da capacidade de carga, tendo como 
principais investimentos: A conclusão integral da via até Castelo Novo, novo sistema de sinalização no troço Entroncamento - Abrantes, 
estabilização de taludes, beneficiação de pontes e túneis e automatização de Passagens de Nível. 
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modernização e à efectividade do seu impacto na região e nos utilizadores do caminho-de-ferro.  
4.3.3 Adopção e legitimação da política pública  
 É com base nos instrumentos destinados a colocar em prática as políticas já formuladas, 
que se vai adoptar e legitimar a decisão já tomada. Nesse sentido, a montante dessa decisão, 
haveria que se estudar as opções colocadas com base na realidade social e económica das 
regiões adjacentes à Linha em estudo, bem como da formulação das várias hipóteses de 
intervenção e que corresponderão necessariamente a vários níveis distintos de investimento. 
Essas opções terão de ter em conta o tipo de intervenção que se pretende para cada troço ao 
nível da renovação integral de via, electrificação, sinalização por comando centralizado ou 
interpostos, intervenção em estações e passagens de nível e em túneis e pontes. 
 Caracterizando a Linha da Beira Baixa, esta localiza-se na Região Centro Interior, 
atravessando seis sub-regiões NUTS III (Médio Tejo, Beira Interior Sul, Pinhal Interior Sul, Beira 
Interior Norte, Cova da Beira e Alto Alentejo). Com 240,3 quilómetros de extensão total tem 
início no Entroncamento e termina na Guarda fazendo parte actualmente da Rede Transeuropeia 
de Transportes. Considerando-se a região na qual se integra e, tomando por base a divisão 
territorial definida pelas NUTS, agregou-se a população pelos diversos concelhos, de forma a nos 
dar a perspectiva da evolução do crescimento da população entre 1970 e 2001 (últimos 
censos). Note-se no entanto, que apenas se pretende verificar estritamente do ponto de vista da 
população, alguma correlação entre a dimensão dessas populações, a sua evolução e, as 
potencialidades em termos do crescimento do fluxo de passageiros e/ou mercadorias servidas 
por esta linha de caminho de ferro, até porque é preciso entender que existe potencialmente 
uma zona de acessibilidade mais directa, constituída pelas diversas freguesias mais próximas 
desta infra-estrutura e portanto, mais propensas a servirem de utilização às estações e 
consequentemente, à utilização do comboio. A influência que cada estação pode exercer num 
potencial utilizador do comboio, não constitui uma fórmula simples, na medida em que depende 
das acessibilidades a estações/locais onde se desenvolvam actividades escolares e profissionais, 
bem como da facilidade de acesso a outros modos de transporte como a camionagem e a 
existência de parques de estacionamento para a utilização do transporte individual. 
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 É interessante analisar-se agora através do Quadro 12, a evolução da população 
residente dos concelhos adjacentes à Linha da Beira Baixa no período 1970-2001. 
Quadro 12 - Evolução da população dos concelhos adjacentes à Linha da Beira Baixa 
EVOLUÇÃO DA POPULAÇÃO DOS CONCELHOS ADJACENTES À LINHA DA BEIRA BAIXA 
CONCELHOS/ANOS POPULAÇÃO RESIDENTE 
1970 1981 1991 2001 (2001-1970) 
Abrantes 46879 49507 44439 42235 -4644 
Gavião 7521 6530 5982 4887 -2634 
Sardoal 5223 4777 4361 4104 -1119 
Nisa 13171 10682 9615 8585 -4586 
Mação 14430 11786 9811 8442 -5988 
Proença-a-Nova 13257 11925 10647 9610 -3647 
Vila Velha de Ródão 6167 5456 4901 4098 -2069 
Castelo Branco 55475 55049 54439 55708 233 
Idanha-a-Nova 20450 15404 14206 11659 -8791 
Penamacor 12494 9360 8202 6658 -5836 
Fundão 34786 31922 31499 31482 -3304 
Covilhã 61046 60916 53691 54505 -6541 
Belmonte 6357 6719 7427 7592 1235 
Sabugal 23167 19081 16755 14871 -8296 
Manteigas 4590 4415 4111 3833 -757 
Guarda 40073 41017 39145 44083 4010 
TOTAL 365086 344546 319231 312352 -52734 
Fonte: Instituto Nacional de Estatística, 2007 
 Da totalidade da população residente verifica-se que de 1970 a 1981 houve uma 
diminuição de 5,9%, de 1981 a 1991 de 7,9% e de 1991 a 2001 de 2,2%. De 1970 a 2001 
verifica-se uma diminuição global de 16,9% da população residente desses concelhos, revelando 
notoriamente a migração da população para outros concelhos do país ou para o estrangeiro, 
resultado da pouca atractividade destas regiões na fixação de indivíduos.  
Verificámos assim que nas últimas três décadas, a generalidade dos concelhos adjacentes 
com a Linha da Beira Baixa têm revelado perdas populacionais significativas. Sendo o 
comportamento demográfico indicador de expressão do tecido económico e social, constata-se 
que existe uma perda de importância relativa destes concelhos dentro do contexto nacional. 
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Destacam-se os concelhos de Idanha-a-Nova e Sabugal com perdas significativas de indivíduos, 
seguida da Covilhã e Mação. Os concelhos da Guarda, Belmonte e Castelo Branco, apresentam 
um saldo positivo, embora neste último, com um saldo pouco expressivo, o que significa que 
estes concelhos, poderão confirmar algum efeito estruturante da linha de caminho-de-ferro, 
apesar de considerar-se paralelamente, que o desenvolvimento desta infra-estrutura, pode não 
ter impacto só por si nestas regiões, se não existir a montante, um potencial de desenvolvimento 
económico, capaz de gerar empregos e ser catalisador na fixação de pessoas – elas próprias um 
factor de mudança no desenvolvimento económico e social. 
 Com efeito é lícito pensarmos que embora a melhoria das acessibilidades nesta região 
do país, através de investimentos na infra-estrutura ferroviária e, na qualidade do material 
circulante, poderão a longo prazo ser um catalisador no aumento das suas populações, no 
entanto, isso não é um factor per si primordial e inquestionável para que se desencadeie essa 
fixação, pois é vital que estas regiões procurem desenvolver projectos estruturantes e 
promotores do desenvolvimento económico e social. A criação de emprego nessas regiões é na 
realidade, um factor essencial para a fixação das populações. Por outro lado, verificam-se alguns 
constrangimentos que são patentes na distância entre algumas cidades importantes da Beira 
Baixa, em relação às estações de caminho-de-ferro, como são os casos das cidades da Covilhã e 
Fundão que distam em relação aos centros urbanos 3 km e 1 km respectivamente, embora essa 
distância, tende a esbater-se já hoje, com o alargamento das suas malhas urbanas. 
 Como podemos verificar através do gráfico 2, que não é mais que um reflexo da Tabela 
anterior, é interessante verificar-se que apesar do total da população entre o período 
considerado, ser negativo, no entanto os Concelhos da Guarda e Belmonte revelam um saldo 
positivo que a par da fixação de empresas, como já referimos condição essencial para a fixação 
de pessoas, poderá funcionar como uma nova centralidade, podendo impulsionar fluxos 
migratórios de outras regiões com potencial utilização desta linha de caminho-de-ferro. No 
entanto, é preciso considerar que nas áreas inseridas nos concelhos de Penamacor, Proença-a-
Nova, Manteigas e Fundão, tem-se verificado uma transferência da população para outras 
freguesias com maiores potencialidades económicas, pelo que sendo o comportamento 
demográfico indicador expressivo da evolução das estruturas económicas e sociais locais, esta 
situação traduz-se numa perda de importância relativa daqueles concelhos no contexto regional 
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e nacional. Este facto confirma a noção de que o desenvolvimento das infra-estruturas só por si, 
pode não ter o impacto esperado sobre regiões sem potencial de desenvolvimento económico. A 
distribuição populacional é bastante desequilibrada, concentrando-se em cinco concelhos: 
Abrantes, Castelo Branco, Fundão, Covilhã e Guarda que absorvem 70% da população total. 



























Fonte: Instituto Nacional de Estatística, 2007 
4.3.4 Gestão e implementação da política pública 
 Realizada a formulação da política foi necessário implementá-la, ou seja, tornar a política 
efectiva através da concretização de um leque alargado de actividades que, consubstanciem 
através da gestão integral do projecto em causa a sua finalização. Com base neste contexto 
realizámos a análise da implementação, procurando identificar algumas unidades de análise tal 
como: (i) instrumentos de implementação, como incentivos, recursos e autoridade legal; (ii) 
relações inter-organizacionais entre administração central e local e organizações que possam ter 
participado de alguma forma na implementação da política. A adjudicação das várias 
empreitadas de modernização desta linha, marcam a aplicação da lei através da constituição de 
actos administrativos, pelo que os instrumentos de implementação, como o design de 
programas e os recursos, sinalizam no primeiro caso a especificação da população a ser 
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afectada, as necessidades a serem supridas e a disponibilização dos serviços. No segundo caso 
sinaliza o pessoal a ser envolvido, o dinheiro, a especialização e outras facilidades. 
 A implementação do projecto de intervenção nesta linha sob a autoridade legal da CP EP 
e mais tarde com a constituição da REFER EP teve como propósito dois aspectos importantes: 
Por um lado o conceito de rede e o papel que caberá a esta linha na articulação com as outras 
linhas ferroviárias, nomeadamente com a Linha da Beira Alta. Por outro lado, a perspectiva 
económica que corresponda em paralelo às expectativas de evolução dos tráfegos e à 
rentabilidade da exploração.  
 A partir de 1988 a referida linha foi alvo de investimento de modernização no troço 
Entroncamento – Mouriscas-A9, numa extensão de 44 quilómetros, a fim de dar resposta ao 
tráfego de carvão do Porto de Sines para a Central Termoeléctrica do Pego. O conjunto de 
intervenções passou pela introdução da electrificação – catenária – de forma a ser possível a 
exploração por tracção eléctrica, instalação de nova sinalização electrónica, com a eliminação 
progressiva da sinalização mecânica e mudança do regime de exploração do cantonamento 
telefónico por o cantonamento automático por interpostos. Neste sentido, as intervenções nas 
estações ao nível da introdução da sinalização electrónica, possibilitou a redução do tempo de 
espera dos comboios nas estações para cruzamentos. No troço Vale de Prazeres - Covilhã a 
modernização centrou-se ao nível da renovação da via em alguns pontos quilométricos, 
consolidação de taludes e trincheiras.  
 Segundo Viegas (1993), referindo-se então à modernização da Linha da Beira Alta, 
defende que “Assim sendo, este investimento é justificável por conexão de redes e não por 
tráfegos existentes ou esperáveis: reforça-se a linha para mercadorias, aplica-se-lhes as 
beneficiações mínimas para também funcionar com passageiros e, põe-se lá o comboio para os 
transportar.” (1993: 27). Com efeito, pensamos que o mesmo poderá ter alguma substância 
como justificação para o investimento na Linha da Beira Baixa, na medida em que é importante 
que esta linha se articule com a restante rede ferroviária, de forma a proporcionar fluxos mais 
                                                   
9 Distância no troço Entroncamento (PK 106,300) – Abrantes (PK 134,900) – 28,6 Km. Distância no troço Abrantes (PK 0,000) – Mouriscas-A 
(PK 15,400) – 15,4 Km. Distância total entre Entroncamento – Mouriscas-A – 44,0 Km. 
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diversificados de trocas de mercadorias entre as várias regiões do país e, maior mobilidade dos 
utentes quer para norte, através da região da Guarda e Coimbra, quer para sul através da região 
de Santarém e Lisboa. 
 Entre Mouriscas A e Castelo Branco, as intervenções mais importantes desde 1998 
tiveram a ver com a electrificação, implementação de um sistema de telecomunicações por cabo 
de fibra óptica, sistema de sinalização e comando por controlo de tráfego centralizado 
(Centrallized Traffic Control), supressão e/ou requalificação de Passagens de Nível, renovação 
dos edifícios de passageiros e intervenções ao nível da via, de forma a possibilitar a circulação 
por material de pendulação activa (comboios pendulares), embora estes, até Junho de 2008 
nunca tenham circulado (no sentido de oferecer maior conforto e qualidade no serviço prestado 
por parte do Operador CP Longo Curso) pois este tipo de material está exclusivamente afecto 
aos comboios alfa no eixo Braga-Faro.  
 A partir de 2001 desenvolveram-se acções com vista à revisão do layout das estações de 
Belver, Barca da Amieira, Fratel e Sarnadas pelo que em 2005 são modernizadas as estações 
de Ródão e Castelo Branco, sendo colocada à exploração no troço Mouriscas A - Castelo Branco 
a catenária e o comando centralizado em 30 de Maio do mesmo ano. Relativamente aos ramais 
particulares de mercadorias, o Ramal da Celtejo em Ródão e o Ramal Patrimart entre Sarnadas 
e Castelo Branco, não foram alvo de qualquer intervenção nomeadamente ao nível da 
electrificação.  
 É interessante verificarmos no período de 2002 a 2005 demonstrado no quadro 13, 
quais os montantes de investimento que efectivamente foram previstos e realizados no conjunto 
global dos investimentos da REFER, por decisão dos diversos Governos enquanto decisores e 
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Quadro 13 – Programa de investimentos no Projecto Integrado da Linha da Beira Baixa 
Programa de Investimentos no Projecto Integrado da Linha da Beira Baixa (LBB) 
Anos Total 
Investimentos 
Previsto Realizado Cobertura Financeira Taxa Investimento 
REFER/BB a) PIDDAC Financiamento 
Comunitário 
Outros 
2002 ILD - PIDDAC 549.528 505.444 64.658 147.278 293.507  
REFER b) 574.721 528.508 64.658 147.278 316.572  
LBB 32.403 22.105 5.487 3.456 13.162 5,6% 
2003 ILD - PIDDAC 759.071 697.748 54.887 108.156 534.706  
REFER b) 783.111 714.399 54.887 108.156 551.356  
LBB 25.340 15.003 5.184 7.867 1.952 3,2% 
2004 ILD - PIDDAC 603.421 477.126 20.630 74.634 381.862  
REFER b) 636.324 494.179 20.630 74.634 398.916  
LBB 28.621 11.310 1.020 - 10.290 4,4% 
2005 ILD - PIDDAC 501.931 407.251 18.054 131.757 257.440  
REFER b) 534.896 426.337 18.054 131.757 276.526  
LBB 28.205 24.670 2.100 1.182 21.388 5,2% 
a) Taxa de Investimento na Linha da Beira Baixa em relação ao total de investimentos REFER 
b) Inclui total de outros investimentos (Não PIDDAC) 
ILD – Investimento de Longa Duração 
Unidade: Milhares de Euros 
Fonte: Relatórios e Contas da REFER EP, 2002-2005 
 Analisando os montantes de investimento para a Linha da Beira Baixa nestes últimos 
quatro anos, verifica-se um total previsto de 114.569.000 euros, sendo que deste valor foi 
realizado 73.088.000 Euros, ou seja 63,7% do investimento inicialmente previsto. Interessante é 
também verificarmos o decréscimo dos investimentos do Estado através do PIDDAC, ao longo 
destes quatro anos, o que poderá justificar-se por um lado pelo regime de contenção das contas 
públicas, sabendo-se que é no investimento público onde é mais fácil de cortar, mas por outro 
lado, pela lógica da diminuição do esforço financeiro com a conclusão da segunda fase do 
Projecto. 
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 No dia 7 de Novembro de 2005 e, tendo em vista a continuação dos trabalhos de 
modernização, o Governo assinou o Auto de Consignação da empreitada de investimento no 
troço Castelo Branco – Covilhã – Guarda, não se prevendo, que a conclusão deste investimento, 
orçamentado em cerca de 150 milhões de euros esteja concluída antes de 2009. Estas 
intervenções baseiam-se ao nível da introdução da electrificação total da linha, para além de 
introdução de sinalização electrónica, renovação de estações e apeadeiros (Alcains, Lardosa, 
Soalheira, Castelo Novo, Alpedrinha, Vale de Prazeres, Fundão, Covilhã, Caria, Belmonte - 
Manteigas, Maçainhas, Benespera e Sabugal), tendo em vista um menor tempo de trajecto e 
aumento da capacidade de tráfego. Não menos importante para as populações locais, prevê-se a 
supressão de 126 Passagens de Nível, estando em projecto a supressão de mais 56 nos 
Concelhos de Castelo Branco, Fundão, Covilhã, Belmonte - Manteigas e Guarda.  
 Em 2007 a intervenção do Ministro das Obras Públicas Transportes e Comunicações do 
XVII Governo Constitucional, no acto de consignação da empreitada para a modernização do 
troço Castelo Branco – Guarda, salienta que essa adjudicação surge de uma promessa do 
Primeiro-Ministro quando, a 16 de Julho de 2007 inaugurou o troço electrificado de Mouriscas-A 
a Castelo Branco. Considerou esta adjudicação como um projecto fundamental para o 
desenvolvimento da região, proporcionando mais segurança, rapidez e conforto e, contribuindo 
para a coesão social e económica do país. Com a conclusão dos trabalhos de modernização, o 
mesmo espera que a construção da concordância próxima da Estação da Guarda seja vital para 
a operacionalidade de exploração, evitando dessa forma constrangimentos de reversão das 
composições com origem a sul e destino à futura Plataforma Logística da Gata e à fronteira de 
Vilar Formoso. Relativamente às relações inter-organizacionais entre o poder central e o poder 
local, e da análise que fazemos às entrevistas com os Presidentes de Câmara de Castelo Branco 
e Guarda não houve uma intervenção directa na implementação da política pública relativa às 
várias intervenções de modernização na linha, mas existiu a montante da tomada de decisão 
reivindicações por parte do poder local e de associações de carácter cívico dando voz à vontade 
das populações. 
 Segundo dados estatísticos apurados junto da REFER (2008), a CP Regional é a Unidade 
de Negócios que ao nível dos comboios de passageiros mais circula nesta linha, definindo assim 
o carácter regional da mesma. Realizaram-se durante todo o ano de 2007, 1050 comboios 
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Intercidades pertencentes à CP Longo Curso e 5566 comboios regionais e inter-regionais 
pertencentes à CP Regional. É interessante referir que no ano de 2005 (ano de entrada em 
exploração do troço modernizado Mouriscas-A a Castelo Branco) registaram-se relativamente ao 
tráfego regional/inter-regional 8833 comboios realizados. Em 2006 efectuaram-se 10020 
comboios e em 2007 efectuaram-se 5566 comboios. Nesse sentido houve um decréscimo deste 
tipo de comboios em 44,4% entre 2006 e 2007, embora em contrapartida tivesse sido 
introduzido mais dois comboios intercidades por dia. 
4.3.5 Avaliação dos resultados e impacto da política pública 
 Depois do desenvolvimento da fase da implementação da política, torna-se então 
imprescindível avaliarmos o seu resultado medindo os seus efeitos e impactos, neste caso em 
estudo, a aposta do investimento público nos troços Entroncamento – Mouriscas A e Mouriscas 
A – Castelo Branco. É de igual modo importante perceber-se as reacções dos vários actores e os 
reflexos que esta modernização teve nas regiões onde se insere. Pese embora o facto de não 
haver ainda relatórios que nos indiquem de forma precisa, qual o resultado que esta 
modernização está a ter junto das populações e do tecido empresarial, poder-se-á no entanto 
desde já dizer que a modernização da Linha da Beira Baixa não se traduziu ainda, em ganhos 
significativos quer ao nível do aumento de carga máxima por razões de infra-estrutura, 
constituindo as restrições no troço Covilhã-Guarda um obstáculo ao desenvolvimento do 
caminho-de-ferro e tornando-o ainda pouco competitivo e desadequado, quer ao nível do volume 
de passageiros a circularem nos comboios desta linha. Os resultados alcançados com a 
implementação da electrificação e, com a substituição da tracção a diesel (mais poluente) pela 
tracção eléctrica, deverá ter reflexos positivos no meio ambiente com menor emissão de óxidos 
de enxofre e de partículas. Em termos da operacionalidade para este tipo de tráfego, o facto dos 
ramais particulares (Celtejo em Ródão e Patrimart em Benquerenças) num troço já modernizado, 
não terem sido ainda electrificados, condiciona o tipo de tracção a ser utilizado e a 
operacionalidade do operador ferroviário, verificando-se que a maioria dos comboios a jusante de 
Mouriscas é ainda rebocada por locomotiva a diesel. De acordo com a REFER (2007), foi 
consignado em 9 de Novembro de 2007 a electrificação destes ramais particulares de 
mercadorias, prevendo-se a par de outros investimentos em ramais particulares, um valor de 
1.952.586,00 euros, com um prazo de execução de 300 dias, prevendo-se portanto que a 
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electrificação destes ramais seja uma realidade no final de 2008. Por outro lado, a 
implementação de tecnologia mais avançada na sinalização electrónica, permitiu a redução de 
pessoal nas estações, verificando-se presentemente, o desguarnecimento das estações do troço 
Mouriscas a Castelo Branco (exclusive) para o modo de exploração, e obtendo-se paralelamente, 
uma maior redução de tempo no cruzamento de comboios, pois a manobra das agulhas passou 
a ser realizada remotamente através de comando centralizado a partir do CTC do Entroncamento 
e da Estação de Concentração de Castelo Branco. Deixou desse modo, ser necessário em 
condições normais o guarnecimento e deslocação de pessoal operacional para manobra das 
agulhas. Desde Março de 2008, com a formação de um novo paradigma de gestão centralizada 
da circulação a nível nacional, a passagem dos comandos do encravamento electrónico do 
Entroncamento e Castelo Branco passaram para Braço de Prata, com a entrada em 
funcionamento do Centro de Comando Operacional (CCO) de Lisboa. Desde 1994 desenvolveu-
se um programa de eliminação/reclassificação de passagens de nível demonstrado no seguinte 
quadro, com especial enfoque nos troços já modernizados: 
Quadro 14 – Número de Passagens de Nível existentes na Linha da Beira Baixa em 1994 e 2007 
Fonte: REFER, EP, 2007 
  








































5 16 10 0 16 2 16 8 18 3 65 29 
Mouriscas  
Cº Branco 
4 4 4 0 40 1 11 3 3 0 62 8 
Sub-total 9 20 14 0 56 3 27 11 21 3 127 37 
Cº Branco 
Covilhã 
5 10 12 4 74 13 8 1 27 5 126 33 
Covilhã 
Guarda 
0 3 4 0 45 14 10 2 15 2 74 21 
Total  14 33 30 4 175 28 45 14 63 10 327 91 
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 Analisando a quantidade de passagens de nível existentes na Linha da Beira Baixa entre 
1994 e 2007 através do Quadro 14 verifica-se, que a sua eliminação/reclassificação tem sido 
fortemente implementada, especialmente nos troços já modernizados (sombreados no Quadro) 
de Entroncamento a Castelo Branco. Com efeito, os investimentos realizados nos troços 
modernizados, revelam um forte impacto na execução destas actividades reduzindo-se em 13 
anos 29,1% das passagens de nível existentes, ou seja, eliminaram-se 90 passagens de nível. 
Por outro lado, os números de passagens de nível com guarda foram eliminadas ou 
reclassificadas, não existindo nestes troços passagens deste tipo e, as passagens de nível do tipo 
não guardadas foram fortemente eliminadas traduzindo-se numa redução de 94,6%. É 
interessante verificar quanto às expectativas de evolução de tráfegos, que evolução real tem tido 
na Linha da Beira Baixa. Relativamente ao tráfego de comboios de mercadorias, e apesar de 
enormes dificuldades em conseguir-se obter estes dados, conseguimos obter no entanto dados a 
partir de 1999 dando-nos mesmo assim alguma uma ideia da sua evolução. 
Quadro 15 – Evolução do tráfego de comboios de mercadorias na Linha da Beira Baixa 







Cereais Madeira Diversos 
1999 6 5 1     
2000 11 2 2 6  1  
2001 13 3 2 6 1 1  
2002 
(b) 
11 3 2 5  1  
2003 11 3 2 5  1  
2004 9 8 1     
2005 10 2 3    5 
2006 8  2 6    
2007 8  2 6    
(a) Não inclui os comboios de carvão Tejo Energia - Central Termoeléctrica do Pego. 
b) Abertura da A23 (Auto-estrada da Beira Interior) em Julho de 2002 entre Mouriscas e Gardete 
Fonte: CP CARGA, 2008 
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 Verificamos que no período em análise a média de comboios é de 9,6 comboios por 
cada semana/ano, constituindo os comboios Multi-cliente/ Multi-produto o tipo de tráfego com 
mais expressão. De notar um decréscimo da quantidade de comboios por semana a partir de 
2002/2003, o que poderá ser explicado em parte pela abertura da auto-estrada 23 entre 
Mouriscas e Gardete. 
 Relativamente ao tráfego dos comboios de passageiros Intercidades verifica-se o 
seguinte: 
Quadro 16 – Evolução do número de passageiros em comboios Intercidades na Linha da Beira Baixa 
Ano Quantidade Passageiros Variação % 
1992 225.941 - 
1993 (a) 229.506 1,57 
2000 278.149 21,1 
2001 279.217 0,38 
2002 (b) 285.181 2,1 
2003 249.902 -12,4 
2004 233.195 -6,7 
2005 (c) 196.544 -15,7 
2006 179.980 -8,4 
(a) Entrada à exploração do troço modernizado entre Entroncamento a Mouriscas-A 
(b) Abertura da A23 (Auto-estrada da Beira Interior) em Julho de 2002 entre Mouriscas e Gardete 
(c) Entrada à exploração do troço modernizado entre Mouriscas-A a Castelo Branco em Maio de 2005 
Fonte: CP, EP, Relatórios de Tráfego, 1992-2003 
 Ao realizarmos a análise do tráfego dos comboios de longo curso no período antes e 
após a modernização entre Entroncamento e Castelo Branco, verificamos que tem havido 
claramente um decréscimo do número de passageiros transportados, em especial a partir de 
2002, ano em que coincide com a abertura à circulação automóvel do troço de auto-estrada 
entre Mouriscas a Gardete. De 2005 (ano da entrada à exploração do troço Mouriscas-A a 
Castelo Branco modernizado) a 2006, houve de igual modo um decréscimo de 8,4% de 
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passageiros transportados, não conseguindo a modernização deste troço inverter o decréscimo 
do número de passageiros. Apesar disso a CP Longo Curso introduziu em 2007 mais dois 
comboios intercidades Lisboa Santa Apolónia - Covilhã, passando esta linha a ter seis comboios 
diários (três em cada sentido). Por outro lado, constata-se que no troço modernizado até Castelo 
Branco, e para um comboio de passageiros com material deformável (Locomotiva + 
Carruagens), o tempo total de percurso foi reduzido em 11 minutos, conseguido sobretudo com 
a não necessidade de troca de locomotivas eléctricas por diesel nas estações de Abrantes ou 
Entroncamento, embora esta operação seja necessária naturalmente ainda em Castelo Branco. 
Com efeito, ao analisarmos a marcha de um comboio intercidades, neste caso o comboio 542 
através do Horário REFER 252 – 3.º aditamento e Horário REFER 231 – 5.º aditamento, verifica-
se respectivamente que até à entrada da modernização em Maio de 2005 e no percurso Lisboa 
Santa Apolónia - Covilhã (300,11 Km), o tempo total de trajecto era de 4 horas e 10 minutos, e 
após a entrada do troço modernizado à exploração, o tempo total de percurso passou a ser de 3 
horas e 59 minutos. Com a electrificação deste troço, os comboios intercidades passaram a 
realizar-se com tracção eléctrica desde Lisboa Santa Apolónia até Castelo Branco, e no caso dos 
Regionais/Interregionais a partir do Entroncamento. 
 Relativamente à média de velocidades praticadas e, admitindo-se que a geometria do 
traçado da linha é o primeiro factor que impõe restrições de velocidade à ferrovia, limitando em 
muitos troços a um máximo de 80 km/h e, mesmo em troços onde seja possível alguma 
homogeneidade de velocidades, estas não vão além dos 120 km/h entre Entroncamento e 
Abrantes. Analisando as Tabelas de Velocidades Máximas (TVM) para a Linha da Beira Baixa no 
sentido ascendente, verificamos que entre Entroncamento e Castelo Branco, a média de 
velocidades em 2003 rondava os 90,3 km/h e em Março de 2008 é de 91,1 km/h traduzindo-
se portanto num aumento de 0,9% na velocidade média. No troço Mouriscas-A a Castelo Branco 
podemos afirmar seguramente, que a média de velocidades não se alterou antes e depois da 
modernização, pois a média de velocidade em 2003 era de 85 km/h, o mesmo valor apurado 
até Março de 2008. 
 De acordo com a análise efectuada à marcha detalhada do comboio de mercadorias 
75353, através das Cartas Impressas 71/2004, 282/2005 e 102/2008 da REFER, verificamos 
que para uma velocidade máxima autorizada de 100 km/h e para uma dupla tracção com 
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locomotivas da série 1550, considerando esses anos e o troço modernizado de Entroncamento a 
Castelo Branco, os tempos de trajecto concedidos são sensivelmente os mesmos ao longo desse 
período. Com efeito, os tempos de trajecto variam entre os 126,5 minutos em 2004, 126 
minutos em 2005 e 122 minutos em 2008. Concluímos assim que houve apenas uma 
diminuição de 4,5 minutos de tempo de trajecto concedido após a modernização, pelo que as 
intervenções realizadas não alteraram significativamente esse parâmetro para este tipo de 
comboios.  
 Do conjunto de entrevistas que realizámos com entidades e pessoas ligadas à Linha da 
Beira Baixa, com o objectivo de recolher as várias sensibilidades para o impacto em que se 
traduziu este investimento, a opinião direcciona-se em dois sentidos. Por um lado, as entrevistas 
realizadas aos Presidentes de Câmara de Castelo Branco e Guarda convergem no mesmo 
sentido e revelam um carácter mais político e estratégico, na medida em que defendem o 
investimento realizado dentro do contexto do desenvolvimento económico e social dos concelhos 
abrangidos, enquadrando-o nos investimentos de transportes importantes para a região, a par de 
outros investimentos estruturantes. Por outro lado, ao conversarmos e entrevistarmos alguns 
responsáveis empresariais como o Grupo Altri, que utilizam o caminho-de-ferro como meio de 
transporte na sua cadeia logística, os mesmos revelam o interesse que constitui a Linha da Beira 
Baixa para o desenvolvimento dos seus negócios. Com efeito, ao entrevistarmos o Director de 
Logística do referido Grupo empresarial, detentor das fábricas do Caima em Constância e Celtejo 
em Ródão, refere-nos a importância fundamental que esta infra-estrutura ferroviária constitui no 
modelo de negócio do Grupo como fluxo de transporte entre estas duas fábricas e a Celbi na 
Figueira da Foz. Embora não tendo sido possível obter dados estatísticos sobre a evolução das 
matérias transportadas ao longo dos anos na referida linha pelo Grupo Altri, no entanto e de 
acordo com o seu responsável, a mesma constitui um forte elo de ligação logístico com a rede 
ferroviária nacional e com as restantes unidades de produção. Prevê-se uma maior 
preponderância com o aumento de produção já em 2008 de pasta branqueada na Celtejo e, 
eventualmente, com a aquisição de material circulante em exclusivo ou em parceria com 
operadores ferroviários.  
 Relativamente à associação “Grupo de Amigos do Caminho-de-Ferro da Beira Baixa”, 
constituída em 1992 com mais de 50 membros e que intervém em matérias ferroviárias junto 
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da Comunicação Social em especial a regional, refere a importância da via-férrea para a região, 
admitindo o afastamento das populações em direcção a meios rodoviários alternativos como é o 
caso da auto-estrada 23. São muito críticos desde a primeira hora, ao investimento que tem 
vindo a ser realizado pois consideram-no mal feito. Essas críticas residem sobretudo no aumento 
muito pouco significativo das velocidades e na redução de tempo de percurso, pois o 
investimento pouco altera as velocidades permitidas e praticadas há muito tempo, não havendo 
também ganhos na sua homogeneização. Prognosticam o futuro da Linha da Beira Baixa com 
potencialidades para o tráfego de mercadorias, embora no tráfego de passageiros estejam muito 
cépticos quanto ao seu aumento face à alternativa rodoviária existente. Para a Associação, ou o 
comboio consegue competir com os expressos e a camionagem, conseguindo uma redução do 
tempo de percurso, ou a tendência dos comboios de passageiros nesta Linha será de contínua 
diminuição. 
4.4 Conclusão 
 A decisão dos vários Governos dos últimos 15 anos na adopção de uma política pública 
de investimento na modernização da Linha da Beira Baixa possibilitou, o desenvolvimento futuro 
do transporte ferroviário nesta linha, apesar de verificarmos que as suas potencialidades estão 
ainda longe de serem alcançadas. O facto da modernização ainda não ser uma realidade em 
toda a sua extensão diminui fortemente a sua verdadeira capacidade. O tráfego de comboios de 
mercadorias deve-se substancialmente ao tráfego especializado de carvão, inertes, madeiras 
para a indústria de celulose e cimento não tendo ainda obtido uma maior operacionalidade por 
razões de infra-estrutura. O Quadro 15 demonstra-nos que não tem havido aumento do número 
de comboios de mercadorias. Relativamente aos comboios de passageiros, tem sido introduzido 
algum material motor compatível com a tracção eléctrica nas deslocações inter-regionais. No 
tráfego regional tem sido mantido algum material motor a diesel, como por exemplo as Allan 
modernizadas e introduzido material eléctrico UTE (Unidades Triplas Eléctricas). Nas 
deslocações de longo curso com os comboios Intercidades o material circulante continua a ser 
constituído por carruagens modernizadas. De acordo com os dados oficiais de que dispomos 
patentes no Quadro 16 conclui-se que tem havido de um decréscimo significativo a partir de 
2003 no tráfego Intercidades, pelo que julgamos que a auto-estrada 23 tem sido uma séria 
alternativa à Linha da Beira Baixa, não conseguindo ainda o caminho-de-ferro demonstrar 
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competitividade com a auto-estrada. 
 Podemos concluir que o Projecto de modernização da Linha da Beira Baixa, e em fase 
de desenvolvimento, não atingiu ainda a sua plenitude na medida em que não respondeu ainda 
à solução de um itinerário alternativo à Linha da Beira Alta e Linha do Norte, pois as duas fases 
de modernização que se seguem com arranque previsto para o ano de 2008 (troços Castelo 
Branco - Covilhã e Covilhã – Guarda) ainda não são uma realidade. Por outro lado, poder-se-á 
dizer que a modernização na sua extensão total em complemento com a construção da 
Plataforma Logística na Guarda poderá, incrementar o negócio do transporte ferroviário de 
mercadorias pelos operadores privados, especialmente no tráfego de contentores, entre a região 
espanhola de Castela e Leão e o corredor Vilar Formoso – Linha da Beira Alta – Linha da Beira 
Baixa, encurtando em 41 quilómetros a distância entre a Estação da Guarda e Lisboa Santa 
Apolónia via Beira Baixa10. A utilização de um único meio de tracção eléctrica, sem necessidade 
de troca por locomotiva a Diesel, evitará perdas de tempo e constituirá uma mais-valia em 
termos operacionais. 
 Concluímos efectivamente que a aposta na modernização da Linha da Beira Baixa não 
teve ainda um impacto significativo no tráfego ferroviário, face às intervenções que ainda faltam 
concretizar. Podemos no entanto pensar que a haver impacto, ele será geométrico e não 
aritmético. Quer isto dizer que se houve algum ganho, foi por exemplo na segurança da 
circulação, na medida em que novos sistemas de sinalização possibilitam maiores índices de 
segurança. O impacto aritmético numa relação custo-benefício poderá ser avaliado quando 
efectivamente todo o investimento na modernização estiver realizado. No entanto, pensamos que 
a alternativa de não modernizar, ou mesmo modernizando apenas alguns troços, retiraria as 
potencialidades da mesma ou levaria inevitavelmente ao declínio da infra-estrutura em termos 
tecnológicos. As consequências de um possível encerramento, afectaria certamente de forma 
negativa as condições socioeconómicas das populações, pois deixariam de poder usufruir da 
escolha de um outro meio de transporte e de maiores acessibilidades com a restante malha da 
                                                   
10 Distâncias: Da Estação da Guarda a Lisboa Santa Apolónia, via Beira Alta – 388 km; Da Estação da Guarda a Lisboa Santa Apolónia, via Beira 
Baixa – 347 km. 
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rede, com repercussões políticas e culturais nas seis sub-regiões adjacentes à Linha da Beira 
Baixa. Por outro lado, embora não existam ainda estudos que nos indiquem qual o verdadeiro 
impacto deste projecto de modernização, no entanto algumas externalidades positivas geradoras 
deste investimento poderão ser potencialmente benéficas para as populações e para o tecido 
empresarial, podendo outras regiões, captar também através dos chamados “spillovers” 
benefícios associados a este investimento. Aliás, de acordo com Alves e Moreira (2004) “…a 
existência de externalidades positivas justificaria a intervenção do Estado no sentido de promover 
ou incentivar a actividade em causa, já que a mesma produziria benefícios «sociais» superiores 
aos benefícios privados recolhidos pelos indivíduos que as praticassem.” (2004: 5). Julgamos 
que será interessante realizar o estudo do verdadeiro impacto da modernização quando a linha 
estiver efectivamente modernizada em toda a sua extensão. Só nessa altura, estamos em crer, 

















 Da análise efectuada ao longo do trabalho de investigação poder-se-á referir desde logo 
que, o Estado através do mecanismo das políticas públicas intervém no sector dos transportes 
ferroviários, ao longo da sua evolução, com maior ou menor empenhamento no seu 
desenvolvimento face aos circunstancialismos históricos das sociedades. A prestação do serviço 
público de transporte ferroviário é, como vimos, um tema indissociável no enquadramento das 
políticas públicas para o sector, porquanto, define muito daquilo que a generalidade dos Estados 
adoptou numa concepção clássica da sua intervenção, na defesa dos interesses sociais e da 
economia. Essa concepção foi evoluindo de paradigma, através da finalidade dos serviços gerais 
que já engloba actividades privadas mas que, cumpre obrigações de serviço público. No entanto, 
mesmo neste novo conceito, a preocupação em garantir serviços de transportes ferroviários, 
mesmo diferenciados, ou seja, tarifas e produtos compatíveis com a qualidade exigida pelos 
passageiros/clientes numa lógica de mercado e serviços de carácter social, patentes por 
exemplo na fixação de tarifas sociais, tem sido relevante na adopção das políticas públicas pelos 
governos.  
 Em Portugal apesar da introdução tardia do caminho-de-ferro, fruto da oposição de 
algumas elites e das particularidades do desenvolvimento industrial de meados do século XIX, o 
transporte ferroviário marcou, tal como em outros países, o desenvolvimento do território 
nacional, contribuindo para o aceleramento da economia, para o favorecimento da criação de 
inter-relações espaciais e, para uma maior mobilidade das populações e produtos. O Estado vê 
assim a necessidade de intervir neste sector dos transportes, tal a importância que o mesmo 
constitui para o país, através de mecanismos de coordenação e regulação com vista ao superior 
interesse nacional.  
 Apesar de algumas linhas exploradas por privados no início do caminho-de-ferro 
nacional, através do surgimento de determinadas Companhias, como sejam a Companhia 
Central Peninsular dos Caminhos de Ferro Portugueses em 1853, a Companhia dos Caminhos 
de Ferro do Sueste em 1860 até à criação da Companhia Real dos Caminhos de Ferro 
Portugueses em 1860, é no entanto, com a criação da CP – Caminhos de Ferro Portugueses, EP 
enquanto empresa de carácter industrial, que marca decisivamente o rumo do caminho-de-ferro 
a partir da primeira metade do século XIX, funcionando numa lógica de extensão dos interesses 
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estatais. Com efeito, a empresa funcionou sempre como um reflexo dos interesses políticos do 
Estado, quer pela concepção de modelos ideológicos assumidos, quer pelo estabelecimento de 
prioridades nacionais, nomeadamente em políticas de investimento. Com a entrada de Portugal 
na Comunidade Económica Europeia em 1986, esse grande evento, possibilitou o arranque de 
alguns investimentos prioritários de forma a resolver estrangulamentos na Rede Ferroviária, fruto 
de anos de desinvestimento que até então se verificava. Já na transição do século XX para o 
século XXI o Estado decide apostar na modernização de algumas linhas, como no Eixo Braga – 
Faro e na Linha da Beira Baixa. Desses investimentos concluímos, por exemplo, que 
relativamente a este último, a tomada de decisão do investimento esteve ligado à construção da 
Central Termoeléctrica do Pego e à necessidade de fazer chegar comboios pesados de carvão do 
Porto de Sines, para além de uma lógica mais abrangente na estrutura dos transportes 
ferroviários nacionais integrada na Rede Transeuropeia de Transportes. O resultado deste 
investimento poderá ser melhor avaliado quando, efectivamente, a modernização estiver 
concluída em toda a extensão da linha até à Guarda, mas poder-se-á já dizer que o impacto da 
política pública é neste momento mais de ordem geométrica do que aritmética. 
 Por outro lado, através da transposição de Directivas Comunitárias para o Direito 
nacional, todo o paradigma de gestão do sector dos caminhos-de-ferro, tem vindo recentemente 
a sofrer fortes alterações, tendo em vista a liberalização do mercado ferroviário no espaço 
europeu. Com efeito, em Portugal tal como em outros países europeus, esse novo modelo tem 
vindo a ser implementado através da separação da gestão de infra-estruturas, da exploração do 
serviço de transporte, com a criação do gestor de infra-estruturas e dos operadores de 
transporte. A liberalização desde Janeiro de 2007 do mercado de transporte de mercadorias, 
permitiu já a constituição de novos operadores e, com a liberalização do transporte de 
passageiros previsto a partir de 2010, será possível a entrada no mercado nacional de novos 
operadores em franca concorrência.  
 As Orientações Estratégicas para o sector ferroviário nacional marcam, em nosso 
entender, um passo fundamental para a definição e implementação de objectivos concretos e 
temporais, com vista a dar uma nova dimensão à Rede Ferroviária Nacional, dentro de um 
contexto de desenvolvimento mais eficiente do sector dos transportes e do desenvolvimento do 
país. No entanto, concluímos que o modelo tem falhas, pois coloca de fora algumas regiões, 
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como a região de Viseu, que consideramos serem estratégicas no conjunto das redes de 
transporte com interpenetração em Espanha. Por outro lado, constatamos que a 
contratualização do serviço público de transportes ferroviários entre o Estado e as empresas 
ferroviárias à excepção da Fertagus, não é ainda uma realidade. A constituição das Autoridades 
Metropolitanas de Lisboa e Porto, ainda não em funcionamento, poderão constituir um passo 
importante na concretização desse objectivo, especialmente para os transportes suburbanos 
contribuindo paralelamente para a real articulação entre Administração Central e Administração 
Local. 
 Relativamente à Rede Ferroviária de Alta Velocidade, concluímos que a decisão por parte 
dos últimos Governos Constitucionais, na concretização desta política pública de investimento e 
de desenvolvimento para o país, é uma aposta estratégica relevante no contexto da rede de 
transportes nacionais e europeia, capaz de proporcionar uma maior competitividade e 
crescimento dos vários sectores da economia, no emprego, e num maior avanço tecnológico. 
Com efeito, são patentes as criticas de algumas elites políticas nacionais à introdução da alta 
velocidade ferroviária do século XXI tal como existiram no século XIX com a introdução do 
caminho-de-ferro em Portugal. Todavia, concluímos que o caminho-de-ferro nacional tem como 
vimos, enormes desafios pela frente e, uma oportunidade que não pode nem deve desperdiçar, 
sob pena de ficarmos ainda mais atrasados neste sector e mais periféricos comparativamente a 
Espanha e ao resto da Europa. 
 Ao longo deste trabalho de investigação procurámos perceber, através da questão de 
partida, que políticas públicas têm sido formuladas e implementadas desde 1974 no sector do 
transporte ferroviário português. Quisemos compreender a relação entre o Estado e este sector 
e, se essa relação, tem sido enquadrada estrategicamente sob o ponto de vista do 
desenvolvimento do território e do desenvolvimento sustentável, numa óptica de atendimento 
equitativo às necessidades das gerações presentes e futuras. Pela formulação da hipótese 
adiantámos que os resultados das políticas públicas no sector ferroviário após 1974 têm sido 
pouco consistentes, não imprimindo um verdadeiro desenvolvimento estratégico para a rede 
nacional de transportes. Com efeito, o resultado das políticas públicas desde 1974 no sector do 
transporte ferroviário português tem tido uma perspectiva ambivalente, como se existissem dois 
valores diferentes. Por um lado, a importância que cada Governo desde 1974 atribui ao 
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caminho-de-ferro é no sentido de o valorizar, no entanto o que se verifica é que essa importância 
não se traduziu numa concreta e verdadeira política para o sector. E não estamos a pensar 
apenas na política de financiamento e de investimento. Na realidade, não houve uma verdadeira 
orientação e definição estratégica ao longo dos anos, de políticas públicas que impulsionassem o 
desenvolvimento do transporte ferroviário pesado, articulando-o de uma forma eficiente com a 
rede ferroviária nacional com ligação à fronteira. Nesse sentido, afirmamos efectivamente que o 
resultado das políticas públicas têm sido pouco consistentes, não tendo na maior parte do 
período após 1974 conseguido imprimir um desenvolvimento sustentável, validando assim a 
hipótese formulada. Apesar disso, e especialmente a partir dos anos 90 do século XX, fruto de 
uma outra visão para o transporte ferroviário e fruto de financiamentos comunitários, a aposta 
no investimento de modernização em algumas linhas e a eliminação de alguns estrangulamentos 
singulares na malha ferroviária, para além do investimento em material circulante, traduziram-se 
em algum impacto no desenvolvimento da rede, como forma de implementação da política 
pública. As políticas de recursos humanos a par do desenvolvimento tecnológico em sistemas de 
exploração traduziram-se, num forte decréscimo dos efectivos no sector tal como ficou 
demonstrado neste trabalho através de dados estatísticos da UIC.  
 A reorganização do modelo de gestão ferroviário com a separação entre Gestor de Infra-
estrutura dos Operadores de transporte, por transposição de directivas comunitárias para o 
Direito nacional e de reorientação da política pública dentro de um novo quadro institucional 
decorrente da liberalização, abriu portas, esperamos, para um maior desenvolvimento do sector 
ferroviário. A liberalização poderá especificamente funcionar no sector como uma séria e credível 
alternativa a outros meios de transporte, tanto mais que a subida galopante no preço de 
combustíveis fósseis dos últimos tempos, deverá constituir um interesse crescente no caminho-
de-ferro não só em Portugal como no resto da Europa. 
 Nos 34 anos após o 25 de Abril de 1974 arriscaríamos dizer que uma nova revolução no 
sector ferroviário nacional e europeu já começou. 
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Acta n.º 02/06 de 18 de Janeiro da Câmara Municipal de Castelo de Vide 
Código Comercial, art. 230º, n.º 7º e 366º, n.º 1º 
Constituição da República Portuguesa, art. 44.º, 1º 
Constituição da Republica Portuguesa, de 2 de Abril de 1976. Artigo 84.º, n.º 1 alínea e) Domínio Público (linhas 
férreas nacionais), na redacção que lhe foi dada pela Lei Constitucional n.º 1/82, de 30 de Setembro, pela Lei 
Constitucional n.º 1/89, de 8 de Julho, pela Lei Constitucional n.º 1/92, de 25 de Novembro, e pela Lei 
Constitucional n.º 1/97, de 20 de Setembro e, pela Lei Constitucional n.º 1/2001. 
Decreto com força de lei n.º 12863 de 7 de Dezembro de 1926 alterado pela Portaria n.º 533 de 11 de Agosto de 
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Decreto com força de Lei n.º 13829 de 17 de Junho de 1927 
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Decreto-Lei n.º 147/2007 de 27 de Abril  
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2001/13/CE e 2001/14/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de Fevereiro. 
Decreto-Lei n.º 299-B/98, de 29 de Setembro 
Decreto-Lei n.º 323-H/2000 de 19 de Dezembro 
Decreto-Lei n.º 36061 de 27 de Dezembro 
Decreto-Lei n.º 361/85 de 11 de Maio 
Decreto-Lei n.º 369/85 de 5 de Setembro 
Decreto-Lei n.º 38246 de 9 de Maio de 1951 
Decreto-Lei n.º 387/85 de 2 de Outubro 
Decreto-Lei n.º 39780 de 21 de Agosto de 1954 
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Decreto-Lei n.º 60/2000 de 19 de Abril 
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Decreto-Lei n.º387/85 de 14 de Novembro 
Directiva 2001/12/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de Fevereiro de 2001 
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Directiva 2007/58/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Outubro de 2007 
Directiva 2007/59/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Outubro de 2007 
Directiva 91/440/CE, do Conselho, de 29 de Julho de 1991 
Directiva 95/18/CE, do Conselho, de 19 de Junho de 1995 
Lei Constitucional n.º 1/2001 de 12 de Dezembro 
Lei Constitucional n.º 1/82 de 30 de Setembro 
Lei Constitucional n.º 1/89 de 8 de Julho 
Lei Constitucional n.º 1/92 de 25 de Novembro 
Lei Constitucional n.º 1/97 de 20 de Setembro 
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Dr. Hélder Bonifácio, Presidente do Grupo de Amigos do Caminho-de-Ferro da Beira Baixa 
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REFER EP 
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AS POLÍTICAS PÚBLICAS NO SECTOR DOS TRANSPORTES FERROVIÁRIOS PORTUGUESES DESDE 1974 
161 
 
Guião das perguntas formuladas 
Entrevistado: Dr. Hélder Bonifácio, Presidente do Grupo de Amigos do Caminho-de-Ferro da 
Beira Baixa. 
Dia: 06/12/2007 
1. O que representa o “Grupo de Amigos do Caminho-de-Ferro da Beira Baixa”? 
2. Qual a importância que atribuem à Linha da Beira Baixa, para o desenvolvimento das 
regiões onde se insere? 
3. Qual a importância que atribui à modernização da Linha da Beira Baixa? 














AS POLÍTICAS PÚBLICAS NO SECTOR DOS TRANSPORTES FERROVIÁRIOS PORTUGUESES DESDE 1974 
162 
 
Entrevistado: Eng.º Alberto José Engenheiro Castanho Ribeiro, Rede Ferroviária Nacional REFER 
EP. 
Dia: 07/01/2008 
1. Como avalia o interesse do poder político em questões relacionadas com o sector 
ferroviário português nestes últimos 40 anos? 
2. Que tipo de políticas públicas necessita o sector ferroviário nacional? 
3. Que tipo de serviço público ou interesse de serviço geral, deve estar associado ao 
transporte ferroviário? 
4. Qual acha que deve ser o papel e a responsabilidade do poder local nas linhas de 
tráfego reduzido? 
5. Qual a justificação para o investimento na rede complementar, como por exemplo na 
Linha da Beira Baixa 
6. Acha que o nosso mercado ferroviário tem potencial de crescimento? Se sim, no 
transporte de passageiros ou mercadorias? 
7. Que contributo poderá oferecer a REFER e os Operadores no futuro do caminho-de-ferro 
em Portugal? 
8. O que acha do novo paradigma de gestão nos transportes ferroviários, nomeadamente, 
com a separação entre Gestores de Infra-estruturas e Operadores? 
9. Como analisa a incorporação do nosso sector ferroviário, das orientações europeias 
sobre a liberalização de serviços ferroviários? 
10. Que caminho-de-ferro é necessário para o país? 
11. Qual sua expectativa sobre a implementação da interoperabilidade ferroviária na Europa? 
12. Como avalia o trabalho conjunto entre a RAVE e a ADIF, no âmbito da AVEP – 
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Entrevistado: Sr. Joaquim Morão Lopes Dias, Presidente da Câmara Municipal de Castelo 
Branco. 
Dia: 10/01/2008 
1. Existiu alguma reivindicação ao poder político, por parte da Câmara Municipal de 
Castelo Branco, na necessidade de modernização da Linha da Beira Baixa? 
2. Qual foi a intervenção da Câmara Municipal, aquando da decisão de investimento na 
Linha da Beira Baixa? 
3. Se houve intervenção, como foi estabelecida a articulação entre os diversos poderes? 
4. Qual a sua percepção do impacto para o Concelho, desse investimento? 
5. Existem reivindicações presentes, relativas a esta Linha de Caminho de Ferro? 
6. No “Programa Castelo Branco 2020”, preconizam o comboio e a Linha de Caminho de 
Ferro, como elemento de vitalização do Centro urbano, ao invés de constituir um 
obstáculo. Quer especificar? 
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Entrevistado: Eng.º Joaquim Carlos Dias Valente, Presidente da Câmara Municipal da Guarda. 
Dia: 22/02/2008 
1. Existiu alguma reivindicação ao poder político, por parte da Câmara Municipal da 
Guarda, na necessidade de modernização da Linha da Beira Baixa em toda a sua 
extensão?  
2. Qual foi a intervenção da Câmara Municipal aquando da decisão de investimento na 
Linha da Beira Baixa? 
3. Se houve intervenção, como foi estabelecida a articulação entre os diversos poderes? 
4. Qual a sua percepção do impacto para o Concelho da Guarda do investimento a realizar 
na respectiva linha, em articulação com a Plataforma Logística de Iniciativa Empresarial 
(PLIE)? 
5. Qual a sua percepção do impacto relativo ao investimento já realizado? 
6. Que papel deve ter a Linha da Beira Baixa para o Concelho e para as Regiões onde está 
inserida? 
7. Qual o papel e a responsabilidade que deve ter o poder autárquico na implementação de 
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Entrevistado: Dr. Hermano Manuel Pereira de Sousa, Director logístico do Grupo ALTRI. 
Data: 7/03/2008 
1. Existiu alguma reivindicação por parte do Grupo Altri, especialmente a Celtejo, na 
necessidade de modernização da Linha da Beira Baixa?  
2. Houve alguma intervenção por parte dessa empresa, no que respeita a alguma 
especificação para a sua modernização (por exemplo electrificação do Ramal)? 
3.  Se sim, foi estabelecida a articulação com que entidade? 
4. Qual a sua percepção do impacto para a empresa, desse investimento? Por exemplo, 
ganharam alguma eficácia no transporte das mercadorias? 
5. Houve aumento no tráfego das mercadorias por caminho-de-ferro? 
6. Em 2008 está prevista a produção de pasta branqueada de eucalipto/pinho pela Celtejo, 
com aumento de produção para 195 mil toneladas de BEKP ou BSKP. Que 
potencialidades tem a Linha da Beira Baixa, para ser o elo de ligação com a rede 
ferroviária nacional, no transporte dessa mercadoria? 
7. Irá o comboio servir, como modo preferencial, no transporte dessa mercadoria? 
8. Que papel deve ter a Linha da Beira Baixa para o tecido empresarial da região? 
 
